
X PRÈNDA E E C U A D O R
Tesis  previa para optar al grado de Doctor en Jurisprudencia, leída

ante la Facultad, el 9 de Noviembre de 1917, por el Sr,
\  Manuel A. Navas.

Sr .  D e c a n o :

S e ñ o r e s  P r o f e s o r e s :

D i f í c i l  en g r a d o  su m o  sería la v i d a  para  el h o m b r e  
si no  t u v i e r a  el crédi to  a su d i spos ic ión ,  con el  o b j e t o  
de que  si en un m o m e n t o  dado se e n c u e n e a  sin los e l e ­
m e n t o s  i n d i s p e n s a b l e s  para subsist i r ,  pueda  o c u r r i r  a la 
c o n f i a n z a  de los  que  le conocen*  para  que  le presten ba­
j o  c o n d i c i ó n  de rest i tui r  aque l los  e l e m e n t o s :  así ,  el  c ie-  
d i to  en la  f o r m a  más pr imi t i va ,  f ac i l i t a  a un i n d i v i d u o  
los  o b j e t o s  q u e  neces i ta  o el d inero  para adqui r i r los ,  p e ­
ro só lo  ent re  c o n o c i d o s ,  o sea,  entre a q u e l l o s  en los  que 
la c o n f i a n z a  ha  g e r m i n a d o ,  bien sea p o i q u e  conf íen  en 
la h o n r a d e z  y  s o l v e n c i a  del  prestatar io,  o bien porque  e 
c o n o z c a n  s o l v e n t e ,  o uno y otro.  Pues ,  en la rea l idad ,  
a c on t e c e  con m u c h a  f recuenc ia  que un a  perdona muy 
s o l v e n t e ,  p rop ie t a r i a  de buenos  y  n u m e r o s o s  b ienes ,
puede  sin e m b a r c o  v su d e te r mi n ad as  c i r cuns tanc ias  h a ­
l larse  con fa l ta  de d inero  para subv en i r  a sus n e c e s i d a ­
des o para sa t i s facer  sus c o m p r o m i s o s ;  y, entonc es ,  i m ­
p o s i b i l i t a d o  de rea l izar  sus b ienes ,  a lo menos  en eondi-



d o n a s  v e n t a j o s a s *  v e s e  p re c i sa d o  a o c u r r i r  al p r é s t a m o ,  
o sea al c réd i to .  S e  rea l iza  l u e g o  esa c o n d i c i ó n a l i d a d  
que  h a  s ido im pu e s ta  al h o m b r e  c o m o  n e c e s i d a d  i m p r e s ­
c i n d i b l e  de su natura leza ,  y  que  hace  sa l i r  v e r d a d e r o  a 
ese v i e j o  a f o r i s m o  de que  nada  ha y  tan n e c e s a r i o  para
el h o m b r e  c o m o  el h o m o n ?  m i s m o .

Ta l  es el crédi to  en su f o r m a  más  s i m p l e ,  r e d u c i d o  
a e s q u e m a ,  a l íneas  ge ne ra le s .  R e q u i é r e s e  para  qu e  se 
rea l i ce ,  el c o n o c i m i e n t o  que  de la h o n o r a b i l i d a d  y  s o l ­
v e n c i a  del  pres tatar io  tenga  el p r e s t a m i s t a ,  caso  que  
puede  tener  rugar  s o l a m e n t e  en p e q u e ñ o s  c i r c u i o s  s o c i a ­
les,  entre  personas  de un a  m i s m a  c iudad  o p u e b l o ;  p e i o  
si a só lo  e l lo  se r e d u j e r a n  los  b e n e f i c i o s  q u e  el c réd i to  
prestara  al h o m b r e ,  p e q u e ñ a  sería su u t i l idad  en las  s o ­
c iedades  m o d e r n a s  l l enas  de a c t i v i d a d ,  de a g i t a c i ó n  f e ­
bri l ,  de b o r r a m i e n t o  de f ronteras ,  y a  q u e  se a g r a n d a  el 
círculo de c iudades  y  n a c i o n e s ;  i n s u f i c i e n t e  de todo  
punto  seria el crédito ú n i c a m e n t e  f u n d a d o  en la c o n ­
f ianza personal .

Es tab lécense  entonces  las  c a u c i o n e s :  f i anza ,  h i p o t e ­
ca, prenda,  en v i r tud de las c u a le s  un i n d i v i d u o  p u e d e  
en cu a lqu ie r  m o m e n t o  c o n s e g u i r  un p r é s t a m o  a ú n  de 
persona d e s c o n o c i d a  para él;  a m p l í a s e  e n o r m e m e n t e  el 
cí rculo de los  que pueden  tener  c o n f i a n z a  en u n o ,  no y a  
por  el c o n o c i m i e n t o  de la p e r s o n a  que  s o l i c i t a  el  p r é s ­
tamo,  s ino más bien por  el de la que  r e s p o n d e  por  e l l a ,  
o por  los m u e b l e s  o i n m u e b l e s  que  se los  a fe c t a  o s e ñ a ­
la para con su prec io  v e r i f i c a r  el p a g o .

El contrato  de p r é s t a m o  sobre  p r e n d a s  tal c o m o  e s ­
tá es tablec ido  en el E c u a d o r ,  en su l e g i s l a c ió n  y  c o s t u m ­
bres, es el ob je to  de este e n s a y o  p e q u e ñ o  c o m o  t r a b a j o  
de estudiante .

No es para el lo de m i  á n i m o  h a c e r  un  c o m e n t a r i o  
de las d i spos ic iones  de nuestro  C ó d i g o :  c a l c a d a s  del  c h i ­
leno,  el cual  a su vez  es i n s p i r a d o  en esos  p r o d u c t o s  i n ­
morta les  del genio  la t ino ,  el D e r e c h o  R o m a n o  y  el C ó ­
digo N a p o l e ó n ,  ha q u e d a d o  v a  cas i  a g o t a d a  la f r a s e o l o ­
gía que para su e x p o s i c i ó n  p u d i e r a  e m p l e a r s e .  L o s  
Laurent  y  los Báuf l ry ;  los  D c m o l o m b e  y los  H u c ;  los 
Dal loz,  P l a n i o l ,  D e m o n t e ,  R i c c i  y  toda esa p l é y a d e  de 
Jur i s tas  i lustres,  que a u n a n d o  a su p o d e r o s o  ta l ento  el 
abnegado  t raba jo  de una v i d a  entera ,  nos  han l e g a d o  en 
in nu m e ra b le s  v o l ú m e n e s  cauda l  tan e n o r m e  y tan p r e ­
c ioso,  que cua lq u ie ra  puede  i m p u t a r  a a t r e v i m i e n t o ,  el 
tomai  co m o mater ia  de tesis,  p u n t o  a l g u n o  en que  aque-



l íos ,  c on  tocar ,  lo han surcado  con l u m i n o s a  h u e l l a . —  
D aré ,  pues ,  en c a s i  todo mi t raba jo ,  y  aún sin ser  e s c la ­
v o  del  magister , por  p l e n a m e n t e  p r o b a d o s  los a f o r i s m o s  
y  c o n c l u s i o n e s  a que  han l legado en sus e x p o s i c i o n e s ;  
y  me  d e t e n d r é  n bien en la ap l i cac ión  de las d i s p o s i ­
c iones  l e g a l e s  en nues t ra  v i d a  real :  de ese modo,  si no 
p o d r é  t a m p o c o  d e c i r  nada de n u e v o  para  mis p r o f e s o ­
res,  les d e m o s t r a r é  que  he c u m p l i d o  mi deber  sin ir al 
a t r e v i m i e n t o  de q u e  he he c h o  m e n c i ó n .

I

G E N E R A L I D A D E S

Ventajas del contrato de prenda.—Definición.—Caracteres.
V e n t a j o s o  para el d e u d o r  y  para  el acreedor ,  el c o n ­

trato de p r e n d a  ha  o c u p a d o  un puesto  pre fe r ido  en t o ­
dos los  p u e b l a s :  h i s t ó r i c a m e n t e  debió ser u n a  de las 
p r i m e r a s  f o r m a s  de g a r a n t í a . — El hombre  desde que  v i ­
v i ó  en u n a  s o c i e d a d  a v a n z a d a ,  en la que se dió  un p u e s ­
to al d e r e c h o  de pr o p ie d a d  pr ivada ,  en la que la in s t i ­
tuc ión  de “ iodo para  todos” ahora  precon izada  como 
ideal  s u p r e m o  de fe l i c idad por impor tante  escue la  s o ­
c ia l i s ta ,  era  v a  u n a  f o r m a  pretér i ta  de los  t i empos  idos;  
desde  ese e n t o n c e s ,  el  h o m b r e  al que fa l tó  un o b je t o  de 
n e c e s i d a d  i m p r e s c i n d i b l e  y que carec ió  a la  par de otro 
a p ropós i to  p a r a  es tablecer  un trueque,  debió  ocurr i r  al  
m e d i o  de e n t r e g a r  una  cosa en prenda;  de ese m o d o ,  no 
se d e s h a c í a  para  s iempre  del  ob je to  que tenia para  él un 
gran  v a l o r  de e s t i m a c i ó n  no aprec iab le  en el mercado ,  y  
el i n d i v i d u o  qu e  no aceptaba  el c a m b i o  de objetos ,  por  
no n e c e s i t a r  el que  se le ofrecía,  entregaba  sin e m b a r g o  
el  bien p o s e í d o  por  él,  en préstamo sí. pero con una  
p r e n d a  qu e  le asegurara  el re integro  del  que dió,  o de 
a l g u n o  que  se le o f rec ió  entregar  después  de un plazo.

L a  prenda ,  en co n se c u e n c i a ,  debió  nacer  c o e t á n e a ­
mente  co n  la f ianza,  desde la época  h u m a n a  más p r i m i ­
t iva ;  las  l o c u c i o n e s  de “ y o  respondo  por  é l ” p r o n u n c i a ­
da por  un a m i g o  común de los contratantes  para g a r a n t i ­
zar el c u m p l i m i e n t o  del  obl igado,  y de tlte ent i ego  este 
o b j e t o  en segur idad  de que te d e v o l v e r é  lo que me p r e s ­
t a s ” , son tales  que,  p r o b a b l e m e n t e ,  p r o n u n c ia b a  el h o m ­
bre desde que  pu d o  sentir  que no bas tándole  su es fuerzo  
actual  para  sa t i s f acer  una  neces idad i m p e i i o s a ,  podía
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c o m p r o m e t e r  las  g a n a n c i a s  de su f u t u r o  t r a b a j o  para  
re in t eg r a r  lo que  se le p res tab a  de presente .

En los  t i em pos  m o d e r n o s  es aún más  i n c a l c u l a b l e  
el éx i to  de este con t ra to .  E s t a b l e c i d o  un r e p r e s e n t a n t e  
de todos los  v a l o r e s ,  la m o n e d a ;  con  carta  de n a t u r a l e z a  
en todo  el orbe  esa su e s t i m a d í s i m a  a u x i l i a r ,  la  m o n e d a  
de papel ,  el  t rueque,  ha q u e d a d o  r e d u c i d o  al  m o d e s t o  
cont ra to  de pe rm u ta ,  que  es el u n o  por  mi l  o p o r  diez 
mi l  en los  contratos  de v e n t a .  Y  p r e s é n t a s e  y a  a la 
i m a g i n a c i ó n  el t ipo del i n d i v i d u o  qu e  p o s e y e n d o  b i e n e s  
aun v a l i o s o s ,  se v e  en un m o m e n t o  d a d o  sin p o d e r  a d ­
qui r i r  lo que urgente ,  r á p i d a m e n t e  n e c e s i t a ,  p o r q u e  en 
d ic h o  m o m e n t o  y  por un m o t i v o  c u a l q u i e r a ,  le fa l ta  
aque l  p o d e r o s o  f ac tor  que  e c o n ó m i c a m e n t e  le h a b i l i t a ­
rá para  todo:  el meta l  a c u ñ a d o  o su r e p r e s e n t a n t e  de 
papel ,  el  d inero  en s um a .  P o r q u e  si el d i n e r o  ha  s ido  
c o m p a r a d o  f r e c u e n t e m e n t e  a la p a l a n c a  de A r q u í m e d e s ,  
a p ropós i to  para  d e s q u i c i a r  ai  m u n d o  de su s i t io ,  a mí 
que h ac e  un m o m e n t o  r e c o r d a b a  de la edad  p r i m i t i v a  
de los hombres ,  que a i n j u s t o  t í tu lo  t a l ve z ,  ha  s ido  b a u ­
tizada con el s u g e s t i v o  ru b r o  de d o r a d a  o de or o ,  ocú-  
r reseme que a la ac tua l  é p o c a  p u e d e  más  c a b a l m e n t e  sin 
duda,  cal i f icarse t a m b i é n  c o m o  edad de oro ,  pe ro  a c u ñ a ­
do.  Rep i to ,  que el h o m b r e  qu e  en c ier to  t i e m p o  c a r e c e  
de ese oro,  sin los bene f i c io s  que  presta el c réd i to ,  p u e d e  
darse por  perdido aun t e n i e n d o  en p r o p i e d a d  v a l i o s o s  
bienes ;  pues,  tendrá  que  v e n d e r l o s  por  lo g e n e r a l  con  
pérdida por  la  urgenc ia ,  o. . .  p a s a r  au n  s i e n d o  r ico  p o r  
la dura prueba de sent i r  el  horror  de u n a  n e c e s i d a d  no  
sat is fecha;  de sufr i r  c o m o  T á n t a l o ,  c o m o  los  p o b r e s ,  la 
percepc ión  de todos  los o b j e t o s  d e s e a d o s  a la v i s t a ,  pero 
no al a lcance  de los se n t id o s  e x c i t a d o s .  M e d i a n t e  las 
cauc iones ,  la p renda  desde  lue go ,  podrá  sin el f a v o r  
a jeno,  consegui r  ese d inero ,  que  le f a c i l i t a r á  la r á p i da  
adquis ic ión de lo que apetezca .

Para  el prestamista ,  p a r a  el que ,  aún por  interés ,  
cumple  aque l l a  fu n c i ó n  de c o n d i c i o n a l i d a d ,  d e s h a c i é n ­
dose de su capital ,  de su d i n e r o ,  p a r a  que  otro sa t i s f a g a  
sus neces idades  actua les ,  la p r e n d a  es a s i m i s m o  de un 
v a l o r  ines t imable .  En efecto,  si b i e n  el a c r e e d o r  t iene  
derecho para que el de ud or  le r e s p o n d a  con la tota l idad  
de sus bienes  del c u m p l i m i e n t o  de las  o b l i g a c i o n e s  que 
ha  contraído,  e mp er o ,  si c o n t i n ú a  éste en poses ión  de 
aquel los ,  el acreedor  corre el r i esgo  de que  por n e g l i ­
genc ia  del  ob l igado  se d i s m i n u y a n  o se e x t i n g a n ,  de que



*

;
se ce le b re  c o n  re s p e c t o  a ellos un cont ra to  de v e n t a  o 
d o n a c i ó n  a un  tercero,  o f ina lmente ,  v lo que es peo r  t o ­
d a v í a ,  qu e  un  ac to  f r a u d u l e n t o  del '  deudor ,  le de je  al 
p re s t a m i s t a  en a b s o l u t a  insegur idad.

‘ ' H a y  a lgo  m u c h o  peor para los  acreedores  que la 
in cur ia  del  d e u d o r ,  d ice  con m u c h a  ve rd a d  P l a n i o l ,  y  
es su m a l a  fe. P u e d e  entenderse  con un tercero,  que  
será c o n s i d e r a d o  c o m o  adqui rente  de su bien por  c o m ­
pra  o por  d o n a c i ó n ,  y que r e c o n o c e r á  por  un acto  se ­
creto qu e  no  es el  v e r d a d e r o  propie tar io ;  puede  t rans­
f o r m a r  sus p r o p i e d a d e s  aparentes ,  m u y  fác i l es  de ser 
a p r e h e n d i d a s ,  v r e e m p l a z a r l a s  por  d inero  o por v a l o r e s  
m o b i l i a r i o s  f á c i l e s  de ocul tarse ;  puede  por  pu ra  p e r v e r ­
s idad y  sin n i n g ú n  p r o v e c h o  para  sí m i s m o ,  co n s e n t i r  
en a c t o s  q u e  e n r i q u e z c a n  a sus par ientes  o amigos ,  e m ­
p o b r e c i é n d o l o .  P o r  otra parte,  las r e l a c i o n e s  de n e ­
g o c i o s  qu e  e x i s t e n  entre  los  homb re s ,  y  que son in f i n i ­
t a m e n t e  v a r i a d a s ,  o f recen  mi l  ocas iones  de d e f r a u d a r  a 
los  a c r e e d o r e s ,  b a j o  f o r m a s  que no pueden ser  ni p r e ­
v i s ta s ,  ni  d e t e r m i n a d a s  de a n t e m a n o ” . ( P l a n i o l . — Dro i t  
C i v i l  T o m o  2 o. P á g .  106).

L a  p o s e s i ó n  del  ob je to  del  deudor  le p o n e  al a c r e e ­
dor,  en c a m b i o ,  en s i tuac ión  de esperar  a que  aquél  
s i e n d o  el d u e ñ o ,  v a y a  por  sí a ve r i f i car  el pago,  en su 
interés  de r e c u p e r a r  la cosa em pe ña d a  que,  r e g u l a r m e n t e  
de m a y o r  v a l o r  que  la  deuda,  la deseará  en su poder ;  y ,  
si i n v e r s a m e n t e ,  la cosa  es de un tercero que  la ha  p r e s ­
tado al  d e u d o r ,  d i c h o  tercero será en el h e c h o  el v e r d a ­
dero  c o b r a d o r ,  ya  que  para tal fin pr e s io n ar á  c o n s t a n t e ­
m e n t e  al  qu e  por  el f a v o r  recibido tendría c o m o  un d e ­
ber  de g r a t i t u d  re c o b ra r  la prenda para d e v o l v e r l a .  En 
a m b o s  e v e n t o s ,  el ac reedor  se a h o i r a r á  de buscar  a su 
deudor ,  de a v e r i g u a r  por  el estado de sus n e g o c i o s  para  
t o m a r  las  p r o v i d e n c i a s  c o n s e r v a t i v a s  necesar ias ,  de h a ­
cer le  los  r e q u e r i m i e n t o s  de pago,  etc. ;  en caso de que no  
le c u m p l a  p o r  sí m i s m o  la ob l ig a c i ón ,  podrá  en todo 
t i e m p o  e j e r c i t a r  la ac c ión  real  cons igu iente ,  y  tendrá  
así  la se gu r i d ad  de que  no ha de quedar  insoluto  su c r é ­
dito.

E x p u e s t a s  las  v e n t a j a s  de las cauc iones ,  con  e s p e ­
c i a l i d a d  de la prenda,  t i empo es de de terminar  su c o n ­
cepto.

Tres  a c e p c i o n e s  t iene la pa labra  prenda,  pues ,  d e ­
s igna  y a  el contrato  en sí, y a  el ob jeto  que se da al 
a c r e e d o r  en v i r t u d  de tal contrato  para  que lo l e tenga
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en segur idad  de su crédi to ,  y ,  y a  f i n a l m e n t e  el d e r e c h o  
del ac ree dor  sobre  ese m i s m o  o b j e t o .

En el p r i m e r  sent ido ,  que  es el que  m a s  i n t e r e s a  a 
mi  ob je to ,  P o t h i e r ,  def ine  la p re n d a  c o m o  un c o n t r a t o  
por  el cual  el  deudor  u otro por  él ,  da al a c r e e d o r  u n a  
cosa para  que  la c o n s e r v e  en s e g u r i d a d  de su c r é d i t o ;  y  
el acreedor  se ob l iga  a ent regar la  luego  qu e  su c r éd i t o  
h a y a  s ido sa t i s fecho .  ( P o t h i e r . — O e u v r e s .  T o m o  V . — 
Tra i té  du co n t r a t  de n an t i s s em e n t ) .

Más  a m p l i a m e n t e  Huc ,  da la s i g u i e n t e  d e f i n i c i ó n :  
“ Es un cont ra to  por  el cual  la p o s e s i ó n  de u n a  c o s a  
mu eb le  es t rans fer ida  a poder  del  a c r e e d o r  p a r a  s e g u r i ­
dad de su crédi to,  con el cargo  de r e s t i t u i r l a  en su i n d i ­
v i d u a l i d a d  propia  en seguida  del  p a g o  o de t o d a  otra s a ­
t i s facc ión por  él admi t ida ;  con el d e r e c h o  e v e n t u a l  de 
hac er  proceder  a la v e n t a  de ese o b j e t o  en c a s o  de no 
pago v  de ser  pagado  de p r e f e r e n c i a  s o b r e  su p r e c i o ’ ’ . 
(Th.  H u c . — C o m m e n t a i r e  du C o d e  c i v i l . — T o m e  X I I .  
P á g .  402).

Se gún  las  de f in ic iones  t ran scr i t a s ,  la p r e n d a  es un 
contrato accesor io  que  s u p o n e  n e c e s a r i a m e n t e  u n a  o b l i ­
gac ión  anter ior  v á l i d a ;  s u p u e s t a  la  e x i s t e n c i a  de un 
préstamo de dinero,  p o r  e j e m p l o ,  el  d e u d o r  u o t r o  p o r  
él hace entrega de un o b j e t o  m u e b l e  al  a c r e e d o r ,  a fin 
de que éste lo d e v u e l v a  en seguida  de qu e  se le  v e r i f i q u e  
el pago;  o lo ponga  a la v e n t a  y  se r e t e n g a  el p r e c i o  b a s ­
ta c on cur re nc i a  de su crédi to ,  en caso de qu e  a q u é l  no  
cumpla  su o b l i g a c i ó n .  S u b o r d i n a d o  pues ,  a su c u m p l i ­
miento,  lo está así m i s m o  a su v a l i d e z ,  a tal p u n t o ,  qu e  
si por cua lquiera  c i r c u n s t a n c i a  se dec la ra  la n u l i d a d  de 
lo obl igac ión  pr inc ipa l ,  aq u é l ,  a su v e z ,  q u e d a  s in e f e c ­
to; al contrar io ,  la n u l i d a d  del  c on t r a t o  de p re n d a  no  
acarrearía c o m o  c o n s e c u e n c i a  la del  c o n t r a t o  a qu e  a c ­
cede.

Mater ia  de seria d i s c u s i ó n  entre  los  e x p o s i t o r e s ,  h a  
sido la de d e t e r m i n a r  si la p r e n d a  es un c o n t r a t o  
uni latera l  o s i n a l a g m á t i c o :  es lo p r i m e r o  d i c e n  u n o s ,  
y a  que,  es só lo  el ac re e d or  quien  se o b l i g a  a res t i tu i r  la 
cosa al deudor  luego  que  éste h a y a  s a t i s f e c h o  su o b l i g a ­
ción.  O tro s  al contrar io ,  (1) si b ien  r e c o n o c e n  que  al 
m o m e n t o  de la f o r m a c i ó n  del  c o n t r a t o ,  se ob l i g a  ú n i c a ­
mente  el acreedor ,  e m p e r o ,  p r e v i e n d o  que  p o r  conse-

(1) Baudry-Lacantinerie & P. de Lo ines .=Du  nantissement. Tomo I.
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c u e n c i a  de he ch os  poster iores ,  por  e j e m p l o  de d i spensas  
n e c e s a r i a s  h e c h a s  para la c o n s e r v a c i ó n  de la cosa  por  el 
a c r e e d o r ,  p u e d e  t a m b i é n  ob l igarse  el d eu dor ,  lo c l as i f i ­
can en un a  c a t e g o r í a  espec ia l ,  que a d m i t e n d o  el los  m i s ­
m o s  i m p r o p i a  la d e n o m i n a c i ó n ,  la l l aman sinalagmáti­
co -imper fecta

C a r e c i e n d o  de ut i l idad  práct ica esa d i s t i nc ió n ,  que 
no está c o n s a g r a d a  por  la ley ,  creo aún más,  que  la de ­
n o m i n a c i ó n  de un i l a te ra l  h u b i e r a  de su p r im i r se  por  
inút i l ,  si pa ra  110 ap l i c a r l a  a un co n t ra t o  d e b i é ra n se  t o ­
m a r  s i e m p r e  en c o n s i d e r a c i ó n  esos  actos  poster iores  
que  p u e d e n  o b l i g a r  al cocont ratante .  L o s  contratos  de 
c o m o d a t o ,  d e p ó s i t o ,  inutuo,  son g e n e r a l m e n t e  a c e p t a ­
dos  c o m o  u n i l a t e r a l e s ,  y,  s in em b a rg o ,  nuestro  C ód i go ,  
lo m i s m o  q u e  el F r a n c é s ,  ob l igan al c o m o d a n t e ,  al d e ­
p o s i t a n t e ,  al  m u t u a n t e ,  a la in d em n i z ac ió n  por  c iertas  
e r o g a c i o n e s  h e c h a s  por  el d i rec ta me nte  ob l igado ,  para 
la c o n s e r v a c i ó n  de la cosa.  (Arts .  2 . 178.  2.222,  2 . 190  del  
C .  C. )  P e r o ,  d e b e m o s  c o n v e n i r  en que esos  hechos  
p o s t e r i o r e s  son  e v e n t u a l e s ,  “ no nacen di recta  ni  e s e n ­
c i a l m e n t e  del  c o n t r a t o ,  s ino por ca usa le s  s u p e r v e n i e n t e s  
y  a c c i d e n t a l e s ”  (1).  En el caso de la prenda ,  la o b l i g a ­
c ión q u e  p u e d e  l l egar  a tener  el de udor  e n c o n t r a r á  su 
or i g en  en l as  e x p e n s a s  necesar ias  de c o n s e r v a c i ó n  e r o ­
ga d a s  por .e l  a c r e e d o r  prendar io ,  pero no en el c o n t r a t o  
m i s m o  qu e  o b l i g a  ú n i c a m e n t e  a la d e v o l u c i ó n  del  o b j e ­
to e n t r e g a d o  para  segur i dad  del crédito.

O t r a  c u a l i d a d  de la prenda,  y  que es c o m ú n  a las s e ­
g u r i d a d e s  r e a l e s  es la de ind iv i s ib i l i dad :  toda  la p renda  
a fe c t a  a toda la d e u d a ,  de tal manera  que  aún cu a n d o  se 
p a g u e  una  parte  o toda el la  y no los  intereses ,  podrá el 
ac ree dor  r e t e n e r  la cosa empeñada ;  ( A r t .  2.378);  del  
m i s m o  m o d o ,  si la prenda,  por  muerte  del  acreedor  pasa 
j u n t a m e n t e  c on  la deuda  a que accedía ,  a ser derecho  de 
v a r i a s  p e r s o n a s ,  n i n g u n a  de el las  podrá  remi t i r la ,  ni aún 
en parte ,  m i e n t r a s  los  otros part ic ipes  no h a y a n  r e c i b i ­
do a su vez  la cuota  co r r es po nd ie n te  de esa deuda  ( A r ­
t ículo 2.387).

E x p u e s t o s  así  los pr inc ipa les  caracteres  del  contrato  
de prenda ,  v o y  h a c e r  l igero estudio y a  de las p e i s o n a s  
que i n t e r v i e n e n  en él y de l o s  ob je tos  que pueden sei da*

[1] I A. V i  llagó mez.=Estudios de Legislación sobre el Li­bro IV del C. C.  E c u a t o r ia n o .— Publicado en “ Anales de la l i ­
ni versidad Central /"  Tomo II. jsjueva Serie.



dos  en pr e n da ,  c o m o  t a m b i é n  de las f o r m a s  a qu e  está 
s u j e ta  su c o n s t i t u c i ó n  y  de los  e f e c t o s  qu e  p r o d u c e  ent re  
las  partes  y respecto  de terceros .

I I

D e las p e rs o n a s  que  in t e r v ie n e n  en e l  c o n t r a t o .
Constitución de la prenda por un tercero.— Consti tución por el

deudor.—Cualidades que debe tener el que deja una 
cosa en prenda.— Prenda sobre cosa ajena.

C o m o  c o r o l a r i o  de la p r i m e r a  c u a l i d a d  que  he  r e ­
corda do  del  contrato  de pre nda ,  r e l a t i v a  a qu e  es a c c e s o ­
ria de un a  o b l i g a c i ó n  p r i n c i p a l  c u y o  c u m p l i m i e n t o  está  
l l a m a d a  a garant i r ,  se d e d u c e  qu e  las  partes  qu e  i n t e r v i ­
n ieron en d i cha  o b l i g a c i ó n ,  son t a m b i é n  l a s q u e  p o r  sí 
mismas  o por  me di o  de p e r s o n a s  d i p u t a d a s  al  e f e c t o ,  i n ­
te r v i e ne n  en el o t o r g a m i e n t o  del  pac to  a c c e s o r i o :  el 
deudor ,  o sea el o b l ig a d o  del  p r i m e r  c o n t r a t o  e n t r e g a  un  
ob je to  mueb le  al a c r e e d o r  p a r a  r e s p o n d e r  de su c u m p l i ­
miento ;  v este ú l t imo ,  o b l í g a s e  a su v e z  a d e v o l v e r  la 
cosa recibida,  en su i n d i v i d u a l i d a d ,  l u e g o  del  pago.

C u a n d o  la prenda se c o n s t i t u y e  p o r  un  t e r c e r o  en 
razón de su amis tad  c o n  el  d e u d o r  y  a su r u e g o ,  h a y  
dos contratos  d i s t intos  c o m o  lo h a c e  n o t a r  P o t h i e r :  
uno  de mandato  entre  el  t e rcero  y  el  d e u d o r ,  y  el  ot ro  
de prenda entre el  m i s m o  t e r c e r o  y  el a c r e e d o r  ( P o t h i e r  
Ob.  cit .— Du N a n t i s s e m e n t .  N°  ió).

P e r o  para  c o n o c e r  en su v e r d a d e r o  a l c a n c e  las  o b l i ­
gac iones  y derechos  que  p u e d e n  n a c e r  de la i n t e r v e n ­
ción del  tercero que  c o n s t i t u y e  p r e n d a  un ob je to  s u v o  
para garant i r  o b l i g a c i ó n  a j e n a ,  es c o n d u c e n t e  en mi  
co n c e pt o  hacer  t o d a v í a  un a  d i s t i n c i ó n  más ,  pues ,  o i n ­
terv iene  el tercero c o m o  m a n d a t a r i o  del  d e u d o r ,  en c u ­
y o  caso e s tamos  dent ro  de la h i p ó t e s i s  f o r m u l a d a  por  
Poth ier ,  o b ien,  el  tercero ent rega  la p r e n d a  p o r  su c u e n ­
ta, sin c o n o c i m i e n t o  del  d e u d o r ;  e v e n t o  en el cual ,  no 
in te rvend rá  un contrato  de m a n d a t o ,  s ino que  será un 
cuasi  contrato ,  el  de a g e n c ia  o f i c iosa ,  ei que  d e t e r m i n e  
la pauta de sus c o r r e s p o n d i e n t e s  r e s p o n s a b i l i d a d e s .  En 
el pr imer  caso,  o b r a n d o  el tercero  como procurador ,  el 
verdadero  c o n s t i t u y e n t e  de la p r e n d a  es el  d e u d o r ,  
qu ien  hab rá  de i n t e r v e n i r  en t od o s  los  actos  p o s t e r io r e s  
que tengan re lac ión  con d i c h o  c o n t r a t o ,  y a  que,  por lo



que h a c e  el t e rcero ,  a m e a o s  de ha bé r se l e  dado a t r i b u ­
c i o n e s  e s p e c i a l e s  o poder  genera l ,  quedará  e x t r a ñ o  a 
e l los .  El  agente^ o f i c ioso ,  está al cont rar io  o b l ig a d o  a 
c o n t i n u a r  la g e s t i ó n ,  o a encargar la  a otro hasta  que  el  
in te re sad o  p u e d a  tomar la  (Art .  2.271) .

O t r a  m a t er i a ,  en la que puede prestar  ut i l idad  la 
d i s t i n c i ó n  a n t e r i o r ,  es la r e l a t i v a  a los  e fectos  de la c a ­
p a c i d a d  p e r s o n a l  del  tercero que  ce lebra  el c on t r a t o  de 
p r e n d a :  El m e n o r  y la m u j e r  casada  pueden según el 
a r t i cu l o  2 . 1 1 5  del  C ó d i g o  C i v i l ,  e j e rcer  el cargo de m a n ­
d at ar io s ,  y  la p r e n d a  que  con s t i tuy a  a lgun a  de esas  per ­
s o n a s  con tal ca l i d a d ,  ser ia  vál ida ,  pues  no obl iga  al i n ­
ca paz  que  co n t r a t a  a p o y a d o  en el m a n d a t o  c o n f e r i d o ;  
en c a m b i o ,  si c o m o  agente  of ic ioso entrega p r e n d a  p r o ­
pia un  m e n o r  o m u j e r  casada,  cua lqu iera  de éstos t e n ­
dr ía  f a c u l t a d  para  a legar  la nul idad,  f u n d á n d o s e  en las 
d i s p o s i c i o n e s  de los  art ículos 142 y  247-248;  n u l i d a d  que,  
e v i d e n t e m e n t e ,  podrá  también a legar  el deudor ,  a p o y a d o  
en las  m i s m a s  d i s p o s i c i o n e s ,  o sea en la i n c a p a c i d a d  del  
age nte  o f i c ioso ,  c u a n d o  éste hub ie re  ent regado  en p r e n ­
da una  cosa  p e r t e n e c i e n t e  a aquél .

P o r  lo  d e m á s ,  el tercero que entrega una prenda ,  no 
c o n t r a e  o b l i g a c i ó n  perso na l  a l g u n a  para  con  el a c r e e ­
dor;  en  c o n s e c u e n c i a ,  si el  precio  de la p renda  no a l c a n ­
za a c u b r i r  la de uda ,  no será él s ino el d e u d o r  pr i n c ip a l  
r e s p o n s a b l e  p o r  el  e x c e s o ,  a menos  que  en el acto  c o n s ­
t i t u t i v o  se h a y a  o b l i g a d o  a e i lo  e x p r e s a m e n t e ,  en c u y o  
caso,  c reo ,  el  c o n t r a t o  deber ía  cons iderarse  más  bien 
c o m o  de f ianza que  c o m o  de prenda.

A d e m á s  de las  c o n d i c i o n e s  genera les  de c a p ac id ad  
e x i g i b l e s  en toda  per sona  que  ce lebra  un contrato,  para  
el de p r e n d a  re q u i é re se  también  que el i n d i v i d u o  que 
e m p e ñ a  u n a  c o s a  sea dueño ,  o que si no lo es, tenga  la  
a u t o r i z a c i ó n ,  o a l o  m e n o s  el co n se n t i m i en t o  de a q u e l .  
En  e fecto ,  si en v i r t u d  de la const i tuc ión  de  ̂ la prenda,  
se e n t r e g a  d i c h a  cosa  al acreedor  para segur idad  de su 
crédi to ,  y se la a fecta  con  su precio al pago,  .es lóg ico  
que  la  m e n t a d a  ent rega  en t raña  una e n a j e n a c i ó n  e v e n ­
tual ,  que  c o n s i g u i e n t e m e n t e  no puede  ser  h e c h a  s ino 
por q u i e n  t i ene  derecho  para e l lo  c o m o  prop ie ta r io .

En el caso  de que  la prenda se hu b i e r e  const i tu ido  
sobre  u n a  cosa  a j e n a  y  sin c o n s e n t i m i e n t o  del  dueño,  
los  c o m e n t a r i s t a s  f ranceses ,  si bien r e c o n o c e n  que  en 
pr in c ip i o  esa cons t i tuc ión  no puede  tenei  ef icacia  1 a s ­
pecto del prop ie tar io ,  en ob ed ec im ie nt o  a la m á x i m a
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res intercilios acta , a lis prodesse aut noccre non po- 
test; es to  es, de que  n i n g ú n  co n t ra t o  p u e d e  p e r j u d i c a r  a 
un tercero que  110 i n t e r v i n o  en su c e l e b r a c i ó n ,  s i n e m -  
ba rgo ,  d icen que  en la re a l id a d ,  c u a n d o  la p r en da  c o n ­
siste en un o b je t o  m u e b i e ,  la ac c ión  r e i v i n d i c a t o r í a  del  
v e n d e d o r  prop ie ta r io  se e n c u e n t r a  p a r a l i z a d a  p o r  aq u é l  
otro  precepto  cons tante  del  art.  2 .270 del  C ó d i g o  F r a n ­
cés,  que  e s ta tuye  que,  en “ tratándose de muebles , la
posesión significará título

A h o r a  bien,  según el la ,  el a c r e e d o r  p r e n d a r i o  qu e  
goza  de un der ec ho  p r o p i a m e n t e  real ,  s i e m p r e  q u e  a c r e ­
dite la b u e n a  fe con  que  ha  c o n t r a t a d o ,  tendrá  o p c i ó n  
para  o p o n e r s e  l e g a i m e n t e  a la r e i n v i n d i c a c i ó n ,  au n  
cu a n d o  el c o n s t i t u y e n t e  por  su parte  h a y a  c o n o c i d o  el  
v i c i o  de su pose s ió n :  s ó l o  c u a n d o  la cosa  que  se da en 
prenda  hub ie re  s ido ro b ad a  al d u e ñ o ,  o c u a n d o  éste  la 
hubiere  perdido,  podrá  e x c e p c i o n a l m e n t e  r e c u p e r a r l a  de 
c u a l q u i e r  poseedor .

F r a n c a m e n t e  o p u e s t o  a este  s i s tema ,  n u e s t r o  C ó d i ­
go,  adopta  la m á x i m a  c o n t e n i d a  en esta f ó r m u l a :  “ nemo 
daré potest cfuod non habet",  y  p e r m i t e  la r e i v i n d i c a c i ó n  
de los  ob jetos  mueb les  c u y o  p o s e e d o r  no los  h u b i e r e  c o m ­
prado en una  fer ia ,  t ienda ,  a l m a c é n  u otro e s t a b l e c i m i e n t o  
industr ia l  en que  se v e n d a n  c o sa s  m u e b l e s  de l a  m i s m a  
clase (Art .  8S1) .  Y  más  c o n c r e t a m e n t e ,  en t r a t á n d o s e  
del  contrato  de prenda ,  d i s p o n e  qu e  en caso  de no p e r ­
tenecer  la cusa al c o n s t i t u y e n t e  s ino  a un t e r c e r o  qu e  
no ha c o n s e n t i d o  en el e m p e ñ o ,  sub s i s te  el  c o n t r a t o ,  s ó ­
lo en cuanto  no la r e c l a m a  su d u e ñ o ;  pues ,  en caso  de  
que éste la rec lame,  y  de que  se v e r i f i q u e  la re s t i t u c i ó n ,  
no queda  al ac reedor  p r e n d a r i o  o t ros  d e r e c h o s  qu e  lo s  
de ex ig i r  del  de udor  otra pr en da  o c a u c i ó n  su f i c iente ,  o 
que,  en defecto  de a m b a s ,  se le c u m p l a  i n m e d i a t a m e n t e  
la obl igac ión,  a u n q u e  h a y a  p lazo  p e n d i e n t e  para  su 
pago lArts .  2.372 y 2.373).

A s i ,  según la L e g i s l a c i ó n  e c u a t o r i a n a ,  la m a y o r  
ve nt a j a  que se as igna  al p o s e e d o r ,  es la de que  se le 
repute dueño m i en t r as  otra  p e r s o n a  no  j u s t i f i q u e  s e r ­
lo [ar t í culo  688 inc.  2o J; de m a n e r a  que ,  en c a s o  de 
ju ic io  r e i v i n d i c a t o r í o ,  podra ,  si q u i e r e ,  p e r m a n e c e r  a la 
de fens iva ,  pues que es el a c to r  qu ien  d e b e r á  p r e s e n t a r  t o ­
das las pruebas  que jus t i f iquen  su r e c l a m o ,  c o m o  q u i e r a  
que es él quién pretende  i n n o v a r  un estado que  se s u p o n e  
arreglado a derecho;  tendrá  t am bi é n  f a c u l t a d  para  c o n t r a ­
rrestar  la p i u e b a  de su c o n t r i n ca n t e ,  con  la p l e n a  d e m o s -
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t r a c i o n d e  c u a l e s q u i e i a  h e c h o s  que acredi ten la i m p r o c e ­
denc ia  de la a c c i ó n ,  y f ina lmente ,  p u e d e l i a m a r  a su v e n -  
dedoi  para qu e  c o n c u r r a  al ju i c io  a d e fe n d e r  su derecho ;  
pero ,  s i e m p r e  que ,  en de f in i t i va  aparezca  j us t i f i ca d o  eí 
d o m i n i o  del  d e m a n d a n t e ,  el poseedor  d e m a n d a d o  sufre  
i n e v i t a b l e m e n t e  la e v i c c i ó n  de la cosa y  no le queda  otro 
re cu rso  q u e  el de e n t a b l a r  también  por  su parte,  la  c o ­
r r e s p o n d i e n t e  a c c i ó n  de res t i tuc ión  del precio, '  c o n t r a  
su c a u s a  h a b i e n t e .

A h o r a  b i e n ,  cuá l  de los  dos o p u e s t o s  s i s temas ,  el 
n u e s t r o  q u e  es el del  D e r e c h o  R o m a n o ,  o el F r a n c é s  que  
se i n s p i r ó  en este punto  en el espír i tu g e r m á n i c o ,  p u e d e  
r e p u t a r s e  más  en lo jus to?

D e s d e  l u e g o ,  n ue s t ra  l e y  parece  insp i rar se  en la 
m á s  e x t r i c t a  j u s t i c i a  c u a n d o  garant iza  los der ec hos  del  
p r o p i e t a r i o  a tal punto ,  que éste puede re cu pe r ar  su ' o b ­
j e t o  de c u a l q u i e r a  persona  en c u y a  poses ión  le e n c u e n ­
tre.  P e r o  re su l ta  que  el p o se ed o r  puede  ser  de b u e n a  
fe ;  p u e d e  h a b e r  h e c h o  su ad qu i s i c ión  por  c o m p r a ,  o 
c u a l q u i e r  o t ro  j u s t o  t i tulo;  y  en tonces ,  si a pesar  de e l lo  
se le p r i v a  de l  ob je to  p o r  que su v e n d e d o r  no  fue  el d u e ­
ño,  a p a r e c e  ya  que  se le hace  v í c t i m a  de una e x p o l i a c i ó n  
lega l  p o r  un  h e c h o  que  no  co n s t i tu y e  una culpa,  s ino un 
acto n o r m a l  en la v i d a  del  comerc io .  P o n g o  p o r  caso 
e l  de un i n d i v i d u o  i n s o l v e n t e  que e n a j e n a  un o b j e t o  que  
no le p e r t e n e c e ,  y  que  lo t iene c o m o  depos i tar io ,  c o m o ­
d at ar io  e t c . , ¿no es j usto que sea el q u e l e  conf ió  la cosa  el 
que  d e b a  s u f r i r  los pe r j u i c io s  de esa i n s o l v e n c i a ,  que  no 
el tercero qu e  c o m p r ó  el ob je to ;  toda vez  que  es c o s t u m ­
bre  r a c i o n a l  a v e r i g u a r  los  antecedentes  de aq u é l  a qu ien  
se v a  h a c e r  un pr é s t a m o ,  o entregar  un d e p ó s i t o ,  mas  no 
de a q u é l  a q u i e n  se v a  a c o m p r a r  una cosar

En el c o n t r a t o  de prenda puede decirse lo m i s m o :  el 
a c r e e d o r  c u a n d o  es despose ído  del ob je to  que  se le dió 
en g a r a n t í a ,  puede  a su arbi tr io  e x i g i r  otra  prenda o 
c a u c i ó n ,  o en fa l ta  de u n a  o de otra,  r e c l a m a r l a  inme 
diata  c a n c e l a c i ó n ,  a u n q u e  h a y  a plazo pend i ent e  para  
su pago .  P e r o ,  si eJ deudor  carece  de lo necesar io  para  
sa t i s f ace r  su o b l i g a c i ó n  v e n d r á  a resul tar  el ac i eedo i  
p r e n d a r i o  de p e o r  condic ión que el tercero,  y  esto,  a 
pesar  de que  por  el hecho  m i s m o  de no haber  tenido 
c o n f i a n z a  en la capac idad  e c o n ó m i c a  del que le sc>licitó 
el p r é s t a m o ,  le ex ig ió  c o m o  c o n d i c i ó n  para acceder  a su 
pedido ,  la en t r e g a  de un objeto que lo c o n s e i \ a i i a  c o ­
m o  p r e n d a  de c u m p l i m i e n t o ;  mientras  qu e el ú l t imo ,  eí

—  241  —



f a v o r e c i d o ,  por  t ener  en ese  m i s m o  d e u d o r  u n a  i m p r u ­
de nte  c o n f i a n z a ,  le ent regó  el o b j e t o  para q u e  a b u s a n d o  
de e l la  le dé en p re n d a  e insp i re  co n f i a n z a  al p r e s t a m i s ­
ta de b u e n a  f e . — C r e o  pues ,  que  en este p u n t o  el D e r e ­
c h o  F r a n c é s  está m e j o r  i n s p i r a d o  que  el  n u e s t r o ,  t a n t o  
más c u a n t o  que  lo r e l a t i v o  al caso  en que  se c o n s t i t u y a  
prenda  sobre  c o s a  a j e n a  p e r d id a  o r o b a d a ,  o en el de 
acred i tarse  mala  fe  en el a c r e e d o r  qu e  la rec ibe ,  a m b o s  
d e re c h os  co i n c i d en ,  pues  el C ó d i g o  F r a n c é s  ace pta t a m ­
b ién  en esas  h ipótes i s ,  la acción r e í v i n d i c a t o r i a  (i) .
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I I I

De las cosas que pueden ser dadas en prenda

Derecho antiguo: prenda sobre la persona.—Nuestro derecho:
la prisión por  deudas.—Estudio del Art. 553 del 
Código de Enjuiciamientos.— Prenda sobre mue­
bles; id. sobre dinero y créditos.

El  estudio del  o b j e t o  de la o b l i g a c i ó n ,  si i n d i s p e n ­
sable en toda re la c ió n  f u n d i c a ,  o f r e c e  p a r t i c u l a r  i m p o r ­
tancia al tratarse de la p r e n d a ,  en c u a n t o  de su es t r i c ta  
c o n c e p c i ó n ,  se d e d u c e  la d i f e r e n c i a  e s p e c í f i c a  e n t r e  este  
contrato  y el  de h ip o t e c a ,  los  m i s m o s  que  j u n t a m e n t e  
con la f ianza,  t ienen c o m o  f in a l id a d ,  g a r a n t i z a r  el  c u m ­
p l imiento  de una  o b l i g a c i ó n  p r i n c i p a l .  " E l  o b j e t o  i n ­
mediato  de toda  o b l i g a c i ó n ,  d ice  A h r e n s .  es s i e m p r e  u n a

[1] Si por los precedentes razonamientos me he inclinado a 
aceptar la doctrina francesa, no puedo desconocer el peso de los 
argumentos en que se apoyan los sostenedores del principio con­
trario : “ La entrega o tradición, dice el ilustre profesor de De­
recho Práctico en nuestra Universidad, no puede,  por  su misma 
naturaleza, conferir al que recibe otros derechos que los que el 
tradente tenía sobre la cosa: nc?no daré potest quod non habetd 
Luego, pues, si el tradente no era dueño ni representante del 
dueño; si, por lo mismo, no tenía facultad de transferir el domi­
nio, el cual estaba radicado en la persona que perdió * la cosa o 
fue privada de ella ; ni la venta, que no es sino una declaración 
de voluntad de los dos contratantes,  ni la tradición,  que es el 
acto material de la entrega, pueden destruir ni alterar el dominio 
del dueño de la cosa, ni dar al tercero un derecho de que care- 
cía el tradente.” V. M. Peñaherrera .—Dictamen Jurídico.— 
Reivindicación de documentos al por tador .— 1902, París.



p r e s t a c i ó n  ; peí  o ésta consis te  en sí misma ,  y a  en e n ­
tregar  u n a  cosa,  y a  en es tablecer  un h e c h o ,  de m o d o  
q u e  el o b j e t o  i n m e d i a t o  que f ina lmente  nos  p r o p o n e ­
m o s  en una  o b l i g a c i ó n  es u n a  cosa o un h e c h o . ”

L a  d i v i s i ó n  de las cosas  en m u e b l e s  e i n m u e b l e s  
p u e d e  c o n c e p t u a r s e  c o m o  el punto  de part ida  de la d i s ­
t inc ión  : si se t rata  de la a fec tac ión  de i n m u e b l e s  al p a ­
go,  d e ' m o d o  qu e  e l l as  subs i s tan  en poder  del  d eu do r ,  el 
c o n t r a t o  es de h i p o t e c a ;  mas,  si el o b je t o  es m u e b l e  y  
se e n t r e g a  al ac reedor ,  el contrato  se d e n o m i n a  de p r e n ­
da en su g e n u i n o  sent ido .

F á c i l m e n t e  se v e ,  según lo dicho,  que  la h i p o t e c a  
c o m o  i n s t r u m e n t o  de crédito,  ofrece m a y o r e s  v e n t a j a s  
qu e  la p r e n d a ,  pues to  que s i n e m b a r g o  de a s eg ur ar  e f i ­
c a z m e n t e  al a c r e e d o r ,  permi te  que la cosa a fec ta  p e r m a ­
nezca  en p o d e r  del  d u eño  ; pero,  esto estr iba  en la n a ­
tura leza  del  b ien  con que  se asegura  el pago,  pues,  si se 
a f e c t a n  m u e b l e s ,  la f ac i l idad  ex i s tente  de que  los  ocul te  
el d e u d o r ,  i m p o n e  el que se le pr i ve  de su ten enc ia .

P u e d e  c o n s t i t u i r s e  la prenda sobre  todos  los o b j e ­
tos qu e  están en el c o m e r c io ,  dicen de ac ue rd o  los  e x ­
p o s i t o r e s  a n t i g u o s  y  m o d e r n o s  : pero esta c o n f o r m i d a d  
en la f ó r m u l a  no  im pl i ca  acuerdo  en el f o n d o ,  c o m o  
q u ie r a  q u e  su e x t e n s i ó n  y  a l cance  han suf r ido  notab le  
c a m b i o  en las  d i v e r s a s  épocas .  Nada  se o p o n í a  en el 
D e r e c h o  r o m a n o  para que  la prenda tuv iese  por  ob je to ,  
no  s o l a m e n t e  las cosas  mater ia les  e i n a n i m a d a s ,  s ino  
t a m b i é n  los  e s c l a v o s ,  pues e l los  es taban en el c o m e r ­
c i o , ' ’ d ice  D a l l o z ,  y  agrega : “  En F r a n c i a  durante  la
edad  m e d i a ,  los s i e r v o s  atados a la g leba,  es taban c o m ­
p r e n d i d o s  c o m o  accesor ios ,  en los c o m p r o m i s o s  so br e  la 
t ierra  m i s m a ,  y  en nuestras  co lon ias ,  los  e s c l a v o s  han 
c o n s t i t u i d o ,  co n s i d e ra d o s  no yo. c o m o  accesor ios ,  s ino 
c o m o  c o s a s  pr i nc ipa le s ,  seguridades  de que se a p r o v e ­
c h a b a n  los  a c r e e d o r e s . ”

S e  o b s e r v a  según lo t ranscr i to  que si en la a c t u a l i ­
dad s ó l o  p u e d e  const i tu i rse  prenda sobre  las  cosas ,  en 
an ter io res  per íodos  his tór icos ,  aun la per sona  que había  
t en ido  la desgrac ia  de nacer  en la e s c l a v i t u d  o de p e i d e r  
la l iber tad  po s t e r i o r m e n t e ,  podía  también  c o m o  cosa sei 
pues ta  en prenda .  Y  esto no era todo : el h o m b r e  J ib ie  
que  c o n t r a í a  u n a  deuda/ pod ía  en taita de pago sei i e d u ­
c ido a la e s c l a v i t u d  ; él mismo podía  en v  i 1 1  u d de una  
c o n v e n c i ó n ,  entregarse  en propiedad a ot io  y e n a j e n a i  
su l ibertad,  en c a m b i o  de un prec io  que se le ent i eg ab a ,
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por  cons igu iente ,  no cab ía  la m e n o r  d i f i cu l tad  p a r a  que  
el h o m b r e  p u d ie r a  darse  en prenda  a si m i s m o ,  o b l i g á n ­
dose  a ser v e n d i d o  c o m o  e s c l a v o ,  caso  de n o  c u m p l i r
su c o m p r o m i s o ,  [i]

A u n  en fa l ta  de e s t i p u l a c i ó n  de p r e n d a ,  a l a  m a n e r a  
c o m o  a h o ra  t e n e m o s  a d o p t a d o  en las  l e g i s l a c i o n e s  m o ­
dernas  el p r i n c i p io  según el cual ,  el d e u d o r  c o n s t i t u y e  
un a  espec ie  de prenda  ge ner a l  s o b r e  t o d o s  sus  b ie n es ,  
en el sent ido  de que  e l los  r e p r e s e n t a n  la p r i m e r a  g a r a n ­
tía del  ac reedor ,  así t a m b i é n  en esos  t i e m p o s ,  era  la p e r ­
so na  l a q u e  re sp o n d í a  en p rim er  lugar  p o r  los  c o m p r o ­
misos  co n t r a í d o s .  “  P a r a  h a c e r  p aga r  s o b r e  los  b i e n e s ,  
d ice  T r o p l o n g  re f i r i éndose  a esa é p o c a ,  es p r e c i s o  q u e  el 
acreedor  heche  mano ,  ante  todo,  de la  pe r son  \ ; p u e s  el 
derecho  de pr o p ie d a d  es un a c c e s o r i o ,  u n a  d e p e n d e n c i a  
del  estado persona l  y  c i v i l  ; s igue  sus  c o n d i c i  m e s  ; no  
puede perecer  en razón de la p o t e s t a d  c o n f e r i d a  p o r  la 
deuda s ino  en tanto que  el e s tado  c iv i l  del  d e u d o r  ha  
perec ido también  y su p e r s o n a  ha  c a í d o  en la e s c l a v i t u d  
del a c r e e d o r . ” ( T r o p l o n g . — P r t f .  pág.  V) .

S o c i ó l o g o s  e m i n e n t e s  [2], al  e s t u d i a r  el n a c i m i e n t o  
de esa h o r r e n d a  in s t i t u c i ó n  que  c o n v e r t í a  a un h o m b r e  
en prop iedad  de otro h o m b r e ,  han h e c h o  m u y  a c e r t a d a ­
mente  la o b s e r v a c i ó n  de que  la  e s c l a v i t u d  r e p r e s e n t a b a  
un progreso i m p o r t a n t í s i m o ,  y a  que ,  s i q u i e r a  al i m p u l s o  
de un m ó v i l  e c o n ó m i c o ,  el v e n c e d o r  se a b s t e n í a  de m a ­
tar a sus pr i s ioneros  de gu e r r a ,  s e g ú n  era  c o s t u m b r e  a n ­
t e r i o r m e n t e ;  así la e s c l a v i t u d  p o r  d e u d a s ,  p r o g r e s o  era  
en cuanto v i n o  a r e e m p l a z a r  al  a n t e r i o r  d e r e c h o  q u e  t e ­
nia  el ac reedor  de m a t a r  a su d e u d o r ,  al  e x t r e m o  de que  
s iendo v a r i o s ,  haciTn entre  e l l o s  un s a n g u i n a r i o  c o n c u r ­
so de acreedores ,  d i s t r i b u y é n d o s e  los  m i e m b r o s  y  las
entrañas  pa lp i tantes  del  c a d á v e r  del  d e u d o r .................... —
[Troplong .  Pág .  L X 1 X ] . ,

L e n to  es el progreso  del  d e r e c h o ,  c u a n d o  e x i s t e n  
pre juic ios  o intereses  de por  m e d i o :  si el e s t a b l e c i m i e n ­
to de la e sc la v i t ud  e n c o n t r ó  fác i l  el c a m i n o ,  fue  p o r q u e  
con el lo se g a n a b a  e c o n ó m i c a m e n t e ;  per o  cuán  dura  y  
l a rgamente  le v e m o s  l u c h a r  al h o m b r e  para  c o n s e g u i r  al 
fin el abol i r ía !  L igeras  v e n t a j a s  se c o n s i g u e n  en R o m a  
en benef ic io  del deudor  en el curso  de v a r i o s  s ig los :  la

( 0  Lalloz.—Contrainte par corps.—Chap. I, N° 8.— Trop­long.— Contrainte par corps.—Preí. Págs. XXII y LUI.
(2) Letourneau.—L' Hvolution de 1’ esclavage.—Cap. XX, pág. 490. Sales y Ferré.—Sociología General .  Pág. 360.
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ley R u bria  e s t a b l e c e  pr imero  una pe rs e cu c ió n  en los  
b i e n e s  del  deudor ,  que  de ja  ya  en ese caso i lesa a la per ­
so n a ;  h a c i a  el fín de la R e p ú b l i c a ,  J u l i o  C é s a r  e s t a t u y ó  
en la  Lex J u l i a  bonorum praescripLío, un b e n e ñ c i o  de 
c e s i ó n ,  en v i r t u d  del  que el deudor  podía  e v i t a r  la i n f a ­
mia  de la  e x p r o p i a c i ó n  forzosa ,  d i m i t i e n d o  él m i s m o  
los  b i e n e s  que  po se ía .  Pero  en a m b o s  casos,  la s i t u a ­
c i ó n  del  d e u d o r  i n s o l v e n t e  s u b s i s t i ó l a  m i sm a  que  en el 
d e r e c h o  a n t i g u o ,  toda  vez  que no tenia b ienes  que  d i ­
mit i r :  fue  n e c e s a r i o  el a d v e n i m i e n t o  del  C r i s t i a n i s m o  
que  t ra jo  a la so c i ed ad  ideas de h u m a n i d a d  y  de e m a n ­
c i p a c i ó n .  para  a l c a n z a r  una  me jora  re l a t i va .  C o n  el 
fin de e v i t a r  las  tor turas  con que el v e n g a t i v o  acreedor ,  
a c o s t u m b r a b a  mart i r i za r  al de ud or  i n s o lv e n t e ,  se es ta ­
b l e c i ó  u n a  pr i s i ó n  públ i ca  en donde  “ el  d e u d o r  debía  
su f r i r  la e j e c u c i ó n  c o r p or a l ” (Dal loz) .  S i  se o b t u v o  asi 
e v i t a r  la p e r s e c u c i ó n  directa del acreedor ,  el r é g im en  de 
t o r m e n t o s  n o  c o n c l u y ó  em pero  para el deudor :  c o m o  
si h u b i e s e n  s ido  s u b r o g a d o s  en los  d e r e c ho s  del  a c r e e ­
dor ,  los  c a p a t a c e s  de esas pr i s iones  públ icas ,  s u c e d i e r o n  
a a q u e l l o s  en h a c e r  insuf r ib le  la v i d a  de los in fe l i ces  
c o n d e n a d o s .  F u e  J u s t i n i a n o  quien,  en de f in i t i va ,  v i n o  
a du lc i f i ca r  la suerte  de los  deudores ;  “ C u á n t o  más s e v e ­
ro,  d ice  D a l l o z ,  había  s ido para e l los  el derecho  ant iguo ,  
más  s u a v i z ó ,  a su respecto,  las d i spos i c iones  del  n u e ­
v o ” . I n s t i t u y ó  él,  el benef ic io  de i n s o l v e n c i a ,  a v i r tud  
del  cual  el d e u d o r  que  con j u r a m e n t o  a f i rmaba  estar  en 
ese e s tado ,  y  s i e mp re  que no h a y a  p r o v e n i d o  de n e g l i ­
g e n c i a  c u l p a b l e ,  s ino  de go lpes  a d v e r s o s  de la suerte,  
podía  e s c a p a r  a la pr i s ión y  a la a f renta  a n e x a  a la c e ­
s ión de b i e n e s  [Dalloz].

P a r e c i d a  e v o l u c i ó n  se operó ,  en esta mater i a ,  en la 
E da d  M e d i a :  desde  el derecho de v ida  y  muerte  sobre  el 
d e u d o r  c o n f e r i d o  al acreedor,  y  pasando  por  el de r e d u ­
c i r lo  a la s e r v i d u m b r e ,  l legóse al m i s m o  término de 
r e e m p l a z a r  la  e s c l a v i t u d  con la pr i s ión.  T a n t o  entre 
los  g a l o s  y  en el derecho  germánico ,  c o m o  entre  los  tur­
cos  y  en I ta l ia ,  s igu ieron  los hechos  ese d e s e n v o l v i ­
m i e n t o  p a u l a t i n o  y  progres ivo ;  y  j u n t o  al con cepto  de 
e n a j e n a b i l i d a d  de la persona ,  se encont ró  in s ep ar ab le  la 
f a cu l t ad  a el la  co nc ed id a  para darse a si misma en p r e n ­
da del  c u m p l i m i e n t o  de la o b l i g a c ió n  que ha b ía  c o n ­
traído.

Sum am en te  discut ida la pr is ión por deudas ,  h a  s u ­
f r ido  encarnizados ataques  y  a pa s io nad as  de fénsas ;  ba-
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t ida en c u a n t o  ataca  u n o  de los  más  p r e c i a d o s  derechos  
del  h o m b r e ,  el  de l ibertad c o n s i d e r a d o  i n a l i e n a b l e ;  so s ­
ten ida  lu e go  en tanto  se la c o n s i d e r a  n e c e s a r i a  para  el  
m a n t e n i m i e n t o  del crédi to,  c o m o  m e d i o  c o e r c i t i v o  para
h a c e r  c u m p l i r  las o b l i g a c i o n e s  c o n t r a í d a s .  U n o  de los
aut ore s  que  más  a f o n d o  ha  t ra tado  la c u e s t i ó n ,  T r o -  
p long ,  sin e m b a r g o  de r e c o n o c e r  que  el d e r e c h o  m o d e r ­
no  a la in ver sa  del  ant ig uo ,  h a c e  r e s p o n s a b l e  a la  p e r s o ­
na só lo  de un mu do  m o r a l ,  pero no  c o r p o r a l m e n t e ;  no  
obstante  de admit i r  que  “ la l ibe r tad  p e r s o n a l  t i ene  más  
d e re c ho s  que deberes  i m p o n e  la o b l i g a c i ó n  j u r í d i c a ” ; 
e m p e ro ,  acepta f i n a l m e n t e  que  c u a n d o  un g i a v e  m o t i v o  
de interés públ ico  lo i m p o n e ,  la l e y  ac ue r d a  u n a  c o a c ­
c ión sobre la persona,  una  r e s p o n s a b i l i d a d  c o r p o r a l  qu e  
suspende  t e m p o r a l m e n t e  la l ib er t a d :  “ C o n c e s i ó n  i n ­
mensa  y dolorosa ,  c o n c l u y e ,  que ,  por  lo m i s m o ,  será 
raramente  pedida y  no será p a r s i m o n i o s a m e n t e  c o n c e d i ­
da p o r el  poder  h u m a n o ,  s i n o  por n e c e s i d a d e s  de un o r ­
den e x c e p c i o n a l ” .

P o r  la i m p o r t a n c i a  qu e  t i enen ,  v o y  a p e r m i t i r m e  
transcr ibi r  los pár ra fos  con que  el i lus t re  c i v i l i s t a  c i t a ­
do, def iende su s i s tema:

“ N o  h a y  d e r e c h o  del  h o m b r e ,  p o r  i m p o r t a n t e  qu e  
sea, dice,  que no e n c u e n t r e  su l e s t r i c c i ó n  y  su l ími te  en 
a lguna o b l ig a c ió n  c o r r e l a t i v a  c u y o  c u m p l i m i e n t o  i m ­
porte a otro o a la so c i e d a d .  C u a l q u i e r a  que  f a l t e  a e s ­
te derecho de los otros ,  c o m p r o m e t e  p o r  lo mismo,  r e s ­
pecto de e l los ,  su p r o p i o  d e re c h o ;  v  c o m o  la j u s t i c i a  d e ­
be tener  a su d i s p o s i c i ó n  la fuerza  n e c e s a r i a  para  ser  
obedecida ,  se s igue que  toda  o b l i g a c i ó n  teng a  p o r  s a n ­
ción el poder  de hacer la  e j e c u t a r  por  m e d i o s  de c o n s ­
t reñimiento  s a b i a m e n t e  e j e r c i d o s  sea s o b r e  la p e r s o n a ,  
sea sobre los  bienes .  A q u e l  qu e  ha  f a l t a d o  a sus d e b e ­
res hacia  el p ró j im o  no podría o p o n e r s e  a que  sum d e r e ­
chos natura les  sufran una  d i m i n u c i ó n  por  e f e c t o  de ese 
cons t reñ imiento ,  ¿No ha  q u e r i d o  él m i s m o  d i m i n u i r  
el derecho de otro? Y  qué  i n j u s t i c i a  se le hace ,  pues to  
que el fin de la c o a c c i ó n  no es c a u s a r l e  p e r j u i c i o ,  s ino
de hacer le  dar a otro lo que  le ha p r o m e t i d o  y lo q u e  es 
de d e r e c h o ” .

“ A q u é l ,  pues,  que ha  dado  su p a l ab ra ,  y  qu e  la 
quebranta  v o l u n t a r i a m e n t e ,  mer ec e  ser a t a c a d o  p o r  u n a  
coacción restr ict iva de sus d e i e c h o s  de p r o p i e d a d  o de 
l ibertad.  La  l ibe i tad  es sin duda  de un gran pre c io ;  es 
pues  preciso no a tacar la  con  l igereza.  P e i o  en p r i n c i ­

— 246 —



pió ,  no se v e  la razón  de just ic ia  por la que  no pueda  
ser pues ta  a p r u e b a  para procurar  la e j e c u c i ó n  de la 
c o n v e n c i ó n  c o n t r a t a d a  por  el deudor  reca lc i t rante .  ¿ N o  
p s  la  p e r s o n a  la que  se h a  contra tado  con los  terceros?
Y  pues to  q u e  el la  ha  f a l tado  y  es contumáz ,  por  qué  el
c o n s t r e ñ i m i e n t o  no  se ha de e jercer  sobre  el la,  sobre  la
p e r s o n a ,  si  este  c o n s t r e ñ i m i e n t o  es el  solo y  ú l t i m o  m e ­
d io  que  q u e d a  a la soc iedad  para asegurar  la fe jurada?  
S o l a m e n t e  la  l ey ,  r eg lando  esta coac c i ón ,  debe gua rdar  
la  jus ta  y  s a l u d a b l e  re se rva  que pide la h u m a n i d a d ” .

P o r  mi  parte  creo que el cr i ter io rac iona l  para  
c o n s i d e r a r  si se a c e p t a  o no c o m o  jus ta  y c o m o  n e c e s a ­
r ia  la p r i s i ó n  por  deudas ,  es el del es tudio  de la p e r so n a­
l idad ,  con sus  d e r e c h o s  y  sus deberes .

El  h o m b r e ,  en efecto,  como ser dotado de razón,  t ie ­
ne  una  m i s i ó n  de cu l tura  y  de p e r f e c c i o n a m i e n t o  y  en 
ese c o n c e p t o  se dice que t iene una f ina l idad  que r e a l i ­
zar.  M i e m b r o  de la soc iedad,  desarro l la  su ac t i v idad  en 
un d o b l e  a s p e c t o :  c o m o  persona  t iene múl t ip les  n e c e ­
s idades  qu e  s a t i s f a c e r  y  para el lo ha menes te r  del  c o n ­
curso  de sus  s e m e j a n t e s ;  e nt on c es  él m i s m o  es a su vez 
un a  f i n a l i d a d  a c u y a  rea l izac ión deben prestar  su con­
c u r s o  los  ot ros  h o m b r e s ;  in v er sa m e n t e ,  para tener  o p ­
c ión  a e x i g i r ,  se v e  él también  prec i sado a hacer  pres ta­
c i o n e s  v o l u n t a r i a s  a benef ic io  de aque l los ,  y  de ese m o ­
do v i e n e  a ser  un medio  para la real ización de sus f ines
V de la s o c i e d a d  en genera l .  Estos  dos aspectos  son los  
que  dan m a r g e n  para  c on s i d e r ar  al h o m b r e  c o m o  sujeto  
de d e r e c h o s  y  ob l iga c i on es .  A h o r a  bien,  si el  h o m b r e  
p u e d e  ser  c o n s i d e r a d o  c o m o  medio,  es só lo  en cuanto  
es n e c e s a r i o  para  que , los otros h o m b r e s  c u m p l a n  t a m ­
bién  sus f ines,  y ,  sin m e n g u a r  por tanto su apt i tud para 
los s u y o s  pr op io s :  de ahí  nace  la a r m on ía  j u r í d i c a  d e n ­
tro del  E s t a d o  m o d e r n o .  C o n v e r t i r  a la per sona  en un 
o b j e t o  se c u e s t ra b le ,  s u b o r d i n a r la  al c u m p l i m i e n t o  de 
una  r e l a c i ó n  e c o n ó m i c a ,  e q u i v a le  prec i samente  a d e s ­
c o n o c e r  qu e  e l la  es un fin en si misma;  es ponerla en s i ­
tuac ión  de no  p o d e r  cu mpl i r  su mis ión en la v ida ,  m i ­
s i ó n  o f i n a l id a d  de tal modo inherente  a su natura leza ,  
que,  con ra zó n ,  se acepta  ahora  c o m o  un a x i o m a  j u i í d i -  
00 que  ni  e l la  m i s m a  puede sustraerse a su rea l izac ión,  
con la r e n u n c i a  o e n a j e n a c i ó n  de sus d e i e c h o s  más  i m ­
portantes :  del  m i s m o  m o d o  que no puede dar  fin a su 
p e r s o n a l i d a d  con el suic idio,  no puede a m e n g u a r l a  con
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un a t e n t a d o  a la in t egr id ad  de su c u e r p o ,  o c o n  la v o ­
l u n t a r i a  pérd ida  de su l iber tad .

Ent re  los  d e r e c h o s  a s i g n a d o s  a la p e r s o n a ,  los  h a y  
de más  o m e n o s  v a l í a ,  según lo i n d i s p e n s a b l e s  q u e  le 
s e a n para  rea l izar  los  e n u n c i a d o s  f ines:  el de p r o p i e d a d ,  
p o r  e j e m p l o ,  no puede  a s i m i l a r s e  al de l iber tad ,  pues ,  
la p r i v a c i ó n  del  p r i m e r o  de esos derechos ,  rio i m p l i c a  
c o m o  la sola  r e s t n c c i ó n  del  s e g u n d o  un e n c a d e n a m i e n ­
to del  su je to ,  un a t e nt ad o  c o n t i a  la p e r s o n a l i d a d  h u m a ­
na.  D e s d e  luego ,  c o n s i d e r o  e x a c t o  el a r g u m e n t o  e x ­
p u e s t o  de que  la j u s t i c i a  debe  tener  a su d i s p o s i c i ó n  la 
f u e r z a  n e c e s a r i a  para ser  o b e d e c i d a ;  ya  en el p r o p i o  s e n ­
t ido lo di jo P a s c a l :  <lL a  j u s t i c i a  sin la fuerza  es i m p o ­
tente,  la fuerza sin la j u s t i c i a  es t i r án ica .  Es n e c e s a r i o  
p o n e r  juntas  a la j u s t i c i a  v a la fuerza ,  y h a c e r  qu e  lo 
que es jus to  sea fuer te  y  lo que  es fuer te  sea j u s t o ” ; p e ­
ro. a mi  ve r ,  el p r o b l e m a  está en si sea a b s o l u t a m e n t e  
ind i spensab le  ir co n t ra  la p e r s o n a ,  o si es p o s i b l e  e n ­
contrar  esa coacc ión en la rest r icc ión de u n o  de lo s  d e r e ­
chos  si más  prec iados  para e l la ,  me nos  e s e n c ia l e s ,  p o r ­
que no le i n h a b i l i t e n  para  el  c u m p l i m i e n t o  de su m i s i ó n  
cultural  y  h u m a n a .

L a  l ibertad en genera l  y en el caso  e spec ia l  de q u e  
ahora se trata,  la l i b e i t a d  f í s i ca ,  es un s up ue s t o  n e c e s a ­
rio de la persona ,  pues ,  c o m o  dice  G i n e r ,  no  c a b e  qu e  
sin el la tenga c o n c i e n c i a  del  de recho ,  ni pueda  p r o p o ­
nerse para rea l izar lo ,  si la p i i v a c i ó n  aun t e m p o r a l  de la  
l ibertad,  le po n e  al h o m b r e  en la i m p o s i b i l i d a d  de r e a l i ­
zar su fin, como m e d i o  c o a c t i v o  para  que  pague  el d i n e ­
ro que  se le prestó,  surte  un e fec to  más  bien c o n t r a r i o  a 
d icho objete», y a  que,  en estad«» de r e c l u s i ó n  estará en 
potenc ia  m e n o r  para g e s t i o n a r  la s o l u c i ó n  de la d e u d a ,  
toda vez  que la p r i v a c i ó n  de l iber tad  le i m p o s i b i l i t a  
hasta  para el t r ab a j o  u s u a l  que  le p r o d u c e  el su s ten to  
diar io .  Tra to  aquí  de la fal ta de pago  p o r  c a r e n c i a  de 
b ienes ;  pues,  del  caso  de o c u l t a c i ó n  f r a u d u l e n t a ,  e s t u ­
diaré en sit io más  opor tuno ,  al a n a l i z a r  la l e g i s l a c i ó n  
nac iona l .

S i  bien es c ierto que  en un c o n t r a t o  es la p e r s o n a  
la que se ob l iga ,  y q u e  en el caso de no pago,  es la m i s ­
ma  persona la que falta a su p r o m e s a ,  en pero,  todos los  
contratos  recaen,  c o m o  ya lo he  r e c o i d a d o ,  s ob re  los 
bienes: la prestación es el ú n ic o  o b j e t o  de la re lación j u ­
r ídica ;  luego ,  de un m o d o  m e d i a t o ,  el  i n d i v i d u o  que  
c o n t r a t a ,  a fecta  sus b ienes ,  sus  p r o p i e d a d e s  al c u m p l i ­



m i e n t o  de lo  p a c t a d o ;  he  ahí  por  qué.  al a n a l i z a r  el c o n ­
c e p t o  de  la p r e n d a ,  e x p u s e  el p r i n c i p i o  y a  r e c o n o c i d o  
p o r  el  d e r e c h o  m o d e r n o ,  c o n s i s t e n t e  en qu e  el  a c r e e d o r  
t i e ne  u n a  e s p e c i e  de pr en da  sobre  la t o t a l i d a d  de los  
b i e n e s  del  d e u d o r  (i).  A h o r a ,  si el ob je to  de la pr i s ión 
es l l e g a r  a lo s  b ienes ,  p o r  qué  no e m p e z a r  y  c o n c l u i r  
por  la p e r s e c u c i ó n  de el los para  que  c o n  su p r o d u c t o  se 
s a t i s f a g a  al a c r e e d o r ?  Es un m a l  n e c e s a r i o  dice  D a l l o z  
h a b l a n d o  de la pr i s ión;  pero si sólo es el c o n c e p t o  de 
n e c e s i d a d  el q u e  la haga  adoptar ,  b ien creo  q u e  en h a ­
b i e n d o  o t ro s  m e d i o s  i d ó n e o s  que  h aga n  cas i  inút i l  la 
pr i s ión,  c e d e  el c a m p o  de la n e c e s i d a d  al de la j u s t i c i a  
qu e  en todo  c a s o  p ide  que  no  se a tente  co n t ra  la p e r s o ­
na.  C o n  un b ue n  s i s t e m a  l e g i s l a t i v o ,  p u e d e  c o n s e g u i r ­
se h a c e r  i n n e c e s a r i o  ¡ e s e  ma l  m e d i a n t e  ot ros  a rb i t r ios .  
T a l  lo ha h e c h o  F r a n c i a ,  a par t i r  de sus  l e y e s  de 22 de 
J u l i o  de 1867 y  de 19 de D i c i e m b r e  de 1 8 7 1 ,  que  a b o l i c ­
i ó n  a b s o l u t a m e n t e  la pr i s ión por  deudas .

N u e s t i o  C ó d i g o  de E n j u i c i a m i e n t o s  en m a te r i a  c i ­
v i l ,  en el ai t. 552. e s t a b l e c e  la prisión por  d e u d a s  p r o c e ­
dentes  de con t ra to^  c i v i l e s  o m e i c a n t i l e s ,  en los  c a so s  
s i g u i e n t e s :  <li ° . — S i  la d e u d a  p r o v i e n e  de depós i to ,  de 
e s t e l i o n a t o  u ot ro  f ra u d e ,  o de a r r e n d a m i e n t o  de i m ­
pues tos  f i s ca le s  o m u n i c i p a l e s ,  de o b r a  o de s e r v i c i o  
p e i s o n a l ;  y ,  2 0.— Si  el d e u d o r  ha  o c u l t a d o  b i e n e s  o los  
ha e n a j e n a d o  s i m u l a d a m e n t e ,  o si, por c u a l q u i e r a  otra 
cau sa ,  la i n s o l v e n c i a  es c u l p a b l e  o f r a u d u l é n t a ” . C o ­
mo se v e ,  esta  d i s p o s i c i ó n  es v e r d a d e r a m e n t e  r e s t r i c t i v a ,  
y a  q u e ,  no a c e p t á n d o s e  la prisión s ino  en los  c a so s  e n u ­
merados ,  de h e c h o  q u e d a n  e x c l u i d a s  de esa  c o e r c i ó n  
p e r s o n a l  las  d e u d a s  que  proceden  de c u a l q u i e r  otro  c o n ­
trato:  m u t u o ,  c o m o d a t o ,  etc.  S i n e m b a r g o .  c o m o  lo d i ­
ré l u e g o ,  la  p rác t i c a  es m u y  d i ferente ,  pues  al a m p a r o  
de las  d i s p o s i c i o n e s  l ega les  se procura  l legar  en el  m a ­
y o r  n ú m e r o  de los  casos  a aq u e l  r e su l t ad o  d a ñ o s o  p a r a  
la p e r s o n a .  P a r a  no a la r g a r m e  d e m a s i a d o ,  v o y  a a n a ­
l i zar  s o m e r a m e n t e  los más  i m p o r t a n t e s  p u n t o s  del a r ­
t ículo q u e  he  t ranscr i to .
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(1 )  Nuestro Código reconoce ese principio en el art. a .247, 
que dice: ' -Toda obligación personal da al acreedor el derecho 
de hacerla efectiva en todos los bienes raíces o muebles del deu­
dor, sean presentes o futuros, exceptuados solamente los no em- 
bargables, designados en el art. 1.608 J.O



* El  p r i m e r  caso  que  la l e v  e c u a t o r i a n a  h a q u e r i d o  s a n ­
c ionar  con  pr is ión,  es el qu e  p r o c e d e  del  c o n t r a t o  de d e ­
pósi to.  De sum a  i m p o r t a n c i a  es en nues t ra  l eg i s lac ión  
el e s tud io  de las  carac te r í s t i cas  de este c o n t r a t o ,  a sa 
ber  las  que  le d i f e re n c ia n  de los de c o m o d a t o  o de m u ­
tuo,  pues ,  según sea  u n o  de éstos  o depós i to ,  v a r í a  al 
c u a n t u m  de r e s p o n s a b i l i d a d  del  o b l i g a d o .

L l á m a s e  en ge n e r a l  depós i to ,  d ice  el art.  2 . 198 ,  el  
cont ra to  en que se conf í a  u n a  cosa  c o r p o r a l  a u n a  p e r ­
sona que  se e n c a r g a  de g u a r d a r l a  y  de res t i tu i r l a  en e s ­
pe c ie ” .

"‘ C o m o d a t o  o prés ta mo  de uso es un c o n t r a t o  en 
que  una  de las  partes  ent rega  a la ot ra  g r a t u i t a m e n t e  
u n a  especie,  m u e b l e  o raíz,  para  que  h a ga  uso  de e l la ,  
con  c a r g o  de res t i tu i r  la m i s m a  e s p e c i e  d e s p u é s  de t e r ­
m i n a d o  el u s o ” . (Art .  2 . 1 6 1 ) .

L o  que caracter iza  e s e n c i a l m e n t e  a . este s e g u n d o  
contrato,  es pues,  la g r a t u i d a d  que  lo d i s t i n gu e  del  a r r e n ­
d a m ie n t o ,  por  el que  t a m b i é n  se conf iere  el uso  de un 
bien,  pero a t í tulo oneroso,  o sea m e d i a n t e  el pago  de 
un precio  o c a n o n ;  la  c i r c u s t a n c i a  de r e c a e r  s o b r e  c o s a  
no fung ib le ,  toda vez  que  ha  de res t i tu i r se  en e s p e c i e ,  
en su in d i v id u a l i d a d ,  lo  d i f e r e n c i a  de l  m u t u o ;  el  u s o  
con sent ido  al  tenedor  de la cosa ,  y el p lazo  o b l i g a t o r i o  
para las dos partes,  en e s pe c ia l  para  el  d u e ñ o ,  lo d i v e r ­
sifican en fin del  depós i to .

Las  d i f e renc ias  a n o t a d a s  entre  el  c o m o d a t o  v el d e ­
pósito,  no son ab so lu ta s :  s e gún  las de f in i c ion es  t r a n s ­
critas,  el c o m o d a t o  es el p r é s t a m o  de uso,  y  el d e p ó s i t o  
un encargo  de guardar ;  s i n e m b a r g o ,  según la d i sp os i c ió n  
del  art.  2 .207,  m e d i a n t e  el  p e r m i s o  e x p r e s o  o presunto  
del depos i tante ,  puede  el t e n e d o r  u s a r  de la cosa ;  t o d a ­
vía más:  la  obl igac ión del  p lazo  p u e d e  e q u i p a r s e  t a m b i é n  
en el c o m o d a t o  a la m i s m a  s i tuación f a c u l t a t i v a  p a r a  el 
dueño estatuida en el depós i to ,  a v i r t u d  de un a c u e r d o  
de las partes y en c o n f o r m i d a d  con el  art.  2 . 1 8 1 ,  o sea en 
el comodato precario.  L a  d i f e r e n c i a  en esos p u n t o s  c a ­
pitales,  v i e n e  así, en v i r t u d  de p e r m i s o s  y  r e s e r v a s ,  a 
const i tu i r  casi  un j u e g o  de p a l a b r a s .

S i  pequeñas  son,  según lo e x p u e s t o ,  las  d i f e r e n c ia s  
que separan  el depósi to  del  c o m o d a t o  en su e senc ia ,  lo 
propio  sucede en lo que  c o n c i e r n e  a la  r e s p o n s a b i l i d a d  
que por  la c on se r va c i ón  de la cosa  c o r r e s p o n d e  a los  
re s p e c t i v o s  ob l i ga d o s :  el c o m o d a t a r i o  i r re s t r i c t am ent e  
y  en todos los  casos  es r e s p o n s a b l e  hasta  de Ja c u lp a  l e ­
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v í s i m a  (art.  2. 165),  m i e n t r a s  q a e ,  de un m o d o  general ,  
el d e p o s i t a r i o  r e s p o n d e  s o l a m e n t e  de la cu lpa  grave,  y  
no r e s p o n d e  de las  otras  s ino  en caso  de e s t i p u l a c i ó n  
e x p r e s a ,  o de q u e  se l i a y a  o f r e c i d o  e s p o n t á n e a m e n t e ,  o 
p r e t e n d i d o  q u e  se le p r e ñ e  a a otra  p e r s o n a  para  d e p o ­
s i t a d o ,  o, f i n a l m e n t e ,  en el de que  éste t enga  a l g ú n  i n ­
terés p e r s o n a l  en el depós  to,  sea p o r q u e  se le p e r m i t a  
usar  de él  en c i e r tos  casos ,  sea p o r q u e  se le c o n c e d a  r e ­
m u n e r a c i ó n  (art.  2.209).  P e r f e c t a m e n t e  de a c u e r d o  con  
la j u s t i c i a  esta  d i s t inc ión,  se f u n d a  en que  m a y o r  g r a d o  
de p r u d e n c i a  y  c u i d a d o  debe  desp legar  a q u é l  a q u i en  no  
solo  se d i s t i n g u e  con la co n f i a n za  que s u p o n e  el p i é s ­
ta m o , s i n o  qu e  t a m b i é n  v de modo gra tu i to  se le f a c u l ­
ta para  usa r  de la cosa prestada .

L a s  p r e c e d e n t e s  o b s e r v a c i o n e s ,  h e c h a s  a p r o p ó s i t o  
de la e s t r e c h a  s i m i l i t u d  y  has ta  c o n f u s i ó n  qu e  p u e d e  t e ­
ner  l u g a r  en tre los  c o n t r a t o s  de c o m o d a t o  y de depós i to ,  
son,  c on  p o c a s  v a r i a n t e s  a p l i c a b l e s  a las  r e l a c i o n e s  de 
a n a l o g í a  y de d i v e r s i f i c a c ió n  del m i s m o  c on t r a t o  de d e ­
pós i to ,  t é r m i n o  ac tua l  de c o m p a r a c i ó n ,  con el  de m u t u o .

“ M u t u o  o p r é s t a m o  de c o n s u m o  es un c o n t r a t o  en 
que  una  de las  p ar tes  entrega  a la otra c ierta  c a n t i d a d  
de c o s a s  f u n g i ó l e s ,  con cargo  de rest i tui r  otras tantas  del  
m i s m o  g é n e r o  y c a l i d a d ” , d ice  el  art. 2 . 183 ;  en c o n s e ­
c u e n c i a ,  si la e x p u e s t a  c a l id a d  de recaer  esta c o n v e n c i ó n  
sobre  c o s a s  f u n g i ó l e s  v la de que es s u s c e p t i b l e  de r e ­
v e s t i r  un c a rá c t e r  o n e r o s o  m e d i a n t e  la e s t ipu lac ión  de 
interés,  le d i s t i n g u e n  del  c o m o d a t o ;  en c a m b i o ,  p a r t i c i ­
pa  con este ú l t i m o  de la d i f erenc ia  con el depós i to  en 
c u a n t o  al  p l a z o ,  qu e  quedó  a n o ta d a  en su lugar .  C o n ­
s i d e r a n d o  a h o r a  el f o n d o  m i s m o ,  se e n c u e n t r a  c o m o  c a ­
racter í s t ica  del  m u t u o ,  que lo di\ ers i f i ca  de los  a n t e r i o ­
res,  la c i r c u n s t a n c i a  de que la tradición i n d i s p e n s a b l e  
para  su p e r f e c c i o n a m i e n t o ,  t ransf iere  el d o m i n i o ,  c o s a  
que  no  s u c e d e  en el deposito,  que  no conf iere  s ino la t e ­
n e n c i a  al d e p o s i t a r i o .

P e r o ,  c o n f o r m e  a la presunción  e s ta b l e c i d a  p o r  el 
art.  2 .208,  el  d e p o s i t a r i o  de d in er o  t iene f a c u l ta d  p a ra  
emplearlo  s i e m p r e  que  se la h a y a  c o n f i a d o  sin las p r e ­
c a u c i o n e s  e n u n c i a d a s  en la m i s m a  dispos ic ión,  a saber ,  
en arca cer rada  cuya l l a v e  retenga el d e po s i t a n t e ,  o de 
otro m o d o  qu e  impida  t om a r lo  sin f ractura ;  q u e d a n d o  
en c o n s e c u e n c i a  o b l i g a d o  a rest i tui r  otro tanto  en la 
m i s m a  m o n e d a ,  c u a n d o  aquél  le e x i j a ;  ahora  b ien ,  si el  
e m p l e o  del  d i n e r o  cons i s te  en ut i l i zar lo  c o m o  tal  g a s ­
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t á n d o l o  o e m p l e á n d o l o  en un a  e s p e c u l a c i ó n  c u a l q u i e r a ,  
y  en tal  c o n c e p t o ,  perece  p a r a  el que  lo e m p l e a ,  ent r a  
en la categor ía  de las cosas  f u n g i ó l e s  según el art .  564 
f ine.  3°.J,  y  por  lo m i s m o ,  v i e n e n  a c o n c u r r i r  r e s p e c t o  de 
él todas  las c o n d i c i o n e s  que  se han m e n e s t e r  según el ya  
c i tado  art.  2 . 183 ,  para  que  se c o n s i d e r e  m u t u o  al d e p ó ­
si to de d inero .

S i n e m b a r g o ,  otras  d i f e r e n c i a s  e x i s t e n  ent re  a m b o s
contratos ,  que  dan lugar  a d i v e r s a s  c o n s e c u e n c i a s  j u r í ­
d icas :  En  el mutuo ,  la e s t ipu lac ión  de p lazo  o b l i g a  a
las dos  partes,  e x c e p t o  s o l a m e n t e  el  caso  en q u e  no se 
han  pactado intereses  en que  el  d e u d o r  p u e d e  r e n u n ­
c iar lo ;  al  c ont ra r io ,  en el depós i to ,  la rest i tución se  v e r i ­
f ica  a v o l u n t a d  del  d e p o s i t a n t e ,  para quien  p o r  lo t an to  
no es o b l i g a t o r i a  d i c h a  e s t ip u l a c ió n  [art. 2 .2 13 ] .  M a n i ­
festé ya también la d i f e r e n c i a  r e l a t i v a  a qu e  si en el d e ­
pósito no se conf iere  s ino  la t e n e n c i a  de l a  cosa  (art.  
702), en el mutuo ,  la t radic ión i n d i s p e n s a b l e  para  su 
p e r f e c c i o n a m i e n t o  t ransf iere  el  d o m i n i o :  d e d ú c e s e  de 
esta d i ferencia ,  que  en el depós i to  c u a n d o  se p e r m i t e  el 
empleo  del  d in er o  que  es o b j e t o  de él,  se i m p o n e  al  d e ­
posi tar io  la o b l ig a c ió n  de res t i tu i r  o t ro  t a n t o  en la  m i s ­
ma m o n ed a ;  mi ent ras  que  en el  m u t u o ,  esa re s t i t uc ió n  
se a justa  sólo a la re lac ión n u m é r i c a  e n u n c i a d a  en el 
contrato  (arts. 2 . 1S6 y 2 .208) .

P o r  a lgunos  j u r i s c o n s u l t o s  ha  q u e r i d o  t a m b i é n  p r e ­
sentarse c o m o  d i f e r e n c ia  la  de e s t i p u l a c i ó n  de in terés ;  y  
se ha sostenido  que  p o r  el h e c h o  de p r o b a r s e  q u e  el 
deudor  los ha pagado ,  el  c o n t r a t o  era  de m u t u o .  C o n ­
t rovert ib le  es el punto ,  pues ,  si es c ier to  qu e  en el t e r r e ­
no cientí f ico,  esa  e s t ipu lac ión  es d e m o s t r a t i v a  de qu e  se 
facul tó el uso del  cap i ia l ,  e m p e r o ,  en el  c a m p o  lega l ,  
es toy  con los que  o p i n a n  qu e  no  s i e n d o  de la  e s e n c i a  del  
mutuo,  la e s t ipu lac ión  de interés ;  qu e  no e s t a n d o  p r o h i ­
bido ese pacto  por  otra  par te  en el  depós i to ,  y ,  f i n a l ­
mente ,  que  s iendo p e r m i t i d o  según el  y a  c i t ado  art,  
2 .208 el uso de la cosa  p o r  el d e p o s i t a r i o ,  c a b e  que  al 
conceder le  el, pe rmiso  necesar io ,  se le e x i j a  c i er ta  g r a t i ­
f icación por  el uso,  y  que  tal grat i f i cac ión c o n s i s t a  en el 
supradicho interés ;  con la c o n d i c i ó n  desde  luego ,  q u e  la  
restitución sea de ve r i f i c a r se  a v o l u n t a d  del  d e p o s i t a n t e .  
En los bancos ,  és m u y  u s u a l  el  que  se acepten  depós i tos  
r e e m b o l s a b l e s  a la v i s ta ,  a b o n a n d o  al d e p o s i s a n t e  un 
módico interés  p o r  el t i e m p o  en que  a q u é l  p e r m i t a  el  
uso de su dinero .  N o  obs t ant e ,  creo que  aun  l e g a l m e n ­
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te debe  c o n s i d e r a r s e  m u t u o  el caso  en q u e  c o m p r o b á n ­
d ose  qu e  se h a n  e s t i p u l a d o  intereses ,  se j u s t i f i q u e  a d e ­
más,  qu e  e l lo s  se p a g a r o n  por un t i e m p o  d e t e r m i n a d o  al 
c o n s t i t u i r s e  la o b l i g a c i ó n ,  aun c u a n d o  sea  s o l a m e n t e  
p o r  h a b e r  i n t e r c a l a d o  su m o n t o  en el ca p i t a l  p o r  el  qu e  
s u s c r i b i ó  el o b l i g a d o  el t í tulo  o d o c u m e n t o  r e s p e c t i v o ;  
pues ,  de ese  m o d o ,  q u e d a r á  a c r e d i t a d o  que  el  d e p o s i ­
tante  se o b l i g ó  por  un h e c h o  t a n g i b l e  a r e s p e t a r  el p l a ­
zo,  qu e  es,  en d e f i n i t i v a ,  la m á s  i m b o r r a b l e  c u a l i d a d  del  
m u t u o .

D e  g r a n d e  t r a s c e n d e n c i a  resu l ta  esta d i l u c i d a c i ó n  
en la  p r á c t i c a ,  y a  que ,  en v i r t u d  de la  s a n c i ó n  e s t a b l e c i d a  
por  el  C ó d i g o  de E n j u i c i a m i e n t o s ,  c o n m i n a n d o  con  
pr i s ión  el p a g o  de  las  d e u d a s  p r o c e d e n t e s  de d e p ó s i t o ,  
a p e n a s  h a y  caso en que  los  p r e s t am is ta s  en su a f á n  de 
c o n s e g u i r  las  m a y o r e s  se g u r i d a d e s  pos ib le s ,  n o  i m p o n ­
gan a los  q u e  les s o l i c i t e n  su d i n e r o ,  c o m o  c o n d i c i ó n  
sine qua non de h a c e r l e s  el p r é s t a m o ,  la s u s c r i p c i ó n  de 
u n a  o b l i g a c i ó n  en d e p ó s i t o :  la e s t i p u l a c i ó n  de in terés
es de c a j ó n ,  y  p a r a  o c u l t a r l a ,  se d e s c u e n t a  de l  c a p i t a l  la  
s u m a  q u e  p o r  tal  c o n c e p t o  ha de c o r r e s p o n d e r  al  a c r e e ­
d o r  has ta  el  v e n c i m i e n t o :  c on  este d i s f raz ,  cas i  n o  e x i s ­
te p r é s t a m o  q u e  no  sea d e p ó s i t o ,  y,- cont ra  el  e sp í r i tu  de 
la l e y ,  no  h a y  p o r  c o n s i g u i e n t e  e x c e p c i ó n  a la i r res t r i c ta  
p r i s ió n  p o r  d e u d a s ,  y  así sal ta  a la v i s t a  que  h e m o s  r e ­
t r o g r a d a d o  a la p r á c t i c a  r e p u d i a d a  por  el  d e r e c h o  m o d e r ­
no ,  de q u e  la p e r s o n a  se a fec te  a si m i s m a  c o m o  p r e n d a ,  
esto es q u e  c u a l  un b ie n  c u a l q u i e r a  c o n s t i t u y a  al  a m p a ­
ro de u n a  e s t i p u l a c i ó n ,  una  p a r a d ó j i c a  s e g u r i d a d  real  
s o b r e  su persona.

A d e m á s ,  el  es tudio  de las  a n a l o g í a s  y  d i f e r e n c i a s  
e x i s t e n t e s  e n t r e  los  a l u d i d o s  c o n t r a t o s  de m u t u o  y  c o ­
m o d a t o  y  de d e p ó s i t o ,  me ha p a r e c id o  n e c e s a r i o  para  
f u n d a r  a la pos t re  mi  o p i n i ó n  de que  si la l e y  no c o n s i ­
dera  de j u s t i c i a  c o n m i n a r  con pr i s ión  al d e u d o r  m u t u a ­
rio o c o m o d a t a r i o ,  no es del  caso  t a m p o c o  que  e x i s ­
ta esa c o a c c i ó n  p e r s o n a l  en el d e p ó s i t o ,  pues ,  si es 
cierto y  lo í e c o n o z c o ,  la no  d e v o l u c i ó n  de éste i m p l i c a  
un ab us o  de c o n f i a n z a  al h a b e r  d i spues to  de la cosa que  
se le conf ió  p a r a  que  la guarde ,  e m p e r o ,  creo  t a m b i é n  
que  en el m a y o r  n ú m e r o  de los casos y  so br e  todo c u a n ­
do  se t rata  de d in er o ,  ese uso  ha p r o v e n i d o  de c o n v e n i o  
c o n  el  d e p o s i t a n t e ,  c o n v e n i o  que  se ha  o c u l t a d o  p o r  
e x i g e n c i a s  de éste,  en su mi ra  de c o n s e g u i r  las  m á s  e f i ­
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c i entes  g a r a n t í a s  o s e g u r i d a d e s  co n t ra  el d e u d o r ,  m e ­
d i a n t e  la e s t i p u l a c i ó n  de depósi to.

La  s u p r e s i ó n  del  N°.  I o. del  art- 552 del  C ó d i g o  de 
E n j u i c i a m i e n t o s ,  no p r i v a r í a  al  v e r d a d e r o  d e p o s i t a n t e  
de u n a  s a n c i ó n  p e r s o n a l  contra  su de u d o r ,  c u a n d o  p r u e ­
be el  a b u s o  de c o n f i a n z a ,  la  o c u l t a c i ó n  de b i e n e s  o el 
f r a u d e ,  pues  estos  h e c h o s  c o m o  d e l i tos  es tán  c o n s i g n a ­
dos  p u n i t i v a m e n t e  en el C ó d i g o  P e n a l  (L ib ro  X . — C a p .  
3°.) P o r  otra parte,  y  si c o m o  lo he recor d ado ,  la o p i ­
n ión que  sost iene la p r i s ión  p o r  d e u d a s  se f u n d a  en la 
razón  de la n e c e s i d a d  de que  e x i s t a  un m e d i o  c o e r c i t i v o  
contra  el d e u d o r  reca l c i t ran  te que  p u d i e n d o  p a g a r  no  lo 
hace ,  y  a fin de que  por  l ibrarse  de la p r i s i ó n  se d e c i d a  
a pagar ,  ese m e d i o  p u e d e  e n c o n t r a r s e  en otros p r o c e d i ­
mie nto s  legales  p r e c o n i z a d o s  para  las d e u d a s  p r o c e d e n ­
tes de c u a l q u i e r  c o n t r a t o  p o r  n ue s t r a  L e g i s l a c i ó n  a d j e ­
t iva .

En efecto ,  si el tenor  del  arl .  025 del  C ó d i g o  de E n ­
j u i c i a m i e n t o s ,  la ces ión  de b i e n e s  c o n s t i t u y e  la tabla  
de s a l v a c i ó n  del  d e u d o r  de b u e n a  fe  qu e  en v i r t u d  del  
art.  552 es reduc ido  a p r i s i ó n ,  creo que  a p a r t i r  de las 
re fo rm as  que  en el p r o c e d i m i e n t o  se d i c t a r o n  por  la 
Leg i s la tura  del añ o  i q i ó , el c o n c u r s o  n e c e s a r i o  ha  v e n i ­
do a ser  t am bién  la más  ef icaz m e d i d a  para  c o n s t r e ñ i r  
al d e u d o r  que  t e n i e n d o  b i e n e s  se res i s te  a c u m p l i r  sus 
c o m p r o m i s o s :  en a d e l a n t e ,  s egún  los  arts.  23 y s i g u i e n ­
tes de la e n u n c i a d a  L e y  R e f o r m a t o r i a ,  el c o n c u r s o  p u e ­
de ser ob ten ido  por  los  a c r e e d o r e s  con m a y o r e s  f a c i l i ­
dades que c o n f o r m e  el r e e m p l a z a d o  art.  630 de d i c h o  
C ó d i g o ;  pues,  para qu e  a h o r a  t e n g a  l u g a r  este c o n ­
curso,  basta que el d e u d o r  r e q u e r i d o  p o r  el m a n d a m i e n ­
to de e j ec uc ión ,  no p a g u e  ni d i m i t a  b i e n e s  o que  los  
b ienes  d imi t idos  sean l i t i g i o s o s  o estén s i t u a d o s  fu er a  
de la R e p ú b l i c a ,  o c o n s i s t a n  en c r éd i to s  que  110 c o n s ­
ten por  escr i to,  o sean de p e r s o n a  de i n s o l v e n c i a  n o t o ­
ria,  o no sean de la p o s e s i ó n  del  d e u d o r ” ; o,  f i n a l m e n ­
te, que los  d ichos  b i e n e s  “ sean in su f i c i e n te s  para  el 
pago,  según el a v a l ú o  p r a c t i c a d o  en el m i s m o  j u i c i o ,  o 
según las posturas  h e c h a s  al t i e m p o  de la s u b a s t a ” . C o ­
mo c o n s e c u e n c i a  del  c o n c u r s o ,  v e n d r á n  y a  sea  la o c u ­
pación de los  bienes ,  l ibros,  c o r r e s p o n d e n c i a  y  d o c u ­
me nto s  del  deudor ,  la i n t e r d i c c i ó n  del  m i s m o  pava 
admini s t rar  sus b ien es  y  para  c o n t r a e r  so b r e  e l los  n u e ­
v a s  o b l i g a c i o n e s ;  y y a  t am bién  el j u i c i o  sobre  su c u l p a ­
b i l idad  o i n c u l p a b i l i d a d .  C o n  este s i s tema se i n v e s t i ­
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gara  si el  d e u d o r  t i e ne  b i e n e s ,  en c u y o  caso  se h a r á n  
pago los  a c r e e d o r e s ;  v  si v e r d a d e r a m e n t e  ca rec e  de e l l o s ,  
se le a p r e s a r á  si, pe ro  sólo  en el e v e n t o  de q u e  a p a r e z c a  
h a b e r  p r o c e d i d o  c u l p a b l e  o f r a u d u l e n t a m e n t e :  la pr  s ión 
en este caso  n o  l e s i o n a  a la p e r s o n a  c o n s i d e r á n d o l a  c o ­
m o  un m e d i o ,  s i n o  qu e  a v i r t u d  de h a b e r  e l la  v i o l a d o  
un d e r e c h o  s a n c i o n a d o  p o r  la l e y  pena l ,  debe  s a t i s f a c e r  
a la s o c i e d a d  p e r t u r b a d a  por  el de l i to  c o m e t i d o  ( i l .  
P e r o ,  si al c o n t r a r i o ,  no  e x i s t e  p ru eba  de tal  c u l p a b i l i ­
dad,  la p e r s o n a  q u e d a r á  i lesa,  sin que  se le p r i v e  ni  a u n  
m o m e n t á n e a m e n t e  de su l iber tad .

I g u a l e s  c o n s i d e r a c i o n e s  que  las que  a c a b o  de h a c e r  
r e s p e c t o  del  d e p ó s i t o ,  p u e d e n  f o r m u l a r s e  i g u a l m e n t e  de 
los  d e m á s  c a s o s  en que  según el art. 552 inc .  i ° ,  del  C ó ­
digo de E n j u i c i a m i e n t o s ,  es p e r m i t i d a  la p r i s ió n  c o m o  
m e d i o  c o n m i n a t o r i o  de p ag o .

El  estelionato es según la def inic ión de E sc r i ch e ,  “ el  
d e l i to  que  c o m e t e  el que  m a l i c i o s a m e n t e  d e f r a u d a  a 
otro ,  e n c u b r i e n d o  en el contrato  la o b l i g a c i ó n  que  s o ­
bre la h a c i e n d a ,  a l h a j a  u otra c o s a  t i ene  h e c h a  a n t e c e ­
d e n t e m e n t e , ”  (2)

A n t e s  de q u e  la l e y  f r a n c e s a  de 1867 s u p r i m i e s e  t o ­
t a l m e n t e  la p r i s i ó n  p o r  deudas ,  a p l i c a c i ó n  m á s  f r e c u e n ­
te que  en  n u e s t r a  n a c i ó n  t e n i a  en a q u e l l a  el  c o n s t r e ñ i ­
m i e n t o  p o r  c a u s a  de e s t e l i o n a t o ;  pues ,  si en el  E c u a d o r  
en v i r t u d  ¿ e  l e y e s  e x p r e s a s  que  reg lan  la t r a s m i s i ó n  de 
los d e r e c h o s  sobre  los  i n m u e b l e s ,  no  se e fec túa  é l l a  
m i e n t r a s  n o  se otorga escr i tura  p ú b l i c a  y  se i n s c r i b a  el  
t í tulo en el R e g i s t r o  del  A n o t a d o r  de h i p o t e c a s  (arts.  
675 y  1 . 7 9 1 ) ,  lo  qu e  h a c e  i m p o s i b l e  la o c u l t a c i ó n  del  c o n ­
trato anter ior ,  al  m e n o s  por  causa  que  no  sea  la  d es id ia  
d e l  p r o p i o  i n t e r e s a d o ;  al contrar io ,  en F r a n c i a  esa  v e n -
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(1) En ello se encuentra aun la ventaja de que como pena, 
tiene una duración limitada; no la indefinida que resulta de la
aplicación del art. 552.

(2) Esta definición consta en el “ Diccionario razonado de 
Jurisprudencia^’ por Escriche, edición de 1831; me parece más 
exacta en su aplicación a este caso, que la dada por el mismo 
autor en la edición de 1863: Estelionato, dice, es todo fraude o 
engaño que se comete en las convenciones u otros actos y no tie­
nen nombre o género determinado'”* Este concepto es demasia­do lato para armonizarlo con nuestra ley, pues, al decir el art. 
55- “ estelionato u otro fraude-”, no quiso seguramente emplearlo como todo fraude innominado, sino en un sentido más restringido ytécnico.
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ta es per fe c ta  por  el so lo  c o n s e n t i m i e n t o  y  no  se n e c e ­
sita del  i n s t r u m e n t o  p r i v a d o  s ino  p a r a  a s e g u r a r s e  c o n t r a  
terceros ,  en los c o n t r a t o s  que  recaen sobre  i n m u e b l e s  de 
m a y o r  v a l o r  que  1 5 0  f r a n c o s  [ D a l l o z . — V e n t e .  N o s .  58 
y  s iguientes] .  En el E c u a d o r ,  r ep i to ,  só lo  c a b e  el e s t e ­
l i o n a t o  en t r a t á n d o se  de m u e b l e s ,  v  c o m o  de l i to  qu e  es 
h á l l a s e  s a n c i o n a d o  por  el C ó d i g o  P e n a l .

L a  razón de Es tado ,  e v o c a d o r a  antes  de r e t a l i a c i o n e s  
f u n e s t a s  para  la h u m a n i d a d ,  en c u a n t o  a su a m p a r o  el 
pr ínc ipe  señor  de v i d a s  y  h a c i e n d a s ,  f u l m i n a b a  c o n t r a  
c u a l e s q u i e r a  súbdi tos  con  la muer te ,  el de s t i e r r o  o la 
conf i scac ión,  puede  en el día r e p u t a r s e  c o m o  la c a u s a  
iu s t i f i ca t i va  de la e x i s t e n c i a  de p r o c e d i m i e n t o s  e s p e c ia -  
je> y  v i o l e n t o s  para la r e c a u d a c i ó n  de las rentas  f i sca les  
o mu ni c i pa le s ;  los  s e r v i c i o s  p ú b l i c o s  no  p u e d e n  e s p e r a r  
para  su r e a l i z a c i ó n  a la j u s t i c i a  o j u d i c a t u r a  o r d i n a r i a ,  
que hecha  para c i r c u n s t a n c i a s  n o r m a l e s ,  es i n s u f i c i e n ­
te, tardía v a n ó m a l a  para el E s t a d o .  H e  ahí  p o r  qué  el  
C ó d i g o  de E n j u i c i a m i e n t o s  en la S e c c i ó n  f inal  del  T i t u ­
lo II L ibro  II,  crea la j u r i s d i c c i ó n  c o a c t i v a ,  en la que  
se c o n c e d e  a los  e m p l e a d o s  de la H a c i e n d a  P ú b l i c a ,  c o ­
mo representantes  del  E s t ad o ,  la f a c u l t a d  de c o n m i n a r  
por  sí mismos  al d e u d o r  del  f isco para  el p a g o  i n m e d i a ­
to;  y  que,  en caso  de i n c u m p l i m i e n t o ,  o r d e n e n  el  e m ­
bargo  de b ienes ,  o en su fa l t a ,  la p i i s i ó n  de a q u é l  h a s t a  
que pague,  o de f i ador  l l a n o  p a g a d o r ,  o h a g a  c e s i ó n  de 
b ienes  (art. 1 .009 del  C .  de E. E.) En c u a n t o  al  j u i c i o  
sobre  las e x c e p c i o n e s  q u e  p u e d e  a l e g a r  el  d e u d o r ,  n o  
t iene lugar  s ino “ d e s p u é s  de d e p o s i t a d a  la c a n t i d a d  a 
que asc ienden la d e u d a  y cos tas  o el p r o d u c t o  de los  
b i e n e s  r e m a t a d o s ” [art. 1 . 0 1 3  del  C ó d i g o  ci tado] ,  pues ,  
co .no lo ha e n u n c i a d o  H a u r i o u ,  el c o n s t r e ñ i m i e n t o  a d ­
m i n i s t r a t i v o  no es un a  s e n t e n c i a  s i n o  más  b ien  una  d e ­
cis ión ad m in i s t r a t i v a ,  y, en con s e c u e n c i a ,  esa d o b l e  
presunc ión  de v e r a c i d a d  de la a d m i n i s t r a c i ó n ,  r e l a t i v a  
y a  a la e x i s t e n c i a  del  c réd i to ,  y  y a  al c á l c u l o  de su 
cuantum,  decl ina  ante  u n a  o p o s i c i ó n  r e g u l a r m e n t e  f o r ­
mulada  v el a sunto  es l l e v a d o  an te  el t r i b u n a l  c o m p e ­
tente.  [Haur iou.  —P r e c i s  de D r o i t  a d m i n i s t r a t i v  et de 
Droi t  pu b l i c .— 1914. -—P á g .  862, en nota] .

A  pesar  de todo,  y por más  a l tas  r a z o n e s  de re speto  
a l a  persona l idad ,  creo que  la p r i s i ó n  debe  s u p r i m i r s e  
para t o á o s l o s  casos  en que  no se c o m p r u e b e  f i a u d e  o 
cu lpa  del deudor  en el r e s p e c t i v o  j u i c i o  de c o n c u r s o  p r o ­
vocado  por  el e m p l e a d o  f iscal .



S e v e r a  en s u m o  grad o  es n u e s t r a  L e g i s l a c i ó n  r e s ­
p e c t o  del  t r a b a j a d o r  m a n u a l  que  n o  s a t i s f a c e  a su a c r e e ­
dor ,  sea  r e a l i z a n d o  la  obra  que  se c o m p r o m e t i ó  ha c e r ,  
sea r e s t i t u y e n d o  el  d i n e r o  que  r e c i b i ó  p o r  c u e n t a  de 
a q u e l l a .  M u e s t r a s  de ese rigor e n c o n t r a m o s  y a  en el  
C ó d i g o  C i v i l ,  q u e  en su art. 1 . 543  d i s p o n e  q u e  si en l a  
o b l i g a c i ó n  de h a c e r ,  el  d e u d o r  se c o n s t i t u y e  en m o r a ,  el  
a c r e e d o r  p u e d e  pe d i r  que  se 1 q apremie  p a r a  la  e j e c u c i ó n  
del  h e c h o  c o n v e n i d o .

El  C ó d i g o  de E n j u i c i a m i e n t o s  que  c o m o  se v e  p o r  
la t r a n s c r i p c i ó n  qu e  he h e c h o  del  art.  552,  c o l o c a  entre  
las  d e u d a s  c o b r a b l e s  por  me d io  de pr i s ión las  p r o c e d e n ­
tes de o b r a  o de s e r v i c i o  p e r s o n a l ,  d i s t i n g u e  en el art.  
5 8 s o b r e  si es o n o  r e a l i z a b l e  el h e c h o ,  c o n m i n a  en el 
p r i m e r  c a s o  al  d e u d o r  para  la r e a l i z a c i ó n ,  r e d u c i é n d o l e  
a la cárce l ,  y  en el e v e n t o  de no ser  de p o s i b l e  r e a l i z a ­
c ión,  o r d e n a  se p r o c e d a  al e m b a r g o  de b i e n e s  en la  f o r ­
m a  c o m ú n ,  ' ‘ p r e v i a  u n a  l i q u i d a c i ó n  s u m a r i a  d é l a  es t i ­
m a c i ó n  del  h e c h o ”  L a  f a c u l t a d  c o n c e d i d a  en el art.  
625 m e d i a n t e  la  c u a l  el  d e u d o r  preso  por  c u a l q u i e r a  de 
ios m o t i v o s  e n u m e r a d o s  en el art.  552,  p u e d e  r e c o b r a r  
la l i b e r t a d  h a c i e n d o  ces ión  de b ienes ,  no  e x i s t e  p a r a  el  
o b l i g a d o  a h a c e r :  la d i s p o s i c i ó n  e s p e c i a l í s i m a  del  art.  
1 . 029  n i é g a l e  ese  s u p r e m o  r e m e d i o :  “ N o  h a b r á  l u g a r  a 
c o n c u r s o ,  p r e s c r i b e  el a r t í cu l o  m e n t a d o ,  c u a n d o  el  d e u ­
dor  como j o r n a l e r o ,  a r te s an o  o d o m é s t i c o ,  esté o b l i g a d o  
a h a c e r  a l g u n a  cosa .  En este caso ,  el  d e u d o r  de o b l i g a ­
c i ó n  de h a c e r ,  p o d r á  c o n s i g n a r  la  s u m a  que  i m p o r t e  su 
o b l i g a c i ó n ,  con  más  los  p e r j u i c i o s  que  se l i q u i d a r á n  en 
j u i c i o  v e r b a l  s u m a r i o ,  y  será puesto  en l i b e r t a d ” ; p o r  
d o n d e  se v e ,  qu e  el ú n i c o  m e d i o  p o r  el  qu e  el d e u d o r  
de u n a  o b l i g a c i ó n  de hacer  p u ed e  o b t e n e r  su l iber tad ,  
es el  del  pago ,  [1]

El C ó d i g o  de P o l i c í a  se ocupa  t a m b i é n  de este caso ,  
r e l a t i v a m e n l e  a los j o r n a l e r o s ;  y  así,  el art.  n o  d i s p o n e  
qu e  l4el  j o r n a l e r o  que,  sin ju s t o  m o t i v o  o s in l i c e n c i a  de 
su p a t r ó n ,  f a l t a r e  a su t r ab a j o  o a b a n d o n a r e  a su p a t r ó n ,  
será r e d u c i d o  a p r i s i ó n ,  y  no  podrá  ser e x c a r c e l a d o  si no 
r i n d i e r e  f i anza ,  a sa t i s facc ión  del  patrón o del  J u e z ,  de

(1) La Ley Reformatoria de 1916, da una nueva disposición 
en el mismo sentido: “ Art. 22.—No habrá lugar a concurso ni al 
beneficio de cesión de bienes, cuando se trate de obligaciones de hacer, si el hecho es realizable y no se ha sustituido a esas obli­
gaciones la de pagar en dinero.
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c u m p l i r  f i e lmente  su c o n t r a t o .  M i e n t r a s  d u re  la p r i s i ó n ,  
el j o r n a l e r o  t i ene  d e r e c h o  a ser  a s i s t ido  co n  v e i n t e  c e n ­
t a v o s  d iar ios  i m p u t a b l e s  a su ca rgo ,  p o r  su p a t r ó n ” .

S i  n u m e r o s a s  por  razón  de la i m p o r t a n c i a  de la m a ­
teria,  son las p u b l i c a c i o n e s  que  se h a n  h e c h o  a c e r c a  del  
co n ce r t a j e  en el  E c u a d o r ,  pues  que,  j u r i s c o n s u l t o s  n o t a ­
bles ,  ag r i cu l tores  y  c l é r igos  han  a p o r t a d o  su c o n t r i b u ­
c ión ide o ló g ic a  a la m e j o r a  y  e d u c a c i ó n  de n u e s t r o s  
j o r n a l e r o s ,  los  in f e l i c e s  ind ios ;  o l v i d o  cas i  a b s o l u t o  h a  
e x i s t i d o  en c a m b i o ,  en lo r e l a t i v o  al e s t u d io  de es totra  
ins t i tuc ión ,  la de la  pr i s ión  del  j o r n a l e r o ,  s i n e m b a r g o  de 
que  ésta j u n t a m e n t e  con  el  c o n c e r t a j e ,  f o r m a n  el c í r c u ­
lo de h ierro  que o p r i m e  y  e s t r e c h a  a esa  d e s g r a c i a d a  c l a ­
se socia l  . . .

E m p e r o ,  razones  más  p o d e r o s a s  que  en los  o t r o s  c a ­
sos,  han  i m p u l s a d o  al  L e g i s l a d o r  para  c o n m i n a r  con  p r i ­
s ión al que rec ibe  d inero  para  r e a l i z a r  u n a  ob ra  y  d e s ­
pués  fa l ta  a su c o m p r o m i s o :  en  n i n g ú n  caso  a p a r e c e  tan 
pa lpable  la p r e s u n c i ó n  de f r a u d e  q u e  en éste en  q u e  el  
i n d i v i d u o  a r r i enda  “ la fuerza  p r o d u c t i v a ” e x i s t e n t e  en 
su propio  sér,  y  que  se n i eg a  d e s p u é s  de r e c i b i d o  el p r e ­
cio a poner la  al s e r v i c io  del  que  le pagó .  D e  él  s ó l o  d e ­
pende c u m p l i r  su c o m p r o m i s o  y  lo r e p u g n a ;  no es s o ­
bre sus b ien es  que r e c a y ó  su c o m p r o m i s o ,  s i n o  en la 
propia  energía  de su p e r s o n a .  H e  «expresado q u e  n o  m e  
parece jus to  que  se c o n s t r i ñ a  con pr i s ión  a la  p e r s o n a  
para que pague sus deudas ,  y ,  he  m a n i f e s t a d o  qu e  la  c e ­
sión de b ienes ,  el  c o n c u r s o ,  con su j u i c i o  a c c e s o r i o  de 
cal i f icación de la i n s o l v e n c i a ,  d e b e  d e m o s t r a r  si h a b i e n ­
do f raude o cu lpa  en el  deudor ,  se le  i m p o n d r á  o no  la 
pr is ión c o m o  pena .

Y  en el caso actual ,  ac ep to  t a m b i é n  q u e  ser ía  p e l i ­
grosa  y  ta lvez  de fu n e s t as  c o n s e c u e n c i a s  p a r a  la  a g r i c u l ­
tura y  la industr ia  en g e n e r a l ,  la a b o l i c i ó n  de t o d o  c a s ­
tigo al que rec ibe  el p r e c i o  de u n a  o b r a  c u a l q u i e r a  y  se 
niega f r a u d u l e n t a m e n t e  a d e v e n g a r l o  e j e c u t a n d o  a q u e ­
lla;  en c o n s e c u e n c i a ,  si no  en el j u i c i o  de c o n c u r s o ,  en 
el que según l e y  debe segui r se  c o n t r a  el m o r o s o  que  no 
cumple  su o b l i g a c ió n ,  puede  o c o n d e n á r s e l e  al p a g o  de 
la cant idad que r e c i b ió ,  con  la c o r r e s p o n d i e n t e  i n d e m ­
nizac ión de p e r j u i c i o s  c o n f o r m e  al inc.  30. del  c i tado  
art. 1 .543 del  C ó d i g o  c iv i l ,  o a u t o r i z a r  al  a c r e e d o r  p a r a  
hacer  e jecutar  el h e c h o  a e x p e n s a s  del  d e u d o r  (inc.  2 0. 
del id.), o, f ina lmente ,  que  en el e v e n t o  de ser  éste  i n ­
s o l v e n t e  y  de negarse  f r a u d u l e n t a m e n t e  a c u m p l i r  su
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o b l i g a c i ó n ,  se le s a n c i o n e  c on  un a  p e n a  c o r r e c c i o n a l .  
D e  esta  s u e l t e ,  la p r i s i ó n  d e j a r í a  de ser  un m e d i o  c o e r ­
c i t i v o ,  p a r a  c o n v e r t i r s e  en un a  p e n a  que  h i e r a  s o l a m e n ­
te al d e u d o r  f r a u d u l e n t o  o c u l p a b l e ,  y  no  p o r  t é r m i n o  
i n d e f i n i d o ,  q u e  es la m a y o r  i n j u s t i c i a  de la p r i s ió n  p o r  
d e u d a s ,  en q u e  el d e u d o r  sin d i s m i n u i r  un c é n t i m o  de 
su d e u d a ,  p e r m a n e c e  por  t i e m p o  i l i m i t a d o  p r i v a d o  de su 
l i b e r t a d ,  s i n o  al c o n t r a r i o ,  por  un t é r m i n o  d e t e r m i n a d o ,  
i m p u e s t o  en c o n s i d e r a c i ó n  a la m á x i m a  g r a v e d a d  de su 
f a l t a  ( i ) .  En la a c t u a l i d a d ,  un j o r n a l e r o  p u e d e  p e r m a ­
nece r  m e s e s  e n t e r o s  en la cárce l ,  s in más  r e t r i b u c i ó n  
que  la  de v e i n t e  c e n t a v o s  d i a r i o s  i m p u t a b l e s  a su c a r g o .  
¡ B a r a t o  s i s t e m a  m e d i a n t e  el cua l  sin g r a v a r  t a m p o c o  c on  
un so lo  c é n t i m o  su pat r imonio ,  p u e d e  un r ico  p r o p i e t a ­
r io  c o n s e r v a r  p o r  m u c h o  t iempo a un h o m b r e  sin l i b e r ­
tad!  Y  n o  s i e m p r e  ser ía  cuerdo  a f i rmar  q u e  es el ca-  1  

p r i c h o  del  j o r n a l e r o  el que  le c o l o c a  en e sa  s i t u a c i ó n :  
El  m a l t r a t a m i e n t o ,  la  s e v i c i a ,  la  i m p o s i c i ó n  de tareas  
s u p e r i o r e s  a sus  fu erz as ,  p ó n e n l e  con  f r e c u e n c i a  en el 
t ran ce  de b u s c a r  en la fuga  la p a n a c e a  de sus  m a l e s ;  y a  
que ,  p a r a  el  i n f e l i z  o b r e r o  d e u d o r  de c o n s i d e r a b l e  c a n t i ­
dad,  p u e d e  c o n c e p t u a r s e  i n e x i s t e n t e  la a c c i ó n  de d e s h a u -  
c io  del  c o n t r a t o  de t r a b a j o  c o n c e d i d a  por  los  arts.  1 .984 
del  C ó d i g o  c i v i l  y  1 0 1  del  C ó d i g o  de P o l i c í a ,  p o r  c a r e n ­
c ia  de d i n e r o  para  e x t i n g u i r  su deuda .  P o d r á ,  h a c i e n d o  
m u c h o ,  c a m b i a r  de a m o ;  pero l iber tar se  del  t e r r u ñ o  al  
que  está  a t a d o  c o m o  el s i e r v o  m e d i o e v a l  a la g l e b a ,  
no h a  p o d i d o  cas i  n u n c a  a q u é l  qu e  u n a  v e z  t u v o  la d e s ­
g r a c i a  de c o n c e r t a r s e .

T e r m i n a d a  la  d ig r e s i ó n  acerca  de la p r i s i ó n  p o r  d e u ­
das,  t e m a  q u e  no  he podido  res is t i r  a la t e n t a c i ó n  de 
t ra tar lo  aun l i g e r a m e n t e ,  ora en razón de su i m p o r t a n c i a  
prác t i ca  y  ora  por  su re l a c ió n  h i s t ór i ca  c on  la a n t i g u a  
i n s t i t u c i ó n  p o r  Bla que  un h o m b r e  p o d í a  a f e c t a r s e  
c o m o  p r e n d a ,  por  sí m i s m o  si era l ibre,  o por  su d u e ñ o  
si tenía  la i n f e l i c i d a d  de ser e s c l a v o ,  r é s t a m e  cons iderar  
los  ú l t i m o s  p r o b l e m a s  c o n c e r n i e n t e s  al  o b j e t o  de la
pren da .

( i )  Según el inciso 50. del art. 987 del C. de EE., se dispo­
ne que la deuda del que por insolvente ha sido reducido a prisión, 
se devengue a razón de un sucre por cada día de privación de 
libertad; pero claramente se ve que esa prescripción no es aplica­
ble al jornalero, respecto del cual rige sólo la transcrita del Códi­go de Policía.
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S e g ú n  la de f in i c ión  d ad a  p o r  n u e s t r o  C ó d i g o ,  el 
co n t r a t o  de p r e n d a  c on s i s t e  en  la  en t re ga  qu e  de  u n a  
cosa  m u e b l e  se h a c e  a un  a c r e e d o r  p a r a  s e g u r i d a d  de su 
crédi to ;  a h o r a  b ien ,  de esto se de d u c e  que  todas  las  c o ­
sas que  según la l e y  se re put an  m u e b l e s ,  sean f u n g i b l e s  
o no,  p u e d e n  ser o b j e t o  de este c o n t r a t o ,  y  asi ,  l as  e s ­
pec ies  m o n e t a r i a s  m i s m a s  pueden  ser e n t r e g a d a s  en tal  
ca l idad.  'Poth ier ,  y  con él  D a l l p z ,  p r e s e n t a n  c o m o  
e j e m p l o  t ípico de co lo ca c ió n  del  d i n e r o  c o m o  p r e n d a ,  
el que  se e n c u e n t r a  en los es tatutos  de c ier tas  b i b l i o t e c a s  
p ú b l i c a s  y  que  facu l ta  a los b i b l i o t e c a r i o s  p a r a  h a c e r  
prés tamos  de l ibros ,  con  la c o n d i c i ó n  de que  los  p r e s ­
ta tar ios  c o n s i g n e n  en p o d e r  de a q u e l l o s  u n a  s u m a  e q u i ­
v a l e n t e  al  d o b le  del  v a l o r  del  l i b ro  p r e s t a d o ,  para  g a ­
rant izar  su re s t i tuc ión .  Este  caso  de p r e n d a  qu e  f a c i l i ­
tar ía  n o t a b l e m e n t e  las  c o n s u l t a s  de l i b r o s  p e r t e n e c i e n ­
tes a las b i b l i o t e c a s  p ú b l i c a s ,  sin m e n g u a r  la r e s p o n s a ­
b i l idad  de los  b i b l i o t e c a r i o s ,  es cas i  d e s u s a d a  ent re  
nosotros ,  por  c a r e n c i a  de f a c u l t a d  p e r m i s i v a  c u a n d o  n o  
proh ib ic ión  e x p r e s a  de los  r e g l a m e n t o s  r e s p e c t i v o s .  
Otros  e jemplos  pueden  p r e s e n t a r s e  de más  f r e c u e n t e  
a p l i c a c i ó n  en la  práct ica  de n u e s t r o s  c o n t r a t o s :  en el 
a r r en d am ie n t o  de f u n d o s  v .  g . ,  es  c o s t u m b r e  r e n d i r  
f ianzas,  h ipotecas ,  o p r e n d a s  de c a n t i d a d e s  de d i n e r o ,  
para re sp on d er  por  las  i n d e m n i z a c i o n e s  que  sean  i m p u ­
tables  al a r r e n d a m i e n t o  en r a z ó n  de d a ñ o s  qu e  s o b r e ­
v e n g a n  en la f inca a r r en d ad a .

En este caso c i e r t a m e n t e ,  que  s i e n d o  el d i n e r o  d a d o  
en prenda  suscept ib le  de intereses ,  si es e n t r e g a d o  al 
mi smo  arrendador ,  es c laro ,  qu e  e l l o s  se i m p u t a r á n  a la 
pens ión  c o n d u c t iv a ,  y  en tal  caso  el  c o n t r a t o  a p a r e c e r á  
en el f o n d o  más  b ien  c o m o  de a n t i c r es i s ;  p e ro ,  en el 
even to  de que la ca nt id a d  de d i n e r o  se c o l o q u e  en m a ­
nos  de tercero,  en un b a n c o  por  e j e m p l o ,  y  de p e r c i b i r ­
se los  intereses  p o r  el a r r e n d a t a r i o ,  a q u é l  será s in d u d a  
a lguna de prenda.

Mediante  la ent rega  del  t í tu lo ,  p u e d e  t a m b i é n  darse  
en prenda un crédi to c u a l q u i e r a ,  al t e n o r  de lo e s ta tu ido  
por  el art.  2 . 3 7 1 ,  según el cua l  r e q u i é r e s e  a d e m á s ,  qu e  
“ el acreedor  not i f ique  al d e u d o r  del  c réd i to  c o n s i g n a d o  
en el ti lulo,  p r o h i b i é n d o l e  que  lo p a g u e  a ot ra  p e r s o n a ' 7. 
P e r o  aquí ,  es necesar i a  otra  a c l a r a c i ó n :  L o s  d e r e c h o s
y  acc iones  se reputan  m u e b l e s  o i n m u e b l e s ,  ‘ ' según lo 
sea  la cosa en que h a n  de e je rcer se  o que  se d e b a 77 (art.  
569); por  cons igu iente ,  el  cont ra t o  de p r é s t a m o  de d iñe-
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ro,  en c u a n t o  da a c c i ó n  contra  el d e u d o r p a r a  qu e  le  p a ­
gue ,  es m u e b l e ;  e m p e r o ,  c u a n d o  el p r é s t a m o  ha  s ido  
a s e g u r a d o  con  u n a  h i p o t e c a  y  en c o n s e c u e n c i a  la a c ­
c i ón  se e j e r c i t e  sobre  el i n m u e b l e  a fec to ,  es dec i r ,  en 
c u a n t o  se per s iga  el d e r e c h o  real ,  e n t o n c e s ,  p a r e c e  que 
el c o n t r a t o  c a m b i a  ha s t a  c ierto  p u n t o  de n a t u r a l e z a ,  y  
el d e r e c h o  a p a r e c e  c o m o  i n m u e b l e  que  por  t anto  n o  p o ­
dría ya  ser  o b j e t o  de la  prenda .  A s í ,  re su l ta r í a  q u e  s ó ­
lo los  c r é d i t o s  q u i r o g r a f a i i o s  y  los a s e g u r a d o s  con  p r e n ­
da,  podr ían  ser  a su vez ,  e m p e ñ a d o s .  Esta  o p i n i ó n  f u n ­
dada  e s t r i c t a m e n t e  en las  d e f i n i c io n e s  l ega le s ,  la c reo  
n o  o b s t a n t e ,  i n a d m i s i b l e ,  po rq u e  la h i p o t e c a  es  un  c o n ­
trato a c c e s o r i o  q u e  no  puede  a l te rar  la n a t u r a l e z a  í n t i ­
m a  de la o b l i g a c i ó n  p r i n c i p a l  de p r é s t a m o  de d i n e r o ,  
t an to  más  c u a n t o  q u e  e l la  es e s t a b l e c id a  en b e n e f i c i o  del  
a c r e e d o r ,  para  q u i e n  por  lo m i s m o  es f a c u l t a t i v o  h a c e r  
o no uso  de la  a c c i ó n  real ;  de m a n e r a  que ,  su d e r e c h o  
v e n d r á  a ser  i n m u e b l e  só lo  c u a n d o  e je rc i te  su ac c ión  s o ­
bre el i n m u e b l e ,  y t o d a v í a  entonces ,  d e j a n d o  s u b s i s t e n ­
te su f a c u l t a d  p a r a  p e r s e g u i r  la o b l i g a c i ó n  p r i n c i p a l  p o r  
o t ros  m e d i o s ,  q u e  no  son otros  que  los  d e d u c i d o s  de la 
a c c i ó n  persona l  c o n t r a  el deudor ,  que  es m u e b l e .

Ent re  las c o s a s  que  pueden  ser c o l o c a d a s  en p r e n d a ,  
co loóa  D a l l o z ,  t a m b i é n  las  que  el a c r e e d o r  p r e n d a r i o  
c o n s e r v a  en su p o d e r  para  segu r id ad  de u n a  o b l i g a c i ó n  
a n t e r i o r  en f a v o r  s u y o .  Esta es, dice,  la  qu e  en d e r e c h o  
r o m a n o  se l l a m a b a  sub-pignus . A  este respecto,  r e ­
cu er da  ese  a u t o r  lo  e n u n c i a d o  por  M.  P e l l a t  r e l a t i v a ­
m e n t e  a c o n s i d e r a r  c o m o  un er ror  a q u e l l o  de que  ent re  
las cosas  i n c o r p o r a l e s  que  pueden  ser o b j e t o  de un d e ­
r e c h o  de p r e n d a ,  se cu en te  o r d i n a r i a m e n t e  a la p r e n d a  
m i s m a  c o n s t i t u i d a  p o r  el acreedor  p r e n d a r i o ,  f u n d á n d o ­
se en que  l o s  t e x t o s  que  m e n c i o n a n  esta ú l t i m a  espec ie  
de pr e n d a ,  no  h a b l a n  s i n o  del  e m p e ñ o  que  el a c r e e d o r  
p r e n d a r i o  h a c e  de la  cosa m i s m a  que  se le ha  dado  en 
pr e n d a ,  m a s  nó del  e m p e ñ o  de su d e r e c h o  de p r e n d a .

En mi  c o n c e p t o ,  creo que p e r f e c t a m e n t e  c a b e n  las 
dos s u p o s i c i o n e s  en el derecho;  pues,  si puede  de un  m o ­
do v a l i d o ,  e m p e ñ a r s e  el crédi to g a r a n t i d o  con un d e r e ­
cho de p r e n d a  e n t r e g a n d o  m e r a m e n t e  el t í tulo ,  es p o s i ­
b le  t am bi é n  que  se e m p e ñ e  la cosa  m i s m a  c o n s e r v a d a  
ei1 p renda  de un a  a c r e e n c i a  anter ior .  Es e v i d e n t e ,  que  
en a m b o s  casos  los  e fec tos  serán dist intos ,  y a  que,  en el 
p r i m e r  s u p u e s t o  el p r i m i t i v o  d e u d o r  no p o d r á  h a c e r  el  
P ago a su ac ree do r ,  a v i r t ud  de la p r o h i b i c i ó n  que  se le

—  26 r —
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h a c e  con la n ot i f i c a c ió n  p r e v e n i d a  en el art.  2 . 3 7 1 ;  m i e n ­
tras que  en el s e g u n d o  caso ,  si el a c r e e d o r  p r e n d a r i o  
p u e d e  re c i b i r  el pago,  su d e u d o r ,  o sea el d u e ñ o  de la 
cosa ,  t iene t a m b i é n  facul tad  c o n f o r m e  a n ue s t ra  l ey ,  p a ­
ra r e i n v i n d i c a r l a  de m a n o s  del  s e g u n d o  a c ree dor ,  se e n ­
t iende.  de spués  que  h a y a  p a g a d o  su d e u d a .  En el  d e r e ­
cho  f rancés ,  está en lo j u s t o  D a l l o z  al a f i r m ar  que ,  de 
acuerd con la f ó r m u l a  que  y a  tuve  o c a s i ó n  de e s t u d i a r  
en el ca p í tu lo  anter io r ,  r e l a t i v a  a qu e  “ en t r a t á n d o s e  de 
m u e b l e s  la p o s e s i ó n  es t í t u lo ” , el s e g u n d o  a c r e e d o r ,  
s iendo de b u e n a  fe,  esto es,  h a b i e n d o  i g n o r a d o  q u e  la 
cosa  per tenec ía  a u n  tercero,  p o d r á  r e t e n e r l a ,  y  e j e r c e r  
su p r i v i l e g i o  sobre  el prec io  de e l la .

P a r a  t e r m i n a r  el e s tu d io  del o b j e t o  de la p r e n d a ,  
q u é d a m e  e x p o n e r  con B a u d r y ,  u n a  e x c e p c i ó n  l ega l  al 
p r i n c i p i o  de que  p u e d e n  ser  e m p e ñ a d a s  todas  las  c o sa s  
que están en el c o m e r c i o .  En e fec to ,  si en c o n f o r m i d a d  
con el art.  2.368 se ha de m i r a r  c o m o  c o n d i c i ó n  i n d i s ­
p e n s a b le  para la v a l i d e z  del c o n t r a t o  de pr e n d a ,  el que  
la cosa sea entregada  al ac reedor ,  r e s u l t a  qu e  las  c o sa s  
futuras ,  c o m o  los  f r u t o s  p e n d i e n t e s  p o r  e j e m p l o ,  n o  
pueden s e r d a d a s  en p re n d a  (1). “ T o d a  t r a d i c i ó n  de  u n a  
cosa que no ex i s te  t o d a v í a ,  es i m p o s i b l e ” , d ice  el  a u t o r  
n o m b r a d o ,  y  c o m o  c o n s e c u e n c i a ,  r e s p e c t o  de e l l a s  p u e ­
de h a b e r  una  p r o m e s a  de p r e n d a ,  que  sur t i rá  sus  e f e c t o s  
sólo  el día en que e x i s t a n .

1 \) No obstante, en el C. C. mejicano se encuentra en el 
art. 1.777, facultad para que se pueda consti tuir  un contrato de 
prenda válido sobre los frutos pendientes de bienes raíces que 
deben ser recogidos en tiempo determinado; en cuyo caso, y al 
tenor del art. 1.778, el dueño de la finca, salvo convenio en con­
trario, es considerado como depositario. Empero, la parte expo­
sitiva del Código del año de 1871, dice ya en lo pert inente a esta 
cuestión: ‘‘Se ha creído necesario establecer de un modo termi­
nante, que la existencia de la prenda en poder del acreedor es 
una condición esencial, a fin de evitar nuevos conflictos, ya en­
tre los mismos contratantes, ya entre cualesquiera de ellos y un 
tercero. Mas como unas veces puede consistir la prenda en fru­tos, que no es posible que estén siempre en poder del acreedor, y 
sin culpa de éste puede otras veces perderse la cosa empeñada, 
pareció prudente y equitativo prevenir que en estos casos no ten­ga lugar la disposición general".
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Necesidad de las formas exteriores.-Legislación extranjer..: na-
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N o t a b l e  d i v e r g e n c i a  e x i s t e  entre  las  l e g i s l a c i o n e s  de 
los  d i v e r s o s  E s t a d o s ,  en lo que  c o n c i e r n e  a las f o r m a l i ­
dades  e x t e r i o r e s  a qu e  deben  su je tar se  los  c o n t r a t o s  en 
su o t o r g a m i e n t o .  T e n i e n d o  por  o b j e t o  esas  f o r m a l i d a ­
des p r o t e g e r  a los  que i n t e r v i e n e n  en el acto j u r í d i c o ,  
c o n t r a  t o d o  f r a u d e  o toda i m p o s ic i ó n ,  v a r í a n  c o m o  dice  
W e i s s ,  con  la s i t u a c i ó n  mora l  del  E s t a d o  y  el ca rác te r  
de sus h a b i t a n t e s .  ‘ ‘C i e r t a s  m e d id a s  de p r e c a u c i ó n  o 
d e s c o n f i a n z a ,  a g r e g a  ese autor ,  i n d i s p e n s a b l e s  en un  l u ­
gar ,  estan 'an p o r  d e m á s  en o t r o ” . P e r o  si es c ier to  este 
co nc ep to ,  y  él jus t i f i ca  la i m p o s i c i ó n  de c i er tas  f o r m a l i -  
des c o n  p r e f e r e n c i a  a otras,  t a m b i é n  es v e r d a d  que  v a ­
r i o s  c o n t r a t o s ,  p o r  razón de su na tura leza  i n t r í n s e c a ,  d e ­
b en  s u j e t a r s e  s i e m p r e  a f o r m a s  e s p e c i a l e s ,  t e n d e n t e s  a 
e v i t a r  qu e  c o n  su c o n t i t u c i ó n  se l e s i o n e n  los  d e r e c h o s  
de las m i s m a s  partes  con t ra tan tes ,  o de te rce ros  i n t e r e s a ­
dos;  y  que ,  en caso de omi t i r se  de jan  a la o b l i g a c i ó n  co­
mo s i m p l e m e n t e  natura l ,  c u y o  c u m p l i m i e n t o  no  será  f á ­
cil  e x i g i r s e  c i v i l m e n t e :  esas fo rmas  t i e n e n  pues ,  el c a ­
rácter  de pruebas preconstituídas.

L o  d i c h o  p u e d e  ap l i ca r se  a la c o n s t i t u c i ó n  del  c o n ­
trato de p r e n d a .  S u s t r a y é n d o s e  v a r i o s  b ien es  del  p a t r i ­
m o n i o  del  d eu dor ,  en p r o v e c h o  de d e t e r m i n a d o s  a c r e e ­
dores  qu e  a d q u i e r e n  un p r i v i l e g i o  real  para pa ga rse  c o n  
su prec i o ,  p u e d e n  resu l tar  casos  en que  la entrega  de d i ­
chos  b ienes  se v e r i f i q u e  en mani f ies to  p e r j u i c i o  de los  
de m ás  a c r e e d o r e s ,  que  al h a c e r  un p r é s t a m o  al d e u d o r ,  
t u v i e r o n  en cu en ta ,  e v i d e n t e m e n t e ,  el  ca u d a l  de t o d o s  
los  b i e n e s  m u e b l e s  o i n m u e b l e s  que  e x i s t í a n  en su p a t r i ­
m o n i o  v  que  l l e g a d o  el caso,  h a b í a n  de c o n s t i t u i r  c a u ­
c ión  s u f i c i e nt e  para  la c o m p le t a  s o l uc ió n  de sus c réd i tos .  
E x p l i c a n d o  D a l l o z  y  B a u d r y ,  la razón de ser  de las  f o r ­
m a l i d a d e s  e x i g i d a s  p o r  el art. 2 .074 del C ó d i g o  f rancés ,



r e m e m o r a n  las pa l a b ra s  con qu e  G a r v  las so s t e n í a  ante  
el C u e r p o  L e g i s l a t i v o  d e e s a  N a c i ó n :  “ S i  no  se trata,  
decía  aquel  o rador ,  s ino  del  e fecto  que  debe  tenei  la 
c o n v e n c i ó n  entre  el a c r e e d o r  v el deudor ,  las reg las  s e ­
gún las que  e l la  debe  ser e s t a b l e c i d a , son  las  presc r i t a s  
por  la l ey  de los  c o n t r a t o s  y de las o b l i g a c i o n e s  c o n ­
v e n c i o n a l e s  en ge ne ra l  P e r o  si esa c o n v e n c i ó n  d e b e  
ser  op u e s t a  a terceros ;  si el d e t e n t a d o r  de la p r e n d a  r e ­
c l a m a  en p e r j u i c i o  de estos  t e rce ros  el p r i v i l e g i o  q u e  la 
l e y  le asegura ,  es prec i so  e n t o n c e s  que  la r e m i s i ó n  de 
esta prenda,  o la c o n v e n c i ó n  de qu e  e l l a  es e f e c t o ,  tenga 
u n a  f e ch a  cierta que  e x c l u y a  toda idea  de f r a u d e  y de 
c o l u s i ó n  entre  este d e t e n t a d o r  y  el p r o p i e t a r i o  de la 
prenda .  S i n  esta precauc ión ,  un d e u d o r  de m a l a  fe ,  en 
el m o m e n t o  que  v i e r a  que  sus  e f e c t o s  m u e b l e s  v a n  a 
ser  puestos  ba jo  la m a n o  de la l ev ,  podr ían  por  i n t e l i ­
g e n c i a s  c r imina les ,  sus t raer los  a la a c c i ó n  de los  ae ree-O
d o r e s ’7.

En o b e d e c i m i e n t o  a estos  p r i n c i p i o s ,  el C ó d i g o  
f rancés  en el m e n t a d o  art.  2 .074,  e s t a b l e c e  qu e  el p r i v i ­
legio  a que da lu ga r  el con t ra to ,  “ no podrá  t e n e r  l u g a r  
s ino c u a n d o  exis ta  un d o c u m e n t o  p ú b l i c o  o p r i v a d o ,  
que contenga  la d e c l a r a c i ó n  de la s u m a  debida,  asi  c o m o  
también la n a t ur a le za  v e sp ec ie  de las cosa s  d a d a s  en 
prenda,  o un estado a n e x o  que  i n d i q u e  sus c u a l i d a d e s ,  
peso  y  m e d i d a . — La redacc ión  del  d o c u m e n t o  y  su r e ­
gistro no se presc r ib i rán ,  sin e m b a r g o ,  s i n o  en m a t e r i a  
c u y o  v a l o r  pase de 150 f r a n c o s ” .— S i  del  t eno r  l i tera l  de 
este artículo,  parece  d e d u c i r s e  que  la f o r m a  escr i ta  es 
obl igator ia  en todo caso ;  c o n f o r m á n d o s e  más  a su e s p í ­
ritu y a los preceptos  c ient í f i cos ,  la C o r t e  de C a s a c i ó n  
Francesa ,  fa l ló  en el s en t i do  e n u n c i a d o  antes  por  G a r v ,  
o sea,  en el de que tal i m p o s i c i ó n  e x i s t e  s o l a m e n t e  para  
op on er l a  contra  t e rceros  y  que ,  en c o n s e c u e n c i a ,  de n i n ­
guna ma ne ra  su omis ión p u ed e  p r o d u c i r  n u l i d a d  entre  
las partes  (Dal lo/. .— N a n t i s s e m e n t . — N°.  77, en nota) ,

Más  ex ige nte  el C ó d i g o  de M é j i c o ,  r e q u i e r e  para la  
va l idez  del  contrato  entre  las par tes ,  la c o n s t a n c i a  e s ­
crita en todo caso,  y el  o t o r g a m i e n t o  de i n s t r u m e n t o  
públ ico s iempre  que  el v a l o r  de la o b l i g a c i ó n  pase  de 
500 pesos;  in s t ru m en to  p ú b l i c o  que  es prescr i to  n e c e s a ­
r i amente ,  sea cual  fuere  el v a l o r  de la o b l i g a c i ó n ,  c u a n ­
do se quiera que  el pacto surta e f e c t o  contra  terceros  
[C.  C- de M é j i c o . — A i t s .  1 . 787  y 1788].— L o s  C ó d i g o s  de 
Po r t u g a l  y del U r u g u a y ,  d i s t inguen  de m a n e r a  s e m e j a n ­
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te, en los  e f e c t o s  del  cont ra to  entre  las  par tes  y  r e s p e c t o  
de te rceros :  los s o m e t e n  en el pi imer  caso  a las r e g l a s  
g e n e r a l e s ,  y  e x i g e n  el o t o r g a m i e n t o  de i n s t r u m e n t o  p ú ­
b l i c o  o de d o c u m e n t o  p r i v a d o  de f e c h a  cierta y  c o m p r o ­
b a d a ,  si se p r e t e n d e  e j e rc i ta r  el p r i v i l e g i o  en c o n c u r r e n ­
cia  con  a c r e e d o r e s  q u i r o g r a f a r i o s  del  m i s m o  d e u d o r  
(C.  C .  de P o r t u g a l . — Art .  858.— C.  C .  del  U r u g u a y . —  
A r t s .  2 . 2 7 1 ,  2 . 354 ,  1 . 56 1 ) .

F o r m a n d o  c o n t r a s t e  con los C ó d i g o s  de las n a c i o n e s  
n o m b r a d a s ,  el  del  I m p e r i o  A l e m á n ,  no e x i g e ,  c o m o  lo 
h a c e  n o t a r  R .  de la G r a s s e r i e ,  la c o n f e c c i ó n  de un acto 
e sc r i to ;  b a s t a n  el c o n s e n t i m i e n t o  y la t r a d i c i ó n . — “ P a r a  
c o n s t i t u i r  u n a  p r e n d a ,  e s t a t u y e  el art.  1 . 2 0 5 ,  es p r e c i s o  
que  el p r o p i e t a r i o  e nt re gu e  la cosa  al a c r e e d o r  y  qu e  
a m b o s  estén  de a c u e r d o  para  co n s t i tu i r  este d e r e c h o . —  
S i  el a c r e e d o r  está  y a  en poses ión,  este a c u e r d o  es suf i ­
c i e n t e ” ( R .  de la G r a s s e r i e . — C o d e  C i v i l  A l l a m a n d . —  
1 9 1 0 . — A r t .  1 . 2 0 5  Y nota) .

I d é n t i c o  al  de l  C ó d i g o  A l e m á n  p a r e c e  a p r i m e r a  
v i s t a  el s i s t e m a  a d o p t a d o  p o r n u e s t r o  C ó d i g o  c iv i l ,  pues ,  
al  e s t a b l e c e r  l o s  r e q u i s i t o s  n e c e s a r i o s  para  qu e  teng a  
e f i cac ia  el  c o n t r a t o  de prenda ,  dice s o l a m e n t e  en el art.  
2.358:  ‘ ‘ Este  co n t r a t o  no se p e r f e c c i o n a  s i n o  p o r  la e n ­
trega de la p r e n d a  al a c r e e d o r ” . S i n e m b a r g o ,  en esta 
d i s p o s i c i ó n  el l e g i s l a d o r  no ha q u e r i d o  s i n o  e x p r e s a r  
que  a tenta  la n a t u r a l e z a  del  contra to  de prenda ,  l a  t r a ­
d i c i ó n  es i n d i s p e n s a b l e ,  y que  ver i f i ca da  el la,  el  c o n t r a ­
to q u e d a  p e r f e c t o . — P o r  lo demás,  con el s i l e n c i o  que  h a  
g u a r d a d o  en o r d e n  a n u e v a s  f o r m a l i d a d e s ,  lo ha  s o m e t i ­
do a las  r e g l a s  del d e r e c h o  c o m ú n ,  y de ese m o d o ,  c o m o  
lo  v o y  a d e m o s t ra r ,  el  s i s tema a d o p t a d o  ha s ido el que  
p r e c o n i z a  el C ó d i g o  F r a n c é s .

“ D e b e r á n  c o n s t a r  por  escr i to,  p resc r ibe  el  art.  1 .699,  
los  actos  o c o n t r a t o s  que  c o n t i e n e n  la ent rega  o p r o m e ­
sa de una  cosa  que  v a l g a  más  de S[ .  1 6 0 ” . A h o r a  b ien ,  
p r e s u p u e s t a  según esto,  la o b l i g a c i ó n  de h a c e r  c o n s t a r  
p o r  escr i to  la c o n s t i t u c i ó n  de la p re n d a  c u y o  v a l o r  e x c e ­
de de 160 sucres ,  t e n e m o s  que  para  que  el c o n t r a t o  p u e ­
da o p o n e r s e  a terceros ,  será pr ec i s o  ade má s ,  que  el e s ­
crito tenga  una  f e c h a  cierta y  a u t é n t i c a . — En e fec to ,  el  
art. 1 .693,  d ice :  “ La  f e c h a  de un in s t r u m e n t o  p r i v a d o  
no  s'e c u e n t a ,  r especto  de terceros,  U n o  desde  el f a l l e c i ­
miento  de a l g u n o  de los que lo han f i rmado,  o desde  el  
día en que  ha s ido c o p i a d o  en un registro p ú b l i c o ,  o en 
que cons te  h a b e r s e  p r e s e n t a d o  en j u i c i o ,  o en que  h a y a
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t o m a d o  razón de él o lo h a y a  i n v e n t a i i a d o  un  e m p l e a d o  
c o m p e t e n t e ,  cen el ca rác te r  de t a l ” .

S i n  duda  a lguna ,  la o m i s i ó n  del  e sc r i to ,  podrá ,  l l e ­
g a d o  el caso,  supl i r se  con  la c o n f e s i ó n  de parte ,  de m a ­
nera  igual  a la  que  se pr oc ede  al t ratarse  de p r o b a r  la 
e x i s t e n c i a  de c u a l q u i e r a  de lo s  d e m á s  c o n t r a t o s ,  e x c e p ­
ción h e c h a  s o l a m e n t e  de a q u e l l o s  en que  se i m p o n e  la 
escr i tura  p ú b l i c a  c o m o  condic ión  de f o r m a ,  la v e n t a  de 
b i e n e s  ra íces  por  e j e m p l o ;  pero,  es e v i d e n t e  e n t o n c e s ,  
que  el ac r ee d or  q u e d a  su je to  a las e v e n t u a l i d a d e s  de la 
fa l ta  de pru eba  ya  que  sus d e r e c h o s  p u e d a n  ser  d e s c o ­
n o c i d o s  aún con la m e n t a d a  c o n f e s i ó n  del  o b l i g a d o ,  
c u a n d o  se trate de e j e r ce r  su p r i v i l e g i o  c o n t r a  t e r c e r o s . —
V o y  a e x p l i c a r m e .

" S e g ú n  el art.  2 .450 reg la  p r i m e r a ,  en los c a s o s  de c e ­
sión de b ienes  o de j u i c i o  de c o n c u r s o ,  los  a c r e e d o r e s  
t ienen derecho  “ para  que  se r e s c i n d a n  los c o n t r a t o s  
onerosos ,  y  las h ip ot e ca s ,  prendas  y  a n t i c r e s i s  q u e  el 
deudor  h a y a  o to r g a d o  en p e r j u i c i o  de e l los ,  e s t a n d o  de 
mala  fe el o torgante  y  el a d q u i r i e n t e ,  esto es, c o n o c i e n ­
do a m b o s  el m a l  estado de los  n e g o c i o s  del  p r i m e r o ” .—  
Ln este caso,  v i e n e  a t ener  a p l i c a c i ó n  l o  p r e s c r i t o  en el 
art. 1 .693 a n t e r i o r m e n t e  inser to ,  r e l a t i v a m e n t e  a la d e ­
terminación respecto de t e rc e ro s  de la f e c h a  de un i n s ­
t rumento  p r i v a d o ;  pues ,  a v i r t u d  de la reg la  t e rc e r a  del  
e x p r e s a d o  art.  2 .450,  la acc ión  r e s c i s o r i a  en él  c o n c e d i ­
da, espira “ en un año,  c o n t a d o  desde  la f e c h a  de l  ac to  o 
cont ra to” , es decir ,  a l c a n z a  a d e j a r  s in e f e c t o  los  c o n t r a ­
tos o n e r o s o s  c e l e b r a d o s  por  el deudor ,  h a s t a  un a ñ o  a n ­
tes de la cesión de b i e n e s  o de la  a p e r t u r a  del  c o n c u r ­
so.— Y  si esto acontece  r e s p e c t o  de lo s  c r é d i t o s  c u y a  f e ­
cha consta de un m o d o  f e h a c i e n t e  se gún  lo  e x p r e s a d o ,  
cabe imaginarse  los  v e r d a d e r o s  p e l i g r o s  que  p u e d e  c o ­
rrer el acreedor  que no se ha a s e g u r a d o  con  un  esc r i to  
f i rmado por  el deudor ,  y  que  no ha  h e c h o  r e g i s t r a r  o p o r ­
tunamente ,  co m o título que  a c r e d i t a b a  su d e r e c h o .

U n o  de los  p r o b l e m a s  de m a y o r  i m p o r t a n c i a  en el 
estudio de la cenfes ión de parte,  es el del  v a l o r  p r o b a t o ­
rio que pueda  o f r ec er  la que  pres ie  un f a l l i d o . — L a  c o n ­
fesión,  es co n s i de rad a  con razón  p o r  la c i enc ia  j u r í d i c a  
v por  las l eg i s l ac ione s  p o s i t i v a s ,  c o m o  la p r u e b a  por  
exce lenc ia :  de c l a r ac ió n  que  c o n t r a  sí m i s m a  hace'  una  
pe i sona  al a f i rmar  la v e r d a d  de un hecho ,  no p u e d e  por  
m e n o s  que ser  c re ída .— P e r o  t a m b i é n  y  p o r  esa m i s m a  
causa,  el la puede  im p l i c a r  un a  e n a j e n a c i ó n ,  i m p o s i b l e
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de v e r i f i c a r s e  v á l i d a m e n t e  por  q u i e n  desde  que  se d e ­
c lara  f o r m a d o  el c o n c u r s o ,  “ q u e d a  i n h a b i l i t a d o  para  la  
a d m i n i s t r a c i ó n  de sus b ienes ,  para  d i s p o n e r  de e l l o s  y  
para  c o n t r a e r ,  s o b r e  los  m i s m o s ,  n u e v a s  o b l i g a c i o n e s ” 
(Ar t .  581 .  C .  de E n j u i c i a m i e n t o s ) . — D e  a c u e r d o  con  
esos  p r i n c i p i o s ,  B o n n i e r  ha p o d i d o  a f i rmar  que  no d e ­
b i e n d o  t e n e r  l u g a r  la  c o n f e s i ó n  en p e r j u i c i o  de te rceros  
que  a d q u i r i e r o n  un  der ec ho  sobre  el o b j e t o  de la  c o n ­
t rovers i a ,  la c o n f e s i ó n  pres tada  p o r  el q u e b r a d o ,  co n  
p o s t e r i o r i d a d  a la de c l a ra t o r i a  de q u i e b ra ,  no p u e d e  p e r ­
j u d i c a r  a sus  a c r e e d o r e s  [ B o n n i e r . — T r a t a d o  de las  P r u e ­
bas .  T o m o  i ° . ,  pág.  409].— A d m i t i r  i n c o n d i c i o n a l m e n t e  
la c o n f e s i ó n  del  d e u d o r ,  o dar  v a l o r  a un  d o c u m e n t o  
p r i v a d o  aun c u a n d o  sea r e c o n o c i d o  por  a q u é l  con  p o s ­
ter idad a la d e c l a r a t o r i a  de qu iebra ,  sería un  c o n t r a s e n ­
tido, c o m o  q u i e r a  que  e sa  adm is ión  abr i r ía  a n c h a  p u e r ­
ta para  t o d a s  las  s i m u l a c i o n e s  y  todos  los  f r a u d e s  en 
m e n o s c a b o  de los  v e r d a d e r o s  ac reedo res .

P e r o  en la r e a l i d a d  de los  hechos ,  p u e d e n  p r e s e n ­
tarse  t o d a v í a  s e n d a s  d i f i cu l tades  que  hacen v a c i l a r  el  
c r i t e r i o  para  la  a c e p t a c ió n  ab so lu ta  del  p r i n c i p i o  e x ­
p u e s t o . — F r e c u e n t e  es el  caso  en que  el p r é s t a m o  de d i ­
nero  p o r  e j e m p l o ,  se lo h ac e  constar  en  un s i m p l e  i n s ­
t r u m e n t o  p r i v a d o  que  el a c r e e d o r  conf í a ,  desde  l u e g o ,  
h a c e r l o  t í tu lo  m e d i a n t e  el r e c o n o c i m i e n t o  p o r  el  d e u d o r  
de la f i rma c o n  qu e  lo ha  suscr i to ;  pero,  u n a  vez  d e c l a ­
r a d a  la q u i e b r a ,  s i e m p r e  i n o p i n a d a m e n t e  para  el a c r e e ­
dor  c o n f i a d o  y  de b u e n a  fe,  p u ed e  v e r s e  éste  con  sus 
c r éd i t o s  i m p u g n a d o s  y  r e c h a z a d o s ,  aun c u a n d o  el  d e u ­
dor ,  por  su par te ,  r e con ozc a  cierta la o b l i g a c i ó n . — Y  e s ­
to es c l a r o :  si  la f e c h a  del  in s t r u m e n t o  p r i v a d o  n o  se 
cu en ta  r e s p e c t o  de terceros ,  s ino  desde  que  se re a l i z a  a l ­
g u n o  de l o s  h e c h o s  o actos  e n u m e r a d o s  en el c i tado  art.  
1 -693, y en el s u p u e s t o  que  an a l i zo ,  por  el  r e c o n o c i m i e n ­
to o por  la p r e se n ta c i ó n  en j u i c i o  del  d o c u m e n t o  r e s p e c ­
t i v o ,  r e s u l t a  qu e  éste puede p e r f e c t a m e n t e  ser  i m p u g ­
n a d o  toda v e z  que  la m e n t a d a  f e c h a  ap a r ec e  p o s t e r i o r  a 
la  en que  se d e c l a r ó  la quiebra .  A h o r a  bien,  si al  só l o  
c o m p e t i r  ent re  ac re e do re s  que  p o r  su p r o p i a  p r e v i s i ó n  
se a s e g u r a r o n  con  i n s t r u m e n t o s  públ i cos ,  y  ot ros  que  
i m p r u d e n t e m e n t e  o m i t i e r o n  e x i g i r  al  d e u d o r  esas  s e g u ­
r idades ,  p u e d e  e s t imarse  j u s t a  la sanción a n o t a d a ;  pero ,  
si al  c o n t r a r i o ,  esa a b u n d a n c i a  de pruebas  de c ie r tos  
ac reedores ,  p rocede  de acuerdos  f r a u d u l e n t o s  con  el 
deudor ,  v e r i f i c a d o s  con ante lac ión a la d e c l a r a c i ó n  de
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q u i e b ra ,  se c o m p r e n de que  no  p u ed e  h a b e r  de n i n g ú n  
modo ,  f u n d a m e n t o  para  a c e p t a r  que  h a y a  j u s t i c i a  en la 
e x c l u s i ó n  de los p r i m e r o s .  Y  qu e  este caso  no  ha  de 
ser  d e su sa d o  en la práct ica ,  lo d e m u e s t r a  la  c o n s i d e r a ­
ción de que  un d e u d o r  f r a u d u l e n t o ,  s i e m p r e  t iene  i n t e ­
rés en ir a la q u ie b ra  de a c u e r d o  con u n o  o más  a c r e e ­
dores ,  los  m i s m o s  que en el j u i c i o  de c a l i f i c a c i ó n  de c r é ­
ditos  puedan  conver t i r se  en c e n s o r e s  de los  o t ros .

En r e s u m e n ,  creo pues ,  que  si la  c o n f e s i ó n  del  d e u ­
dor  debe  p e r j u d i c ar l e  a él so lo ,  c u a n d o  e l l a  t e n g a  l u g a r  
en un j u i c i o  de c o n c u r so ,  ú n i c a m e n t e  po d r á  ser  a c e p t a ­
da en tanto  los  b ien es  de aq u é l  a l c a n c e n  para  c u b r i r  t o ­
dos sus débi tos ;  pero,  en¡el  c a s o  de qu e  la a c e p t a c i ó n  del  
n u e v o  crédi to  m e n o s c a b e  las cuotas  q u e  h a n  de c o r r e s ­
p o n d e r  a los otros,  d i cha  c o n f e s i ó n  no podrá  ser  a c e p ­
tada s ino  cu a n d o  a e l la  o al i n s t r u m e n t o  p r i v a d o  n o  r e ­
co no c i do ,  se agreguen  otras  p r u e b a s  que  d e m u e s t r e n  con 
certeza la v e r d a d  de la o b l i g a c i ó n  y  de l a  f e c h a  en que  
ha  s ido cont ra ída .

Las  precedentes  c o n s i d e r a c i o n e s ,  nos  l l e v a n  a la 
conclus ión i n d u b i t a b l e  de qu e  si para  o b v i a r  d i f i c u l t a ­
des v pe l igros  deben los  a c re e d o re s  a s e g u r a r s e  s i e m p r e  
con ins t rumentos  que  l l e v e n  el se l lo  de p l e n a  . va l idez  
ante la l ey ,  ésta,  p o r  su parte ,  d e b i e r a  t a m b i é n  h a c e r s e  
más expl íc i ta  y  e x i g e n t e . — L a s  d i s p o s i c i o n e s  de l  C .  C .  
m e j i c a n o  referentes  a esta m a te r i a  y  q u e  r e m e m o r é  a n ­
ter iormente ,  p a r é c e n m e  a p a r e n t e s  para  l l e n a r  las  n e c e ­
s idades  de d iversa  ín d o le  que  están  l l a m a d a s  a s a t i s f a ­
cer. R e f i é r e m e  a la d i s p o s i c i ó n  r e l a t i v a  a qu e  p a r a  dar  
ef icacia al contrato de p r e n d a  respecto  de t e r c e r o s ,  se 
e x i j a  el o t o r g a m i e n t o  de i n s t r u m e n t o  p ú b l i c o ,  c u a l q u i e ­
ra que sea el v a l o r  de la o b l i g a c i ó n .

En los asuntos  de v a l o r  que  e x c e d e  a c i e n t o  s e s e n t a  
sucres,  en e fecto ,  un mero  e sc r i to  f i r m a d o  por  el d e u d o r  
tendría  el carácter  de p r i n c i p i o  de p r u e b a  q u e  u n i d a  a 
d e c l a r a c io n e s  de test igos ,  co n s t i t u i r í a  u n a  j u s t i f i c a c i ó n  
p lena  de la ex i s tenc ia  del c rédi to  aun r e s p e c t o  de t e r c e ­
ros;  pero,  si es tamos  v i e n d o  la  f a c i l i d a d  con  que  el d e u ­
dor  puede ce lebrar  a c u e r d o s  f r a u d u l e n t o s  y  f ing i r  c r é d i ­
tos que no ex is t ían en re a l idad ,  se c o m p r e n d e  cuán poco  
v a l o r  y  v e r o s i m i l i t u d  p u ed e  o f r e c e r  c u a l q u i e r a  escr i to  
del fal l ido.  P u e s  b ien ,  a l i ándose  ese r e p u d i a d o  p r i n c i ­
pio de prueba  con  la no m e n o s  r e p u d i a d a  p r u e b a  tes t i ­
fical,  es posible  c o n s i d e r a r  d e m o s t r a d o  el h e c h o  que  c on  
aquel las  se intentaba  c o m p r o b a r ,  esto es,  la e x i s t e n c i a



de la o b l i g a c i ó n  m a y o r  de 160  sucres?  A l  t e n o r  de la 
ley ,  sí, e v i d e n t e m e n t e ;  pero  c o m o  se ve ,  es s u m a m e n t e  
p e l i g r o s o  y  p o r  d e s g r a c i a  d i f í c i l  de s u b s a n a r ,  sin h e r i r  
ta lvez  v a l i o s o s  intereses ,  el  s i s tema del  C ó d i g o .  Y  en 
las  c a u s a s  p e q u e ñ a s ,  has ta  el l imi te  de 160 sucres ,  no  
e x i s t e  ni s i q u i e r a  la o b l i g a c i ó n  de h a c e r  c o n s t a r  p o r  e s ­
cr i to el c o n t r a t o ;  p u e d e  éste ju s t i f i c a r se  p l e n a m e n t e  co n  
sólo  las d e c l a r a c i o n e s  de test igos .  A c e p t a b l e  esta  d i s ­
p o s i c i ó n  en t r a t á n d o s e  de c u a l q u i e r  otro contrato ,  no  la 
c reo  a t i n a d a  en lo  c o n c e r n i e n t e  a la c o n s t i t u c i ó n  de 
p r e n d a ,  q u e  c o m o  lo he  m a n i f e s t a d o ,  no  da ú n i c a m e n  
te el d e r e c h o  de q u e  el a c r e e d o r  se p a g u e  de su c r é d i t o  
c on el  p r e c i o  de la c o s a  que  para  tal  e fec to  se le ha e n ­
t regado ,  s i n o  qu e  t a m b i é n  e n t r a ñ a  un p r i v i l e g i o  por  el 
q u e  en d i c h o  p r e c i o  e x c l u y e  aqué l  a todos  los  de m ás  
a c r e e d o r e s .

L a  e x i g e n c i a  del  ac to  escr i to  y  de f e c h a  c o m p r o b a d a  
sea  c u a l  f u e r e  el  m o n t o  de la o b l i g a c i ó n ,  c u a n u o  se qu i e  ­
ra  o p o n e r  el  e n u n c i a d o  p r i v i l e g i o  contra  t e rceros ,  ha  s i ­
do y a  r e c o n o c i d a  p o r  n ue s t r a  L e g i s l a c i ó n ,  si b ien  en 
m a t e r i a  d i v e r s a .  E l  C ó d i g o  de C o m e r c i o  en el art.  533,  
dice :  ‘ ‘El  c o n t r a t o  d e p r e n d a  debe  h a c e r s e  por  e scr i to ,
b ie n  sea d ad a  la p r e n d a  p o r  un co m er c i a n te ,  b i e n  p o r  
u n o  que  n o  lo  sea ,  si es por  un acto  de c o m e r c i o .  L a  c e r ­
teza de l a  f e c h a  del  d o c u m e n t o  p u e d e  j u s t i f i c a r s e  p o r  
t od os  los  m e d i o s  a d m i t i d o s  p o r  las l e y e s  m e r c a n t i l e s .
S i  fa l ta  el ac to  escr i to ,  la prenda  no  surte e fecto  r e s p e c ­
to de t e r c e r o s ” .

A  c o n t i n u a c i ó n ,  y  de a c u e r d o  con  la  n a t u r a l e z a  e s p e ­
c ia l  de los  n e g o c i o s  mer c ant i l e s ,  d i s t i n gu e  el art.  534 la  
c o n s t i t u c i ó n  de pr en da  sobre  e fectos  a la orden  que  puede  
h ace rse  m e d i a n t e  “ un e n d o s o  regu lar  con las p a l a b r a s  va­
lor en garantía  u otras equivalentes” ; la de “ a c c i o n e s ,  
o b l i g a c i o n e s  u ot ros  t í tulos  n o m i n a t i v o s ,  de c o m p a ñ í a s  
in d u s t r i a l e s ,  c o m e r c i a l e s  o c i v i l e s ” , que se v e r i f i c a  por  
t raspaso  qu e  p o r  c a u s a  de g aran t ía ,  se h ag a  en los  r e g i s ­
tros  de la  c o m p a ñ í a ,  y ,  por  ú l t im o ,  la de t í tulos  al p o r ­
tador ,  qu e  se rea l iza  por  la s im pl e  t rad ic ión .

F i n a l m e n t e ,  y  e n t r a n d o  va en los deta l le s  por d e ­
c i r lo  así del  contrato ,  p r e v i e n e  en el art. 537 que  éste 
se e x t i e n d a  en dos  e j e m p l a r e s ,  c u y o  or ig ina l  rU be c o n ­
s e r v a r  el  a c r e e d o r ,  y  c u y o  d u p l i c a d o  que d e n o m i n a  “ r e s ­
g u a r d o ” , de be  e nt re ga r  al deudor :  cada e j e m p l a i ,  debe  
c o n t e n e r  “ las c o n d i c i o n e s  del p rés tamo,  la c a n t i d a d  
prestada ,  el interés ,  el p lazo  y  la e n u m e r a c i ó n  de la e s ­



pec ie  d a d a  en p r e n d a ” . A  v i r t u d  de lo e s t a t u i d o  p o r  el 
inc.  3C., a m b o s  t í tulos  pu ede n  n e g o c i a r s e  a n te s  del  v e n ­
c i m i e n t o ,  sin otra f o r m a l i d a d  que  el e n d o s o ,  que ,  si 
s u s t i t u y e  de h e c h o  a los e n d o s a t a r i o s  en los  d e r e c h o s  y 
o b l i g a c i o n e s  de los e n d o s a n t e s ,  c o n s e r v a  s i n e m b a r g o  a 
estos  ú l t imos  c o m o  r e s p o n s a b l e s  d i r ec t o s  de l  c u m p l i ­
m i e n t o  de las o b l i g a c i o n e s .

S i  se a t i e nd e  al  d e s e n v o l v i m i e n t o  h i s t ó r i c o  q u e  han  
segu ido  las f o r m a s  en los  co n t ra t o s ,  se o b s e r v a  un a n a ­
c r o n i s m o  en el h e c h o  de que  el C ó d i g o  de c o m e r c i o  sea 
más  e x i g e n t e  que el c i v i l ,  al  c o n t e n e r  a q u e l  un  n ú m e r o  
m a y o r  de f o r m a l i d a d e s  que  éste,  en lo que  al  c o n t r a t o  
de prenda  se refiere:  la l e g i s l a c i ó n  e s e n c i a l m e n t e  f o r ­
mul ista  en la a n t ig ü e d a d ,  hasta  el p u n t o  de q u e  “ el d e ­
recho  h a y a  s ido un p r o c e d i m i e n t o ” , c o m o  r e c u e r d a  P l a ­
ñ i d  (Droi t  C i v i l . — T o m o  1 0., pág.  ioó), f u e  p a u l a t i n a ­
m e n te  y con el t r a n s c u r r i r  de los t i e m p o s ,  d i s m i n u y e n ­
do inút i les  s o l e m n i d a d e s ;  h a n  s ido las  n e c e s i d a d e s  del  
c o m e r c io ,  no m e no s  que  el p r o g r es o  de la c u l t u r a  h u m a ­
na,  que h a n  rea l i zado  esa  t i a n s f o n n a c i ó n . De  al l í  que  
el p r o c e d i m i e n t o  en los  n e g o c i e s  m e r c a n t i l e s  sea  más  
senci l lo ,  más  corto  y e x e n t o  de t rámites .

I n e x p l i c a b l e  parece ,  pues,  que  en t r a t á n d o s e  de i m ­
p o n e r  f o r m a l i d a d e s ,  el l e g i s l a d o r  h a y a  a v a n z a d o  más  en 
el C ó d i g o  de c o m e r c io ,  sin e q u i p a r a r l a s  p o r  lo  m e n o s  en 
el C i v i l ;  empero ,  la razón que  ha in f lu ido ,  en mi  c o n c e p ­
to, para que a pesar  del  r e c o n o c i m i e n t o  del  p r i n c i p i o  no 
h a y a  r e f o r m a d o  la reg la  lega l ,  está en ese e sp í r i tu  de 
respeto que j u n t a m e n t e  con g ran  n ú m e r o  de las  d i s p o s i ­
c iones  de ese g r a n d i o s o  m o n u m e n t o  j u r í d i c o  que  se l l a ­
mó C ó d i g o  N a p o l e ó n ,  h e m o s  h e r e d a d o  de la  N a c i ó n  
f rancesa.  A .  G a r c í a  M o r e n o ,  en las  “ I n d i c a c i o n e s  c r í ­
t icas”  que a c o m p a ñ a  al t ex to  del  C ó d i g o  f r a n c é s  r e l a t i ­
v o  al R é g i m e n  h ipotecar io ,  e x p l i c a  la p e r s i s t e n c i a  en el 
y a  ant i cu ado  s i s tema a d o p t a d o  en esa  m a t e r i a ,  a t r i b u ­
y é n d o l a  a “ la e x a g e r a c i ó n  del  s e n t i d o  h i s t ó r i c o ,  a esa 
pr o fu nd a  v e n e r a c i ó n  qu e  se g u a r d ó  entre  los  j u r i s c o n ­
sultos  de la N a c i ó n  f r a n ce sa  al C ó d i g o  c iv i l ,  c o n s i d e r á n ­
dolo como cosa sagraua ,  c u y a  r e f o r m a  c o n s t i t u y e ra  un a  
profanac ión" .  P u e s  b ien ,  en el E c u a d o r  s u c e d e  lo p r o ­
pio: contras tando  con el  prur i to  de n u e s t r o s  C o n g r e s o s  
de hacer  año tras año r e f o r m a s  a las l eyes ,  por v í a  de 
ens ay o ,  de imi tac ión  o de d i v a g a c i ó n  i d e o ló g ic a ,  es tal 
el  respeto que s ienten y  el t e m o r  de a l terar  el  C ó d i g o  
c iv i l  de m o d o  a l g un o ,  que  c o m o  lo ha c í a  n ot a r  el e m i ­
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nente  pr o f es o r  de D e r e c h o  P r á c t i c o  en n u e s t r a  U n i v e r ­
s idad,  a t r u e q u e  de no  t o c a r la ,  las i n n o v a c i o n e s  i m p r e s ­
c i n d i b l e s  al D e r e c h o  s u s t a n t i v o  c i v i l ,  son c o n  f r e c u e n ­
cia i n t e r c a l a d a s  en el C ó d i g o  ad je t ivo .

P o r  lo e x p u e s t o ,  e s t i m o  que  ser ía  p r u d e n t e  la e x i ­
g e n c i a  de i n s t r u m e n t o  p ú b l i c o  en lo c i v i l ,  y a  que ,  lo r e ­
pi to ,  s i e m p r e  h a y  p r o b a b i l i d a d e s  de que  se p r e s e n t e n  d i ­
f i cu l tades  para  c o m p r o b a r  la f e c h a  de un  e s c r i to  p r i v a ­
do,  y en esas  c o n d i c i o n e s  puede  l l eg ar  a ser  i l u s o r i o  el  
d e r e c h o  del  a c r e e d o r . p r e n d a r i o ,  en c u a n t o  se h a l l e  i m p o ­
s i b i l i t a d o  para  h a c e r  e f e c t i v o  su p r i v i l e g i o  c o n t r a  t e r ­
ceros .
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V

De los efectos

Derecho de re tención.—Id. de venta: el pacto comisorio.—Las
casas de préstamos en la República.— Derecho de 
preferencia.—Derechos y acciones del dueño de la 
p ren d a .— Prescripción.

E n t r e g a d a  la cosa  al ac reedor  para  que  la c o n s e r v e  
en g a r a n t í a  de que  el d e u d o r  le c u m p l i r á  la o b l i g a c i ó n  
p r i n c i p a l ,  se c o n s t i t u y e  en f a v o r  de aqué l ,  c o m o  lo he  
r e p e t i d o  antes ,  un derecho  real ,  en v i r t u d  del  que  t i e ne  
f a c u l t a d  de r e t e n e r  la cosa  en su p o d e r  has ta  el pago;  de 
h a c e r l a  v e n d e r  y  pagarse  con  su prec i o ,  con e x c l u s i ó n  
de c u a l q u i e r  o t ro  acreedor ,  u n a  vez  que  v e n c i d o  el p l a ­
zo el d e u d o r  se con s t i tuye  en mora  de sa t i s f a c e r  a su 
a c r e e d o r .  A  la  i n v e r s a ,  el de ud or  que  ha p a g a d o  la t o ­
ta l idad  de la  d eu da  para  c u y a  segur idad  entregó  la pren ­
da, a d q u i e r e  el d e r e c h o  de recobrar la .

C o r r e l a t i v a m e n t e  a cada uno de estos d e r e c h o s  de 
que  v e m o s  i n v e s t i d o s  r e s p e c t i v a m e n t e  al a c r e e d o r  y al  
d e u d o r ,  el C ó d i g o  ha c o n s i g n a d o  los  p r e c e p t o s  c o r r e s ­
p o n d i e n t e s  para  hacer los  e f e c t i v o s .  V o y  a e x a m i n a r  
cada  u n o  de a q u e l l o s  que  reglan esta i m p o r t a n t e  mater ia .

L a  c o n s t i t u c i ó n  de la prenda,  lo m i s m o  que  la de 
c u a l q u i e r a  de las  otras  ca uc io n es ,  t iene l u g a r  p o r  e x i ­
g e n c i a  del  a c r e e d o r  que  no t e n i e nd o  suf ic iente  c o n f i a n ­
za en la s o l v e n c i a  o en la h o n r a d e z  del  que  le s o l i c i t a  el  
p rés tam o,  le i m p o n e  la c o n d i c i ó n  de a se gurar l e  el pago ,



en este caso,  con  la  ent rega  de un o b j e t o  m u e b l e ;  así  
pues,  m i e n t r a s  tal  pago  n o  se v e r i f i q u e ,  s u b s i s t e n  los 
m o t i v o s  para  la r e t e n c i ó n  del  o b j e t o  por el  a c r e e d o r .  
Esa segur idad,  dice  con razón  B a u d r y ,  es u n a  c o n d i c i ó n  
en a u s e n c i a  de la cua l  el ac reedor  no h u b i e r a  c e l e b r a d o
el co n t ra t o .

D e  a c u e r d o  con  este e n u n c i a d o ,  el art.  2 .375  d i s p o ­
ne que  si “ el a c r e e d o r  p ierde  la  t e n e n c i a  de la p r e n d a ,  
t endrá  acc ión  para  r e c o b r a r l a ,  c o n t r a  toda p e r s o n a  en 
c u y o  poder  se ha l l e ,  sin e x c e p t u a r ,  n a t u r a l m e n t e ,  al  
d e u d o r  que  la ha  c o n s t i t u i d o ” . El  a c r e e d o r  es,  pues ,  
quien  debe  c o n s e r v a r  la cosa  en su p o d e r  h a s t a  el pago ;  
y  mi en t r as  tanto,  la e x t e n s i ó n  de su d e r e c h o  s o b r e  la 
cosa  es la de un mero  d e p o s i t a r i o .  N u e s t r a  l e g i s l a c i ó n  
d i s t ingue  p e r f e c t a m e n t e  entre  la p o s e s i ó n  y  la t e n e n c i a :  
el deudor  e jerce  la poses ión  p o r q u e  la t i ene  c o n  á n i m o  
de señor  o d u e ñ o ;  él  so lo  p u e d e  a d q u i r i r  e l  d o m i n i o  
por  prescr ipc ión ,  del  m i s m o  m o d o  que  si la c o s a  e s t u ­
v iera  en su poder ;  el a c r e e d o r  al c o n t r a r i o ,  es m e r o  t e ­
nedor ,  ret iene el objeto,  pero  en l u g a r  o a n o m b r e  de 
otro,  de m a n e r a  que,  c u a l q u i e r a  qu e  sea el t i e m p o  que  
la c o n s e r v e  en su poder  no la a d q u i e r e  n u n c a  en p r o ­
piedad,  mient ras  un título t r a n s l a t i v o  de d o m i n i o  n o  le 
. jiiL'-y.v. t í tu'o suf ic iente .  Esto,  m i e n t r a s  la  cosa esté  
e m p e ñ a d a  en su poder ,  pues ,  desde  el  m o m e n t o  en qu e  
pagado  de su deuda  esté o b l i g a d o  a d e v o l v e r l a ,  se c o n ­
v ier te  en deudor ,  y  e n t o n c e s ,  c l a r o  es,  p o d r á  e m p e z a r  a 
prescr ib i r  el  d o m i n i o  del  o b j e t o  (1).

El a c r e e d o r  p o r  su parte está o b l i g a d o  a g u a r d a r  y  
c o n s e r v a r  la p renda  c o m o  b u e n  p a d r e  de f a m i l i a ,  y  r e s ­
ponde  de los  de ter io ros  q u e  la p r e n d a  h a y a  s u f r i d o  p o r  
su hecho o c u l p a ” ; no p u e d e  s e r v i r s e  de ¡a  p r e n d a  s in 
c o n s e n t i m i e n to  de l  deudor .  (Art s .  2 .376 y 2 .377) .  En  
caso de que abuse  de la p r e n d a ,  p i e r d e  su d e r e c h o  real ,
y el deudor  puede  pedir  la i n m e d i a t a  r e s t i t u c i ó n  de 
aque l l a  (art. 2.378,  inc.  30.)

L o  n o r m a l  en t ra tándose  de la p r e n d a  es,  pues ,  que  
el acreedor  c o n s e r v e  la cosa en su p o d e r  has ta  la  e x t i n ­
ción completa  de Ja o b l i g a c i ó n  p r i n c i p a l ;  s i n e m b a r g o ,  
el C ó d i g o  c o n t i e n e  u n a  p r e s c r i p c i ó n  que  si n o  está en 
con t r ad i cc i ón  con los  p r i n c i p i o s  a d o p t a d o s  en ot ras  d i s ­
pos i c iones ,  por lo m e n o s ,  p u e d e  dar  l u g a r  a e r r ó n e a s  in-
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t e r p r e t a c i o n e s .  En e fecto ,  el inc.  2°. del  art.  2 .375 ,  cu_ 
vo  p r i m e r  in c i s o  he  t ranscr i to ,  f a c u l t a  al d e u d o r  qu e  p o r  
un m e d i o  c u a l q u i e r a  ha  t o m a d o  la t e n e n c i a  de l a  p r e n ­
da,  p a r a  o p o n e r s e  a la a c c i ó n  que  para  r e c o b r a r l a  le i n ­
tente  el a c r e e d o r ,  p a g a n d o  le d eu da  para  c u y a  s e g u r i d a d  
f u e  c o n s t i t u i d a ;  ahora  b ien ,  esta c o n c e s i ó n ,  así  in g e n e ­
re,  p a r e c e  que  c o n t r a d i c e  a lo d i s p u e s to  en los  arts.  
1 .487 ,  inc ,  2o. y su r e l a c i o n a d o  el art.  2 . 1 9 1 ;  a l u d o  al ca-  

. so en qu e  en el  c o n t r a t o  de m u t u o  se h u b i e r e n  e s t i p u l a d o  
in tereses ,  y  en qu e  por  c o n s i g u i e n t e ,  la e s t i p u l a c i ó n  de 
p lazo  es o b l i g a t o r i a  para el d eu dor ;  l u e g o  c u a n d o  éste 
ha  g a r a n t i z a d o  su c u m p l i m i e n t o  con  p r e n d a ,  c r eo  que  
no  p u e d e  i m p o n e r  al  a c r e e d o r  que  r e c i b a  el  p a g o  p a r a  
r e t e n e r  él  la p r e n d a ,  al  t e n o r  de lo p e r m i t i d o  p o r  el  art,  
2 .375,  inc.  2°., s in c o n t r a d e c i r  a lo e s ta tu ido  p o r  a q u e l l o s  
ot ros  p r e c e p t o s ,  a lo  m e n o s  m i e n t r a s  esté p e n d i e n t e  el  
p l a zo  qu e  se h a y a  es t ipulado .  Pa r a  esta a f i r m a c i ó n  me  
f u n d o  en q u e  un  c o n t r a t o  acc eso r io  d e s t i n a d o  e x c l u s i ­
v a m e n t e  a a s e g u r a r  al  acreedor ,  no  p u e d e  de n i n g u n a  
m a n e r a  a l t e r a r  la n a t ur a le za  ín t i m a  del  c o n t r a t o  p r i n c h  
pal .  A s í ,  o p i n o  p o r q u e  no puede  e x t e n d e r s e  la  f a c u l t a d  
m e n c i o n a d a  del  art.  2 .375,  i n c • 2°'> c a so en qu e  la  
p r e n d a  se h a y a  d a d o  para g a r a n t i r  un p r é s t a m o  a i n t e ­
rés.  L o  l ó g i c o  es que  si el  d e u d o r  nece s i t a  i n d i s p e n s a ­
b l e m e n t e  de la cosa que  dio en prenda ,  la r e e m p l a c e  c o n  
otra c o n  a r r e g l o  a lo p e rm i t id o  p o r  el  art.  2 .378,  inc.  20., 
p o r q u e ,  ins i s to ,  el  a c r e e d o r  no puede  ser  o b l i g a d o  a r e ­
c ib i r  el pag o  c u a n d o  el d e u d o r  no  t iene  el  c o r r e l a t i v o  
d e r e c h o  p a r a  h a c e r l o .

V e n c i d o  el p lazo ,  el  d e ud or  que  se c o n s t i t u y e  en 
m o r a  de c u m p l i r  su o b l i g a c i ó n ,  conf ie re  al  a c r e e d o r  “ el  
d e r e c h o  de p e d i r  que  la prenda  de aqué l ,  se v e n d a  en 
p ú b l i c a  su b as t a ,  para  que  se le pague,  c o n  el  p r o d u c t o ,  
o que,  a fa l ta  de po s t ur a  ad m is ib le ,  sea a p r e c i a d a  p o r  
per i tos  y  se le a d j u d i q u e  en pago,  h as ta  el  v a l o r  de su c r é ­
dito;  sin q u e  v a l g a  e s t ip u l a c ió n  en c o n t r a r i o ,  y  s in p e r ­
j u i c i o  de su d e r e c h o  para persegu i r  la  o b l i g a c i ó n  p r i n ­
cipal  por  o t r os  m e d i o s ”  (art. 2.379).

El  o b j e t o  p r i n c i p a l  de las c a u c i o n e s  es a s e g u r a r  el  
c u m p l i m i e n t o  de la o b l i g a c i ó n  p r i n c i p a l :  p r e v i e n d o  el
a c r e e d o r  q u e  p u e d e n  d i s m i n u i r  las f ac u l ta d e s  del  o b l i ­
gado,  e x i g e  u n a  prenda  o una h ipoteca ,  p o r  e j e m p l o ,  y  
la f in a l i d a d  de éstas  no es c o n s e r v a r  la cosa,  pues  y a  he 
r e c o i d a d o  qu e  en la h i po te ca ,  el m i s m o  deudor  p e r m a ­
nece en pose s ió n ;  en la prenda,  el  a c r e e d o r  la c o n s e r v a
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p o r  la  r e l a t i v a  f a c i l i d a d  que  el d e u d o r  tendr ía  para  e n a ­
j e n a r l a ,  o c u l ta r l a ,  etc. ,  con m e n g u a  de sus d e r e c h o s ;  p e ­
ro,  en todo caso ,  el  o b j e t o  qu e  en d e f i n i t i v a  se p r o p o n e ,  
no es o t ro  e v i d e n t e m e n t e  qu e  t e n e r  u n a  cosa  q u e  le  esté 
a fec ta  de un m o d o  e s p e c ia l  al  pago  de su c r éd i t o ,  c o n  el 
fin de no  correr  las e v e n t u a l i d a d e s  del  a c r e e d o r  m e r a ­
ment e  q u i r o g r a f a r i o .  N o  tendrá  n e c e s i d a d  de i n v e s t i ­
gar  b i e n e s  del  d e u d o r  para  d e n u n c i a r l o s  y  s o l i c i t a r  su 
e m b a r g o :  s i m p l e m e n t e ,  se presentará  al J u e z  y  p e d i r á  la 
v e n t a  en subas ta  p ú b l i c a  del  o b j e t o  e m p e ñ a d o ,  p a r a  que  
con  su prec io  se le p a g u e  su crédi to .

L a  e x i g e n c i a  legal  e x p u e s t a  de qu e  la v e n t a  de be  
e fec tuarse  en p ú b l i c a  subas ta ,  t i ene  u n a  e x c e p c i ó n  r e s ­
pecto de las  cosas c u y o  v a l o r  no e x c e d a  de c i e n t o  v e i n t e  
sucres ,  las cua les  pu ede n  a d j u d i c a r s e  al a c r e e d o r  por t a ­
sac ión ,  a pe t i c ión  s u y a  (art.  2.382).  En t o d o s  lo s  de ­
más  casos ,  es de rigor la v e n t a  en la  f o r m a  p r e v e n i d a ;  y  
este requis i to ,  lo m i s m o  que  la p r o h i b i c i ó n  e s t a b l e c i d a  
en el inc.  20. del  art.  2.379,  P or  4 ue n o  pnede  e s t i p u ­
larse  que el  a c r e e d o r  tenga  f a c u l t a d  de d i s p o n e r  de la 
prenda  o de a p r o p i á r s e l a  p o r  ot ros  m e d i o s  qu e  los s e ñ a ­
lados ,  se f u n d a  en una razón que p u d i é r a m o s  l l a m a r l a  
de orden  o de m o r a l i d a d  p ú b l i c a s .  El  i n d i v i d u o  qu e  e s ­
tá en u n a  s i tuac ión a n g u s t i o s a  p o r  fa l ta  de d inero ,  p o c o  
repara en las c o n d i c i o n e s  de s e g u r i d a d  qu e  . le  e x i g e  
aqué l  que v a  a s u m i n i s t r a r l e  un p r é s t a m o ;  pa re c e  p a r a ­
dó j ico ,  pero es lo c ierto,  que  las  p r i v a c i o n e s  l e j o s  de 
produc i r  un espír i tu de e c o n o m í a ,  de a h o r r o ,  de p r e v i ­
sión,  impul san  más  b i e n  al  h o m b r e  a h a c e r  c u a l q u i e r  
op e ra c i ó n  o n e g o c i o  ru inoso ,  a t r u e q u e  de c o n s e g u i r  pol­
lo pronto  lo que le es i n d i s p e n s a b l e .  Y  el c a p i t a l i s t a  
al en c on t ra r  así un á n i m o  d i s p u e s t o  a todas  las  c o n c e ­
siones,  a r e n u n c i a r  todos  sus d e r e c h o s ,  se v e  t a m b i é n  
impe l ido  a abusar ;  el  prur i to  de c o n s e g u i r  m a y o r e s  g a ­
n an c ia s  con m en or es  r i esgos ,  le pone en p o s i c i ó n  de 
ex ig i r  cuanta  v e n t a j a  c o n s i d e r e  a su a l c a n c e .  L a  u s u ­
ra,  la apropiac ión  sin f ó r m u l a  a l g u n a  de j u i c i o  del  o b ­
je to  e m p e ñ ad o ,  sea cua l  fu er e  su v a l o r ,  son m e d i o s  f á ­
ci les de c o n s e g u i r  esas g a n a n c i a s  p i n g ü e s  qu e  con  m í n i ­
mo r iesgo h a b i l i t a n  al ca p i t a l i s t a  sin m o r a l  y  sin l ey ,  
para ext raer  la ú l t i m a  s a v i a  al  o m i n o s o  p r o l e t a r i o .

La f i j ac ión de un m á x i m u n  al t ipo de interés  y  la 
p r oh i b i c ió n  del  pacto c o m i s o r i o  en el cont ra to  de p r e n ­
da, son, entre otras,  las más  i m p o r t a n t e s  m e d i d a s  d e ­
f e n s i v a s  que las l e g i s l a c i o n e s  m o d e r n a s  h a n  p r e c o n i z a -
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do con la mi ra  de des t ru i r  en g e r m e n  la usura .  La  n a ­
t u r a l ez a  de es te  t r a b a j o  i m p í d e m e  d e t e n e r m e  en el p r o ­
l i j o  e s t u d i o  del  p r i m e r o  de esos p r e b l e m a s ;  así ,  respecto  
de él,  v o y  s ó l o  a r e c o r d a r  c o n  G i d e ,  que  más  que  to da  
d i s p o s i c i ó n  de las  l e ve s  p o s i t i v a s ,  son  ú n i c a m e n t e  los  
p r i n c i p i o s  e c o n ó m i c o s  los  que reg lan el t ipo de l  interés .  
L a  m a y o r  o m e n o r  c a n t i d a d  de cap i ta le s  que  se o f r e z c a n  
p a r a  ser  c o l o c a d o s  en prés tamo;  la p r o d u c t i v i d a d  de las  
indus t r i a s  en q u e  d i c h o s  capi ta les  pueden e m p l e a r s e ,  
son c a u s a s  q u e  pu ede n  hacer  subi r  o b a j a r  d i c h o  t ipo;  
i n v e r s a m e n t e ,  la n e c e s i d a d  m a y o r  que  un n d i v i d u o  
te n g a  de d i n e r o ,  aun  c u a n d o  no sea para  i n v e r t i r l o  en 
n i n g u n a  indus t r i a ,  le h ar á  ac ep t ar  un interés  t an to  m á s  
crecido,  c u a n t o  más  p r e m i o s a s  sean las n e c e s i d a d e s  que  
ha  de s a t i s f a c e r  con el d i n e r o  que so l ic i ta .  En  c o n s e ­
c u e n c i a ,  la d i s p o s i c i ó n  legal  queda  i n a p l i c a d a  y  resu l ta  
n u g a t o r i a  p o r  c u a n t o  es b u r l a d a  con f a c i l i d a d  s um a :  
usua l ,  d i a r i a  en los  p r é s ta m o s  la e s t i p u l a c i ó n  de un i n ­
terés  s u p e r i o r  al d o c e  p o r  c i ento  a n u a l  c o n s e n t i d o  p o r  
la  l e y  (art.  2 . 193) ,  no  h a y  caso a l g u n o  i n d u d a b l e m e n t e ,  
en qu e  e l l a  c o n s t e  p o r  escr i to en el d o c u m e n t o  r e s p e c t i ­
v o .  P r e s t a d a  u n a  s u m a  de cien sucres  al tres por  c i e n ­
to m e n s u a l  de interés ,  con el p lazo  de tres meses ,  p o r  
e j e m p l o ,  f á c i l  es d e s c o n t a r  de a n t e m a n o  los n u e v e  s u ­
cres  que  re su l t a n  has' .a el v e n c i m i e n t o ,  y  e n t r e g a r  p o r  
c o n s i g u i e n t e  s ó l o  n o v e n t a  y  un sucres  al m u t u a r i o ;  o 
b i e n ,  m e j o r  t o d a v í a ,  i m p u t á n d o l o s  a n t i c i p a d a m e n t e  al 
capi ta l ,  h a c e n  s u s c r i b i r  al p res ta ta r io  una  o b l i g a c i ó n  
p o r  c i e n t o  n u e v e  sucres  c o m o  re c i b id os  en depós i to .

L o s  e c o n o m i s t a s  y a l g u n o s  em in en te s  j u r i s t a s  c o m o  
T h .  H u c  (1), l l e ga n  y a  con  sobra de razones  a i m p u g n a r  
toda  tasa al in te rés , ’ y  a s o s t e n e r  por  lo m i s m o ,  la l i b e r ­
tad de esa  e s t i p u l a c i ó n ;  y si la t rad ic ión  y la re f lex ión  
nos  m u e s t r a n  la m o n s t r u o s i d a d  de u n a  e s t i p u l a c i ó n  del  
diez p o r  c i e n t o  m e n s u a l ,  tan c o m ú n  en ciertas  c a ­
sas de p r é s t a m o  de nuestra  R e p ú b l i c a ,  e l lo  nos  c o n ­
duc i rá  s o l a m e n t e  a l u c h a r  por el e s t a b l e c i m i e n t o  
de i n s t i t u c i o n e s  de crédi to  popu lar  y  de M o n t e s  de 
p i e da d  que  f a c i l i t e n  el p i é s t a m o  de p e q u e ñ a s  s u m a s  
de d i n e r o  a los  que  las neces i ten,  r e e m p l a z a n d o  a 
esas  casas  del  rob o  que  l l a m a m o s  c o m u n m e n t e  conta­
durías.
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A l g o  más,  por  ser  la p r o p i a  m a t e r i a  de este  t r a b a j o ,  
v o y  a d e t e n e r m e  en el a n á l i s i s  del  s e g u n d o  p u n t o  e n u n ­
c i ad o ,  o sea el de la p r o h i b i c i ó n  del  pa c to  c o m i s o r i o  en
la  prenda .

S e  l l a m a  pacto comisorio en la  p r e n da ,  d ice  P l a n i o l ,  
la c l áusu la  que  autor iza  al a c r e e d o r  p a r a  c o n s e r v a r  la 
p r e n d a  en segur i dad  de la deuda ,  y  1(5 a t r i b u y e  de a n t e ­
m a n o  la p r o p ie d a d  para  el  caso  de no p a g o ” . S u  p r o h i ­
b i c i ó n  está c o m p r e n d i d a ,  pues ,  en n u e s t r o  C ó d i g o ,  en 
la  parte  f inal  del p r i m e r  inc i so  del  art.  2 .379 q u e  he 
t ranscr i to ;  y  las raz one s  de j u s t i c i a  que  la m o t i v a n ,  s o n  
según e x p r e s a  el au tor  c i tado ,  y a  de que  e l l a  es p e l i g r o s a  
para  el deudor,  y  y a  de que  casi  s i e m p r e  o c u l t a  un  p r é s ­
t a m o  usurar io,  en c u a n t o  el v a l o r  del  o b j e t o  e m p e ñ a d o  
s e a  m u y  super ior  a la  d e u d a  que  g a r a n t i z a .  H a c i e n d o  
h i n c a p i é  en esta ú l t im a  razón  B a u d r v ,  e x p o n e  q u e  si la  
f a l ta  de pago fuere  suf i c iente  para  t r a n s f e r i r  la p r o p i e ­
dad al ac reedor ,  éste se e n r i q u e c e r í a  a e x p e n s a s  de l  d e u ­
dor; y  el lo,  dice el  i n s i g n e  c o m e n t a r i s t a ,  “ no debía  p e r ­
mit i r lo  la l ey ,  y  en efecto,  e l la  no  lo h a  p e r m i t i d o ” .

P a r e c e  que  la l ey  no t u v i e r a  a b s o l u t a m e n t e  p o r  qué  
in te rv en i r  n u l i t a n d o  la  c l á u s u l a  de un c o n t r a t o  v á l i d a ­
mente  ce lebrado  entre  p e r s o n a s  c a p a c e s ;  qu e  e l l a  no d e ­
be c o n v e r t i r s e  en tu tora  de los  in te reses  de un i n d i v i ­
duo im pru d en te  o d e s c u i d a d o ,  q u e  no  v e l a  él  m i s m o  
por el los ;  pero,  ya  he  d i c h o  antes :  la s u p r e m a  l e y  de 
c o n s e r v a c i ó n  i m p e l e  co n  f r e c u e n c i a  al h o m b r e  a s a c r i ­
f icar  todo en aras de s a t i s f a c e r  u n a  p r e m i o s a  n e c e s i d a d :  
esa m á x i m a  de razón  y  de c o r d u r a  qu e  nos d ice  q u e  s a ­
cr i f iquemos  el presente  en p r o v e c h o  del  p o r v e n i r ,  m á x i ­
ma que preconiza  el a h o r r o  y el t r a b a j o  en sus m ú l t i p l e s  
formas  r e p r e s e n t a t i v a s  de las p e n a l i d a d e s  y f a t i g a s  en 
el m o m e n t o  actual ,  pero  de p r o m e s a s  h a l a g a d o r a s  de un  
r i sueño b ienes ta r  futuro ,  no  es cas i  n u n c a  o b e d e c i d a  por  
el neces i tado;  i m p o s i b l e  es el ahorro qu e  no sea  del  e x c e ­
dente de lo que se ha m e n e s t e r  para  la e s t r i c ta  s a t i s f a c ­
ción de las más p r e m i o s a s  n e c e s i d a d e s ;  casi  a un s u i c i ­
dio e q u i v a l d r í a  el  res t r ing i r  el c u m p l i m i e n t o  de esas  
neces idades  que s igni f i can  nada m e n o s  qu e  la c o n s e r ­
v a c i ó n  del  sér,  de la e x i s t e n c i a  p e r s o n a l ,  poi g u a r d a r  o 
ahorrar .  D e  all í  que  a h o r a  los  e c o n o m i s t  *s, al a n a l iz a r  
f i losóf icamente el sa lar io ,  piden con ju-nicia  la f i j ac ión  
de. un m i n i m u n ,  y r e c o m i e n d a n  c o m o  tipo de a q u e l l a  
f i j ac ión ,  el que,  atentas  las c i r c u n s t a r  c ias  de cada  E s t a ­
do,  represente  por  lo m e n o s  la c a n t i d a d  precisa  para  que



el t r a b a j a d o r  se sus tente  y  pueda  a d e m ás ,  s i q u i e r a  l e n ­
ta y  p a u l a t i n a m e n t e ,  ahor rar  y  f o r m a r  a la larga  un p e ­
q u e ñ o  ca p i ta l ,  m e d i a n t e  la r e s e r v a  de u n a  parte  de ese 
m i s m o  s a l a r i o  o j o r n a l  diar io .  L a  l ey ,  pues ,  n o  p u e d e  
d e j a r  de t o m a r  en c o n s i d e r a c i ó n  esa fa l ta  de p r u d e n c i a  
del  n e c e s i t a d o ;  esa a s p i r a c i ó n  de g a n a n c i a  que  c a r a c t e ­
riza al c a p i t a l i s t a  y  que  le h ac e  b u s c a r  con a fán  las  m e ­
j o r e s  v e n t a j a s ,  l as  m a y o r e s  u t i l idades ,  y  todo el lo c o n
los  m e n o r e s  r i e sg o s  po s ib le s .  Nu l i tó  en c o n s e c u e n c i a  
el pa c to  c o m i s o r i o ,  p o r q u e  p r e v i o  que  el d e u d o r  que  
c o n s e n t í a  en q u e  su prenda  sea a p r o p i a d a  p o r  el  a c r e e ­
d or  en f a l t a  de  p a g o ,  no  e s taba  en el e j e r c i c i o  de toda  
su l i b e r t a d ,  y  que ,  p o r  lo  m i s m o ,  su c o n s e n t i m i e n t o  es ­
taba v i c i a d o .

C o n s i d e r a n d o  es tas  razones ,  las  l e g i s l a c i o n e s  a n t i ­
g u a s  y  m o d e r n a s  h a n  l l e ga do  a la c o n c l u s i ó n  de p r o h i ­
b i r  b a j o  p e n a  de n u l i d a d  la es t ipulac ión r e m e m o r a d a :  la 
n u e s t r a ,  y a  lo  he  e x p r e s a d o ,  t iene  t a m b i é n  pre sc r ipc ión  
en tal  s e n t i d o .  P e r o ,  si las l e y e s  p o s i t i v a s ,  i n t e r p r e t a n ­
do el  s e n t i r  de  l as  c o l e c t i v i d a d e s  h u m a n a s  y  los  d i c t a ­
dos de la m á s  es t r i c ta  ju s t i c i a ,  h a n  d e c l a r a d o  n u l o  el  
pa c t o  c o m i s o r i o ,  t a m b i é n  la  usura  ha  t o m a d o  la o f e n ­
s i v a ,  y  a la  m a n e r a  c o m o  el s u b i d o  interés  se h a  o c u l ­
tado  s u m á n d o l o  de a n t e m a n o  al  cap i ta l ,  así  t a m b i é n  p a ­
ra  b u r l a r  la p r o h i b i c i ó n  que  ana l izo ,  h a  o c u r r i d o  a d i ­
v e r s o s  a r d id es :  la r e t r o v e n t a  pr i m e ro ,  la v e n t a  s i m p l e  
d es pué s ,  h a n  s ido  los  b i o m b o s  oc u l ta d ores  de la  i n ­
f r a c c i ó n .

“ P o r  el  p a c t o  de r e t r o v e n t a ,  el  v e n d e d o r  se r e s e r v a  
la  f a c u l t a d  de r e c o b r a r  la  cosa v e n d i d a ,  e n t r e g a n d o  al  
c o m p r a d o r  la c a n t i d a d  d e t e r m i n a d a  que  se e s t ip u l a r e ,  o 
en d e f e c t o  de esta  e s t ip u la c i ó n ,  lo que  h a y a  c o s t a d o  la 
c o m p r a ” , d ice  el art.  1 .872.  A h o r a  b ien ,  c o m o  lo h ac e  
o b s e r v a r  P l a n i o l ,  ‘ ‘ es fác i l  c o m p r e n d e r  que  esta c o n ­
v e n c i ó n  p u e d e  r e e m p l a z a r  un prés tamo ¿obre  p r e n d a  
c o n  pac to  c o m i s o r i o ” ; y  en efecto,  era esto lo que  s u c e ­
día ent re  n o s o t r o s  has ta  el año de 1904.  L n  i n d i v i d u o  
que  n e c e s i t a b a  d inero ,  ocur r í a  a u n a  casa de p r é s t a m o s ,  
y  all í ,  c e l e b r a n d o  un cont ra to  de m u t u o  con interés  y  
sobre  la  p r e n d a  que  l l e v a b a ,  rec ib ía  s i n e m b a r g o  c o m o  
c o m p r o b a n t e  u n a  cédula  o pape le ta  en que se  a c r e d i t a b a  
u n a  c o m p r a  c o n  pa c to  de re t roventa ;  el prec io  que  se 
e s t i p u l a b a  p a r a  el r ecobro  de la cosa por  el  v e n d e d o r ,  
que  era el  d e u d o r  prendar io  de verdad ,  era el m i s m o  que  
a p a r e c í a  c o m o  de v e n t a  agregado  de los  in tereses  p o r  el

—  277  —



278

c a p i t a l  c o m p u t a d o s  al diez p o r  c i e n t o  m e n s u a l  y  en el 
p e r e n t o r i o  t é r m i n o  de tres m e s e s . — S i  no p a g a b a  dent ro  
de este p lazo ,  el p r e s t a m i s t a  o p r e s u n t o  c o m p r a d o r  de la 
e spec ie ,  q u e d a b a  de d u e ñ o  a b s o l u t o  de e l l a ,  s u r t i e n d o  
así un e fec to  p e r f e c t a m e n t e  legal  y  p e r m i t i d o  p o r  t anto .

V a r i o s  c o m e n t a r i s t a s  f r a n c e s e s ,  P l a n i o l  e n t r e  ot ros ,  
d á n d o s e  c u e n t a  de este f r a u d e  tan c o m ú n  en la  prác t i ca ,  
han p r o c u r a d o  dai  c ier tas  reg las  a v i r t u d  de las c u a l e s  
p u d i e r a  el Ju e z  r e c o n o c e r  el  caso  en qu e  el  c o n t r a t o  de 
c o m p r a v e n t a  h a y a  s e r v i d o  para  ocu l ta r  el pac to  c o m i s o ­
r io  del  de pre nda :  la c o s t u m b r e  de e j e c u t a r  e s t o s  c o n ­
tratos  por el m i s m o  c o m p r a d o r  p r e s u n t o ,  de tal  m a n e r a  
que  h a g a  de e l lo  u n a  p r o f e s i ó n ,  hara  c o m p r e n d e r ,  dice ,  
que el tal es un p r e s t a m i s t a  p r e n d a r i o .  — D e l  m i s m o  m o ­
do,  c o n t i n ú a  ese autor,  los  a n t i g u o s  a u t o r e s  h a b í a n  e s ­
tab lec ido  una  p r e s u n c i ó n  de f r a u d e  f u n d a d a  s o b r e  tres 
s ignos :  “ l a  f a c u l t a d  de rescate ,  la f u t i l i d a d  del  p rec io  y  
el s u b a r r i e n d o  i n m e d i a t o  de la  cosa  al  v e n d e d o r ,  p e r ­
mitían de scubr i r  los  contratos  p r e n d a r i o s . — Este  h á b i t o  
ha sido c o n s e r v a d o  p o r  la j u r i s p r u d e n c i a  m o d e r n a ” 
( P l a n i o l . — O b r a  c i t ada .— T.  30.

P o r  m u y  j u r í d i c o s  que  sean estos  c r i te r ios  de r e c o ­
n o c i m i e n t o ,  es c ierto que  en la r e a l i d a d ,  s u m a m e n t e  
ap u rad o  se v e r í a  el J u e z  para  de a c u e r d o  c o n  la  l e y ,  d e ­
c larar  n u l o  el cont ra t o  de v e n t a  con  p a c t o  de r e t r o v e n -  
ta, por  la presunción de que  éste ha  s e r v i d o  para  o c u l ­
tar el v e r d a d e r o  de prenda ,  y el lo,  au n  c u a n d o  se j u s t i ­
f icase la c o s t u m b r e  o pro fes ión  en tal  s e n t i d o  por  parte  
del  co n t r a t a n t e . — A s í  d e b i ó  c o n c e p t u a r  el  l e g i s l a d o r  
ecua tor ian o ,  c u a n d o  en 1904 i n t e r c a l ó  en el C ó d i g o  de 
P o l i c í a  una  p r o h i b i c i ó n  tan t e r m i n a n t e  c o m o  la c o n t e ­
nida en el art. 87 que dice :  “ P r o h í b e s e  en lo a b s o l u t o
el pacto de r e t r o v e n t a  sobre  b i e n e s  m u e b l e s ,  en cua l -  
quie ia  f o r m a  que  se e s t ipu le  o c u a l q u i e r a  qu e  sea  el 
n o m b r e  que  se le dé para d i s f r a z a r l o ” ; y  l u e g o ,  p e n a n d o  
la t ransgres ión  de esta p r o h i b i c i ó n ,  el  art.  88 i m p o n e  
al in f rac tor  la m u l ta  de 1 0  a 200  sucres ,  “ s in p e r j u i c i o  
de las re spect ivas  i n d e m n i z a c i o n e s ”  a qu e  h u b i e r e n  lu-
g a r ;‘ 7 ' P r e t e n d ió Pues  dar  un paso  d e c i s i v o  r e f o r m a n d o
el (código C i v i l  a este respecto,  y  p o n i é n d o l o  en el n ú ­
mero de las i n f r a c c i o n e s ,  i m p e d i r  en a d e l a n t e  esta c lase  
de^ f raudes  en lo a b s o lu t o ;  qu izo  que  el  c o n t r a t o  de 
prés tamo sobre  pr e n d a s  se lo h a g a  a las c laras ,  y  a tal  
efecto,  prescr ib ió  al P o d e r  E j e c u t i v o  pro te ge r  y r e g l a ­
m e n t a r  las casas  de p r é s t a m o  e s t a b l e c i d a s  o que  se es-



t a b l e c i c r e n  en la R e p ú b l i c a ,  y  f a c u l t ó  a los e m p r e s a r i o s  
de esas  ca sas  para  e s t i p u l a r  el interés  del  dos  p o r  c i e n t o  
m e n s u a l ,  ‘ ‘ sólo en los  casos  de p r é s t a m o  de d i n e r o  s o ­
bre  p r e n d a s  o sin garant ía  de n i n g u n a  c l a s e ”  (Arts .  85 y  
8ó del  C .  de P o l i c í a . — Edición de 1 9 0 4 ) . — Estas  d i s p o s i ­
c i o n e s ,  c o m o  c o n  m u c h o  ac ier to  lo h a c e  n o t a r  el  d o c ­
tor  L e ó n i d a s  G a r c í a  en su o p ú s c u l o  “ M o n t e s  de P i e ­
d a d ” , p u e d e n  c o n s i d e r a r s e  v i g e n t e s ,  pues ,  el  art.  f ina l  
del  C ó d i g o  de P o l i c í a  p r o m u l g a d o  en 1906,  que  a h o r a  
r ige,  d ice :  “ A r t .  1 5 6 . —Este C ó d i g o  c o m e n t a r á  a reg i r
desde  el 20 de A g o s t o  de este año ;  y ,  desde  e n t o n c e s ,  
q u e d a r á n  d e r o g a d a s  aún en la parte  que  no le f u e r e n  
c o n t r a r i a s ,  to da s  las  l e y e s  an ter io res  sobre  las  m a te r i a s  
que  en él se t r a t a ” ; a h o r a  b ien ,  “ c o m o  este C ó d i g o  no  
trata de los  M o n t e s  de P i e d a d  y C a s a s  de p r é s t a m o ,  d ice  
el a u t o r  del  f o l l e to  ci tado,  se de du c e  que  está en v i g e n ­
cia el  C a p  X V  del  C ó d .  de 1 9 0 4 ” . - Esta  o p i n i ó n  creo 
r a z o n a b l e ,  en c u a n t o  a conceptuar  v i g e n t e s  las  d i s p o s i ­
c i o n e s  s u p r a d i c h a s  c o n c e r n i e n t e s  a las  f a c u l t a d e s  3̂  
p r o h i b i c i o n e s  en e l las  e s tab lec idas ,  pues ,  lo r e l a t i v o  a 
la p e n a  i m p u e s t a  en el art.  88, habr ía  que  r e d u c i r l a  de 
a c u e r d o  con  l as  d i s p o s i c i o n e s  de los arts.  23 del  C .  de 
P o l i c í a  y  38 del  C .  P e n a l  v ig e n t e s ,  que  p r e s c r i b e n  c o m o  
m í n i m u n  y  m á x i m u n  de la p e n a  de P o l i c í a ,  la m u l t a  de 
dos  d é c i m o s  de sucre  a t re inta  sucres ,  y  d e j a  s in l u g a r  
p o r  lo m i s m o  a las e s tab lec idas  por  el C ó d i g o  de la a n ­
terior  e d i c i ó n  qu e  f i j aba  c o m o  lo he t ranscr i to ,  el m í ­
n i m u n  d e  1 0  s u c r e s  y  el  m á x i m u n  de 200 .

P l a u s i b l e  p o r  de m ás  el o b j e t o  que  el l e g i s l a d o r  se 
p r o p u s o  c o n  la p r o m u l g a c i ó n  de los  ar t í culos  c o n t e n i ­
dos  en e l  C .  de P o l i c í a  de 1904,  a que he h e c h o  r e f e r e n ­
cia,  los  r e s u l t a d o s  e m p e r o  no  f u e r o n  los  que  se e s p e r a ­
b a n :  la s i t u a c i ó n  de los  neces i tados ,  se a g r a v ó  c o n s i d e ­
r a b l e m e n t e  ha s t a  el p u n t o  de que  esa l e y ,  e m i t id a  con  
el ú n i c o  fin de f a v o r e c e r l e s ,  v i n o  más  bien a e x t i n g u i r  
toda  s e g u r i d a d ,  toda g a r a n t í a  que  el a fán  i n m o d e r a d o  de 
g a n a n c i a  de los  usureros ,  no había  antes  os ad o  d e s c o n o ­
c e r . — H e m o s  v i s t o  que  mient ras  la  r e t r o v e n t a  o c u l t a b a  
al pacto  c o m i s o r i o  del  cont ra to  de prenda ,  el d e u d o r  r e ­
cibía u n a  c é d u l a  f i rmada p o r  el c o m p r a d o r ,  qu ien  se 
o b l i g a b a  a r e t r o v e n d e r  la cosa dentro  de c ier to  p lazo ,  
m e d i a n t e  el pago  de la cant idad  que se d e t e r m i n a b a ;  
pues  b ien ,  p r o h i b i d a  la ret roventa ,  la us u ra  buscó en s e ­
gu ida  un e x p e d i e n t e  n u e v o  que le p e r m i t i e r a  c o n t i n u a r  
sus o p e r a c i o n e s  s in interrupción;  y ,  en e fec to ,  la v e n t a
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s i m p l e  del  o b j e t o ,  fue  el c o n t r a t o  suce sor  de la c o n v e n ­
c i ó n  c o n v e r t i d a  y a  en un  acto  p u n i b l e .  —V e n t a  a un 
p r e c i o  f i j ado  p o r  el c o m p r a d o r  y c o m p u t a d o  en la c u a r ­
ta u o c t a v a  par te  del  v a l o r  c o m e r c i a b l e  de la cosa ;  un 
c o m p r o m i s o  p u r a m e n t e  v e r b a l  en que  el  c o m p r a d o r  se 
o f r e ce  equitativamente  a v o l v e r  a v e n d e r l a  al  q u e  rec ibe  
el d i n e r o  c o m o  v e n d e d o r ,  d e n t r o  del  p l a z o  de tres m e ­
ses,  y  en un  prec io  e q u i v a l e n t e  al de c o m p r a  a c t u a l ,  co n  
el a u m e n t o  de un diez por  c i e n t o  m e n s u a l ,  e tc . :  en el 
fondo ,  pues ,  la m i s m a  o p e r a c i ó n  i l íc i ta ,  el m i s m o  n e g o ­
cio f r a u d u l e n t o  que  ocu l ta  la p r e n d a  c on  pac to  c o m i s o ­
rio;  pero,  en la f o r m a ,  c u á n t a  d i f e r e n c i a ! — A h o r a ,  el  
d e ud or  no rec ibe  c o m p r o b a n t e  n i n g u n o ,  q u e d a  s u j e t o  a 
la b u e n a  fe,  a la leal  p a l a b r a ,  a la l i m p i a  y  t r a n q u i l a  
c o n c i e n c i a  de su acreedor  prendar io ,  de ese  e s c r u p u l o s o  
prestamista  al c i ento  v e i n t e  p o r  c i e n t o  a n u a l ! !

A n t e  el f racaso ,  p o s ib l e  de p r e v e r  p o r  otra par te ,  e 
l e g i s l a d o r  ha optad o  en d e f i n i t i v a  p o r  un p r o c e d i m i e n t o  
cur ioso  a u n q u e  m u y  u s a d o . — C u a n d o  el S u p r e m o  C o n ­
greso,  se mira  i m p o t e n t e  para s u p r i m i r  un v i c i o ,  su tác­
tica es sabida,  ut i l i zar la  c o m o  un  fi lón r e p a r a d o r  del  
ma l t recho  T e s o r o  P ú b l i c o :  p r o h i b i d o  el j u e g o  n o  se e x ­
t ingue,  él busca  las e s c o n d i d a s  g rutas ,  l os  s a l o n e s  r e ­
cónditos ;  las sa las  de p a r t i c u l a r e s  se c o n v i e r t e n  en g a r i ­
tos de los  v i c i o s o s  a f i l i ados :  p r o h i b i d a s  la e l a b o r a c i ó n  e 
im p o r t a c i ó n  de b e b i d a s  a l c o h ó l i c a s ,  de s u s t a n c i a s  e x i -  
tantes o narcót icos ,  op io ,  m o r f i n a  y  m á s  te r r ib le s  t o x i ­
nas,  el  v i c i o  no  queda  p a r a l i z a d o  ni se d e c l a r a  i m p o t e n ­
te: presta el a l i c i ente  de la g a n a n c i a  en g r a n d e  a la  i m a ­
g inac ión  del n e g o c i a n t e ,  y  éste con  i n g e n i o s o s  c o n t r a ­
b a n d o s  proveerá  y  sa t i s fa rá  al c l i e n t e . — P u e s  b i e n ,  en 
casos  tales al Es tado  no  le q u e d a  más  s i n o  g r a v a r  co n  
fort i s imos  impuestos  to do s  esos  a r t í cu lo s  q u e  s ign i f i ca n  
la sa t i s facc ión  de un v i c io ,  lo  m i s m o  q u e  los j u e g o s ,  l o ­
terías, etc. ,  pa r t i c ip an do  así en el n e g o c i o  ma gní f i co  de 
los que se o c u p a n  en tales  t rá f icos ;  pues ,  a p e n a s  p u e d e  
h a b e r  negoc io  m e j o r  que  el de t ra f i car  c o n  el  v i c i o ;  tai-  
vez  y s o l a m e n t e  el  de traf icar  con la n e c e s i d a d  p u ed e  
superar le !— Pu es  b ien ,  c o n s i d e r a n d o  el L e g i s l a d o r  e c u a ­
tor iano que la usura  hab ía  c o b r a d o  br íos  cen la p e i s e -  
cución,  optó p o r  g r a v a r l e  con  i m p u e s t o s  en f a v o r  de los  
Munic ip ios ,  a q u i en es  f acu l tó  en la L e y  de R é g i m e n  
M u n i c i p a l  para  g r a v a r  con  c inco  a c i n c u e n t a  sucres  
mensua les  a los  e s t a b l e c i m i e n t o s  de p r é s t a m o  sobre  
pr e n d a s  y  de i e t r o v e n t a  (art. 61 ,  N° .  18) .— El  C o n c e j o
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M u n i c i p a l  de  Q u i t o  en E n e r o  y el  de G u a y a q u i l  en 
A b r i l  de 1 9 1 3  r e g l a m e n t a r o n  el c o b r o  de esa  a s i g n a c i ó n  
en las  r e s p e c t i v a s  O r d e n a n z a s . — A  tal  e fec to ,  e s t a b l e c i e ­
ron la m a t r í c u l a  del  p r o p i e t a r i o  en las c o r r e s p o n d i e n t e s  
O f i c i n a s ;  y c l a s i f i c a r o n  los  e s t a b l e c i m i e n t o s  de ese g é n e ­
ro en tres d i s t i n t as  categor ías ,  según el monto  del  cap i ta l  
con q u e  e f e c t u a r e n  sus  o p e r a c i o n e s ,  f i j a n d o  el i m p u e s ­
to m e n s u a l  de 50,  30 y  13 sucres  r e s p e c t i v a m e n t e  a c a d a  
u n o  de los  de G u a y a q u i l ;  de 30,  20 y  1 0 ,  a ca d a  u n o  de 
los  de Q u i t o . — A m b a s  O r d e n a n z a s  s a n c i o n a n  la  o m i ­
s ión de la m a t r í c u l a  y  de la o b t e n c i ó n  de la pa t ent e  
presc r i t a ,  c o n  u n a  m u l ta  e q u i v a l e n t e  al  v a l o r  de u n a  
a n u a l i d a d  q u e  c o r r e s p o n d a  pagar  al E s t a b l e c i m i e n t o ,  
se gún  la  c l a s i f i c a c i ó n . — Esta pena  según la  O r d e n a n z a  
G u a y a q u i l e ñ a ,  es s in p e r j u i c i o  de h a c e r  c u m p l i r  a los  
o m i s o s  la f o r m a l i d a d  m e n t a d a ,  y  de c o b r a r  las  p e n s i o ­
nes  d e v e n g a d a s . — P e q u e ñ í s i m o  im p u e s t o  es el c o n s i g ­
nado ,  pues ,  c o m o  j u s t a m e n t e  o b s e r v a  el a u t o r  del  f o l l e ­
to “ M o n t e s  de P i e d a d ” , “ dadas  las p i n gü e s  g a n a n c i a s  
que  o b t i e n e n  los  p res tamis tas ,  el i m p u e s t o  en G u a y a ­
qui l  d e b e  ser  de 30  a 80 m e ns ua le s ,  en vez  de ser  de 15 
a 30 sucres ,  y  en Q u i t o ,  de 20 a 60 sucres ,  en l u g a r  de 
c o b r a r  de 10  a 3 0 ” .

D e s d e  l u e g o ,  el  v e r d a d e r o  y  p o s i t i v o  r e m e d i o  c o n ­
tra la u s u r a ,  no  se ha  ocu l tado  a nues t ros  l e g i s l a d o r e s ;  
y a  en el  a ñ o  de 1 8 7 1  p r o m u l g a r o n  la L e y  so br e  M o n t e s  
de P i e d a d  que ,  c o n  presc indenc ia  de v a r i o s  a r t í cu los  
p e r t i n e n t e s  a de cr e t a r  la o r g a n i z a c i ó n  de M o n t e s  d e s t i ­
nados  a f a v o r e c e r  a los  d a m n i f i c a d o s  p o r  el h o r r i p i l a n ­
te t e r r e n o  de I m b a b u r a  ocnrr id o  tres años  antes ,  d ice  
c o m o  s igue :

“ El  S e n a d o  v  C á m a r a  de D i p u t a d a s  del  E c u a d o r ,
r e u n i d o s  en C o n g r e s o ,

*

C O N S I D E R A N D O :
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1 0. -  Q u e  la di f icul tad que t iene el po b re  para  p r o ­
p o r c i o n a r s e  d i n e r o  en sus f recuentes  nece s ida des ,  lo
c o n d u c e  a c o n tr a ta r  p rés ta mo s  usurar ios ,  que  le a r r u i ­
nan y  a rrastran  a la miser ia ;

2 0. -  Q u e  el m e j o r  r e m e d i o  de l ib ra r  a los  p o b r e s  de 
los  u s u r e r o s  es el e s tab lecer  M o n t e s  de P i e d a d  para  fa-



c i l i ta r les  p r é s t am os  con el in te rés  qu e  no p as e  del  s e ñ a ­
l a d o  p o r  la l e y  y  los usos  del  c o m e r c i o :

D E C R E T A N :
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¿ rt. Xo.— Los  M o n t e s  de P i e d a d  t i e n e n  p o r  o b j e t o  
prestar  d in er o  a los  n e c e s i t a d o s  y  a m o d e r a d o  interés ;  
y  c o m o  tales gozarán  de los  p r i v i l e g i o s  y  e x e n c i o n e s
c o n c e d i d o s  por  las leyes  a los  E s t a b l e c i m i e n t o s  de B e ­
nef icenc ia .

A r t .  2° .— El G o b i e r n o  p r o m o v e r á  la  c r e a c i ó n  de 
el los en todas  las P r o v i n c i a s  de l a  R e p ú b l i c a ,  o f r e c i e n ­
do la garant ía  del  Es tado  a los  e m p r e s a r i o s  o a c c i o n i s ­
tas hasta  por  el i o  p o r  c iento  de interés  de los  c a p i t a l e s  
e f e c t i v o s  que  p o n g a n ,  has ta  la  c a n t i d a d  de v e i n t i c i n c o  
mi l  pesos .

La  garant ía  p u ed e  e x t e n d e r s e  a c i n c o  años ,  y  p r o ­
r rogarse  si a j u i c i o  del  G o b i e r n o  f u e s e  n e c e s a r i a  p a r a  la 
c o n t i n u a c i ó n  del  E s t a b l e c i m i e n t o .

L o  que  el Es ta do  debe  p a g a r  a n u a l m e n t e  p o r  esta  
garant ía  en caso de pérd ida ,  se d i v i d i r á  a p r o r r a t a  en la 
c o n t r i b u c i ó n  g e n e r a l  del  año s i g u i e n t e  entre  t o d o s  los  
c o n t r i b u y e n t e s  de la P r o v i n c i a .

Art .  3°.— L o s  M o n t e s  de P i e d a d  p r e s t a r á n  desde  u n o  
has ta  c ien  pesos  so br e  p r e n d a s  de v e s t i d o s ,  o b j e t o s  de 
oro y  p lata  y ,  en g e n e r a l ,  s o b r e  todas  las  cosas  m u e b l e s  
que puedan c o n s e r v a r s e  s in d e t e r i o r o  ni  g a s t o s  el e s p a ­
cio de un ano al m e n o s . — L a s  p r e n d a s  serán  a v a l u a d a s  
por  el T a s a d o r  del  M o n t e ,  qu ien  g o z a r á  del  c u a r t o  p o r  
ciento de c o m i s i ó n ,  s ob re  el  prec io  de los  a v a l ú o s  del  
mes,  s i n o  t u v i e r e  sue ldo  f i jo,  y  será r e s p o n s a b l e  de la 
pérdida  que por  su cu lpa  re su l te  al  M o n t e .  — L o s  o b j e t o s  
de oro y  p l a t a  serán ta sados  p o r  su p e s o  y  n o  por e l  t ra ­
b a j o . — L o s  p r é s t a m o s  s o b r e  o b j e t o s  de o ro  y  p la ta ,  p e r ­
las o piedras  prec i osas  p u e d e n  l l e g a r  a los dos  te rc ios  de
su v a l o r :  los demás  no  p a s a r á n  de la m i t a d  de l  a v a l ú o  
de las prendas .

Art .  4°.— L o s  pr é s t a m os  serán  con el  p l a z o  de seis  
meses ;  y el m u t u a r i o  pagará  al  r e c i b i r l o s  el  in terés  del  
uno  por  c iento m e n s u a l  y  ot ro  u n o  p o r  c i ento  p o r  los 
gastos;  es decir ,  el siete p o r  c i e n t o  del  d i n e r o  q u e  reci-  

S i  rescatare  antes  del  p l a z o  la p r e n d a ,  no t iene  d e ­
r e c h o  a la d e v o l u c i ó n  del  interés  p a g a d o .



A r t .  5 0.— A l  r e c i b i r  las p r e n d a s  el M o n t e  de Piedad 
dará u n a  p ó l i z a  i m p r e s a  c o n  e x p i e s i ó n  de la f e c h a ,  de 
los  o b j e t o s  e m p e ñ a d o s  y del  n ú m e r o  que  les  t o q u e ,  de la 
c a n t i d a d  p r e s t a d a  y  de la persona  a q u i e n  se pres ta ,  del  
p lazo  y de lo  c o b r a d o  por  intereses  a n t i c i p a d o s .

El  ta lón de la pól iza  quedará  en el  Monte  de P i e ­
d a d . — S i  se p e r d i e r e  la pól iza,  bastará  que  el i n t e r e s a d o ,  
al  r e s c a t a r  su p r e n d a ,  lo e x p r e s e  en la  c a n c e l a c i ó n  del  
talón de la pól iza .   ̂ S i  ésta se presentare ,  se a n u l a r á  
r o m p i é n d o l a  d e s p u é s  de escri ta la c a n c e l a c i ó n  c o m o
q u e d a  e x p r e s a d o .

A r t .  6o. — P a s a d o  el p lazo  de seis  m e se s ,  o antes ,  
p u e d e  el m u t u a r i o  r e n o v a r  el p r é s t a m o  p o r  ot ros  seis  
mes es  c o n  las  m i s m a s  prendas ,  p a g a n d o  la m i s m a  c u o t a  
f i j ada  en el  a r t í c u l o  precedente .

S i  p a s a r e n  15 días  después  del  p r i m e r  seme st r e  s in 
qu e  se r e n u e v e  el p rés tam o,  o después  del  s e g u n d o  s e ­
mestre ,  el  M o n t e  de P i e d a d  la v e n d e r á  en p ú b l i c a  s u b a s ­
ta sin i n t e r v e n c i ó n  j u d i c i a l . — C o n  el p r o d u c t o  se p a g a ­
rá el p rés tamo,  el interés  de los días  t ra n s c u r r i d o s  y  un 
dos  p o r  c i e n t o  p o r  los  gastos  de la subasta ,  q u e d a n d o  
el resto a d i s p o s i c i ó n  del  deudor .  — En n i n g ú n  caso  p o ­
drá a d j u d i c a r s e  al  M o n t e  la p renda  que  no  h a y a  ten ido  
c o m p r a d o r ,  s i n o  de sp ué s  de seis  subas tas  en mes es  d i s ­
t intos .

A r t .  70. - E l  M o n t e  de P i e d a d  se iá  r e s p o n s a b l e  de 
la  pérd ida  de la p r e n d a  o de su d e te r i o r o  p o r  el  uso o 
n e g l i g e n c i a ,  e x c e p t o  el caso  f o r t u i t o . — P o r  la pérd ida ,  
el M o n t e  a b o n a r á  al d e u d o r  todo el prec io  de l  a v a l ú o  y  
un diez p o r  c i e n t o  más,  q u e d a n d o  al  d u e ñ o  el d e r e c h o  
de r e i n v i n d i c a r l a  d o n d e  le encuentre ,  d e v o l v i e n d o  en e s ­
te e v e n t o  lo qu e  h a y a  perc ib ido .

A r t .  8o.— L a  perso na  que  pre te nda  t o m a r  d i n e r o  de 
un M o n t e  de P i e d a d ,  debe  ser h o n r a d a  o dar  una  p e r s o ­
na de esta c l a se  que  le ga rant ice  de tal, si no fuere  c o n o ­
c ida .

A r t .  9o. _ N o  p u e d e n  dar  prendas  ni  r ec ib i r  d in e r o
del  M o n t e  de P i e d a d .

L o s  m e n o r e s  sin permiso  escr i to  de sus padres  o tu ­
tores :

L a s  m u j e r e s  casadas  sin una  autor izac ión a n á l o ­
ga de sus m a r i d o s :

Les  d e p e n d i e n t e s  y  of ic ia les  de a lm ac en es ,  f á b r i ­
cas y  tal leres ,  y  los  peones,  cr iados y  s i rv i e nte s ,  en las
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c o sa s  que  no sean  de su uso ,  s in  a u t o r i z a c i ó n  de sus 
p a t r o n e s .

A r t .  1 0 . — N o  p u e d e n  r e c i b i r s e  en p r e n d a  l as  v e s t i ­
duras  sagr ada s  y d e m á s  ob je tos  d e s t i n a d o s  al  cu l to ;  las 
a rmas ,  c o n d e c o r a c i o n e s ,  d i v i s a s  y  u n i f o r m e s  de l  E j é r c i -  
c i to,  los  o b j e t o s  p e r t e n e c i e n t e s  a los  M u s e o s ,  B i b l i o t e ­
cas ,  H o s p i t a l e s  y  d e m á s  e s t a b l e c i m i e n t o s  p ú b l i c o s .

A r t .  1 1 .  — L o s  M o n t e s  de P i e d a d  t e n d r á n  un D i r e c ­
tor y  un  C o n s e j o  de A d m i n i s t r a c i ó n .

El  D i r e c t o r  será  n o m b r a d o  por  el  G o b i e r n o ,  a p r o ­
pues ta  en terna  de los  a c c i o n i s t a s ,  o si n o  l o s  h u b i e r e  
del  G o b e r n a d o r  de la P r o v i n c i a ;  y  el  C o n s e j o ,  c o m p u e s ­
to de c inco  i n d i v i d u o s ,  será e l e g i d o  p o r  el G o b i e r n o  a 
Dropuesta  del  Di rector ;  u n o  de lo s  C o n c e j e r o s  M u n i c i ­
pa les  y  u n o  de los  a d m i n i s t r a d o r e s  de las  C a s a s  de  b e ­
n e f i c en c ia  serán e le g idos  n e c e s a r i a m e n t e .

Art .  1 2 . — El  D i r e c t o r  y el C o n s e j o  f o r m a r á n  los  e s ­
ta tutos  del  e s t a b l e c i m i e n t o ,  e leg i rán  al  T e s o r e r o ,  D e p o ­
s i tar io  de p r e n d a s  y  al  tasador ,  a s i g n á n d o l e s  el  s u e l d o  
m e n s u a l  c o r r e s p o n d i e n t e  y  la f i anza  qu e  h a n  de re nd i r ,  
todo  con a p r o b a c i ó n  del  G o b i e r n o .  El D i r e c t o r  y  c o n ­
se je ros  serán n o m b r a d o s  cada  a ñ o ,  y  p u e d e n  ser  r e e l e g i ­
dos.— S u s  f u n c i o n e s  son  gra tu i tas .

A r t .  1 3 . — T o d o s  los  m e s e s  se p a s a r á  un e s t a d o  al  
G o b i e r n o  para  su p u b l i c a c i ó n ,  en  qu e  se e x p r e s e  f ie l ­
mente  la s i t u a c i ó n  de los  f o n d o s  de l  M o n t e ,  l o s  p r é s t a ­
mos  h e c h o s  y  el  n ú m e r o  y  v a l o r  de las  p r e n d a s  r e c i ­
b idas .

En los  p r i m e r o s  30 días  de ca d a  año el T e s o r e r o  y  
D e p o s i t a r i o  pr e s e n ta r á n  al  D i r e c t o r  la  c u e n t a  y  b a l a n c e  
genera l  para  que  los  e x a m i n e  y  r e m i t a  al G o b i e r n o  con  
su a p r o b a c i ó n  u o b s e r v a c i o n e s .  E s to s  d o c u m e n t o s  se ­
rán p u b l i c a d o s  en el p e r i ó d i c o  o f i c ia l .

A r t .  1 4 .— En caso de m a l v e r s a c i ó n  u ot ro  de l i to  re ­
l a t i v o  al m a n e j o  de los  f o n d o s ,  lo s  e m p l e a d o s  de l  M o n ­
te de P i e d a d  serán j u z g a d o s  y  c a s t ig ad os  c o m o  e m p l e a ­
dos de la  H a c i e n d a  N a c i o n a l ” .

C o m e n t a n d o  esta  l e y ,  el  d o c t o r  G a r c í a  c r i t i c a  con 
razón que el Estado a s i m i l a n d o  los M o n t e s  de P i e d a d  en 
m a n o s  de pa r t i cu la res  a E s t a b l e c i m i e n t o s  p ú b l i c o s  de 
benef i cenc ia ,  l l egue  hasta  a s e g u r a r  o g a r a n t i z a r  el  Ín te ­
res del  10  p o r  c i e n to  so br e  el capi ta l  e f e c t i v o  i n v e r t i d o ,  
s i endo así que esas  e m p re s a s  son  e m i n e n t e m e n t e  p r o ­
duct ivas .  El  p lazo  del  e m p e ñ o  a b o g a  p o r q u e  sea de un
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a ñ o  en v e z  de seis  m e s e s . — P a r a  que  el M o n t e  se i n c a u t e  
de la p r e n d a ,  r e c l a m a  qu e  se r e e m p l a c e n  las  seis  s u b a s ­
tas prescr i tas ,  c o n  el l apso  de t i e m p o  de dos a tres 
a ñ o s . — P o r  ú l t i m o ,  p ide  que  los M o n t e s  de P i e d a d  no  
sean  r e s p o n s a b l e s  de los  de ter io ros  por  los  o b j e t o s  e m ­
p e ñ a d o s ,  y  q u e  se s u p r i m a n  los  inc i sos  30. y  40. del  
A r t .  90.

S e p a r á n d o m e  en estos  dos  ú l t i m o s  p u n t o s  del  m o ­
do de p e n s a r  del  in t e l i g e n t e  autor  c i t ado ,  c reo  que  las 
s u p r e s i o n e s  q u e  ind ica  en el ú l t i m o  acápite ,  e n g e n d r a ­
r ían m u c h a s  d i f i cu l tades  y  l i t ig ios :  el p r i m e r o  de d ichos  
i n c i s o s ,  en e f e c t o ,  no  hace  s ino repet i r  lo p resc r i to  en el 
C ó d i g o  C i v i l ,  (art. 1 3 1 ) ,  que  p r o h í b e  a la m u j e r ,  s in a u t o ­
r i zac ión  de l  m a r i d o  “ ce leb rar  cont ra to  a l g u n o ,  ni  d e s i s ­
tir de un cont ra to  a n t e r i o r ,  ni  remi t i r  una  d e u d a . . . . e n a j e ­
nar ,  h i p o t e c a r  o empeñar" . — A h o r a  b ien ,  si la a l u d i d a  
s u p r e s i ó n  t i e n d e  a h a b i l i t a r  a la m u j e r  casada  para  que  
e m p e ñ e  p o r  sí en los  M o n t e s ,  tal re su l tado  no  sería p o s i ­
b le  m i e n t r a s  n o  se h i c i e r a  co n s ta r  en la l e y  esa  a u t o r iz a ­
ción de m o d o  e x p r e s o ,  pues  de lo c o n t r a r i o ,  q u e d a r í a  
s u b s i s t e n t e  la p r o h i b i c i ó n  del  C ó d i g o  C i v i l ,  y  p o r  lo m i s ­
m o ,  q u e d a r í a  c a p a c i t a d o  el m a r i d o  o la m i s m a  m u j e r  p a ­
ra  n u l i t a r  el c o n t r a t o  y recuperar  la  p r e n d a  (Art .  142) .—  
£ 1  c u a r t o  i n c i s o  t iene  p o r  objeto,  i n d u d a b l e m e n t e ,  e v i ­
tar  que  los  c r i a d o s ,  dependientes ,  etc. ,  h a g a n  del  M o n t e  
el  m e j o r  c o r t i n a j e  p a r a  ocu l tar  las rater ías  que  r e a l i c e n ;  
la p r o h i b i c i ó n  del  inc i so  a lud ido ,  no es s ino  una  l ó g i c a  
c o n s e c u e n c i a  de l  art.  8 o. de la L e y ,  qu e  p r e v i e n e  c o m o  
c o n d i c i ó n  para  o b t e n e r  d inero  en p r é s t a m o  en los  M o n ­
tes,  que  el  so l i c i tante  sea h o n r a d o  y c o n o c i d o ;  luego ,  si 
c o n o c i d o  un i n d i v i d u o  poi  los e m p l e a d o s  del  M o n t e  c o ­
m o  c r iado  o d e p e n d i e n t e ,  l l e v a  o b j e t o s  que  no sean de 
su uso,  s i n o  p r o b a b l e m e n t e  ar t í cu los  p e r t e n e c i e n t e s  a 
su pat rón  o p r i n c ip a l ,  es c laro  que  aceptár se los  en s e ­
g u r id a d  del  p r é s t a m o  que so l i c i tan ,  no sería s ino  a d q u i ­
r i r  un o b j e t o  l i t i g ioso  que,  fuera  de duda,  r e i v i n d i c a r í a
el d u e ñ o .

D e s a c e r t a d a ,  así  mismo,  me p a r e c e  la d e c l a r a c i ó n  
de i r r e s p o n s a b i l i d a d  de los M o n t e s ,  en el  d e te r i o r o  de 
las cosa s  e m p e ñ a d a s .  S i  nos  f i j amos  en la r e d a c c i ó n  
del  art. 70., v e m o s  que  all í  se p r e v i e n e  la r e s p o n s a b i l i ­
dad p o r  el  d e te r io ro  p r o v e n i e n t e  del  uso o n e g l i g e n c i a ,  
pero  e x c e p t ú a  el que  se ha p r o d u c i d o  c o m o  c o n s e c u e n ­
cia de caso  fo r tu i to .  E v i d e n t e m e n t e ,  si de a c u e r d o  con 
la ju s t i c i a  y  la l ey ,  toda p e r s o n a  es r e s p o n s a b l e  no  só lo
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de sus p r o p i a s  a c c i o n e s ,  s ino  del  h e c h o  de los q u e  e s t u ­
v i e r e n  a su c u i d a d o  (art. 2 .302) .  El D i r e c t o r i o  de l  M o n ­
te que  c o m o  m e d i d a  de b u e n a  a d m i n i s t r a c i ó n  y  p a r a  e v i ­
tar  c u a l e s q u i e r a  p e r j u i c i o s  d e b i e r a  s e l e c c i o n a r  sus  e m ­
p l e a d o s  y de m o d o  c o n s t a n t e  s u p e r v i g i l a r l o s  p a r a  e v i t a r  
que  c o m e t a n  i n c o r r e c c i o n e s ,  y  que  e s tar í a  en lo j u s t o  si 
cas t igase  aún con la des t i tuc ión  al e m p l e a d o  q u e  c o m e ­
t iere  la g r a v í s i m a  fa l ta  de usar  un o b j e t o  qu e  se d e j ó  en 
prenda ,  tendría t a m bi é n  la o b l i g a c i ó n  de i n d e m n i z a r  el 
p e r j u i c i o  c a u s a d o  al d u e ñ o  del  o b j e t o  d e t e r i o r a d o  p o r  
el uso i n d e b i d o  o por  la n e g l i g e n c i a  de e m p l e a d o s  que ,  
de modo espec ia l ,  deben o c u p a r s e  en v e l a r  p o r  la b u e n a  
c o n s e r v a c i ó n  del s i n n ú m e r o  de c o s a s  de las  q u e  sus  d u e ­
ños  no q u i s i e ro n  d e s h a c e r s e  d e f i n i t i v a m e n t e  ni  a ú n  en 
el m o m e n t o  de m a y o r  n e c e s id a d .

P e r o  p r e s c i n d i e n d o  de e s tos  de ta l l e s ,  o p i n o  q u e  la 
L e y  de M o n t e s  de P i e d a d ,  es r e l a t i v a m e n t e  b u e n a ,  y  así ,  
caso de h a b e r s e  a p l i c a d o ,  h a b r í a  d a d o  m a g n í f i c o s  r e s u l ­
tados,  r e s t r i n g i e n d o  si no s u p r i m i e n d o  de l  t o d o  la  u s u ­
ra.  D e s g r a c i a d a m e n t e ,  esa L e y  q u e d ó  n u g a t o r i a  e i n a ­
p l i cada :  ni el o f r e c i m i e n t o  de pr o te cc ió n  p o r  el Es tado ,  
ni  la garant ía  p rom et ida  p o r  éste ha s t a  p o r  el  diez p o r  
c iento  de interés  en el cap i ta l  a p o r t a d o  al  n e g o c i o ,  ni  
f ina lmente ,  el a l i c i ente  del  p e r m i s o  que  se c o n c e d í a  de 
cobrar  un t ipo de interés  s u p e r i o r  en dos  p u n t o s  al 
m á x i m o  del que  la l e y  p e r m i t e  e s t i p u l a r  a n u a l m e n t e ,  
n i n g u n a  de esas v e n t a j a s  p u d o  d e c i d i r  a n a d i e  a d e d i c a r  
sus capi ta les  a la h u m a n i t a r i a  y  l u c r a t i v a  e m p r e s a ;  a n ­
tes b ien ,  los  usureros  c o n t i n u a r o n  en su n e g o c i o ,  c o n ­
s int i endo en v i v i r  fuera  de la l ey ,  antes  que  r e n u n c i a r  
al c ob ro  del diez p o r  c i ento  m e n s u a l  de interés .

Y  así han c o n t i n u a d o  las cosas :  el  p r o l e t a r i o ,  el 
obrero ,  el n e c e s i t a d o  s iguen has ta  a h o r a ,  c o m o  antes ,  
v i é n d o s e  prec i sados  a l l e v a r  sus  p e q u e ñ o s  c a p i t a l e s  f i­
j o s ,  las h e r r a m i e n t a s  de que  se s i r v e n  para  su t r a b a j o ,  
las j o y a s  o a l h a j a s  de f a m i l i a ,  para  c o n s e g u i r  el  p r é s t a ­
mo de u n o s  pocos sucres  d e s t i n a d o s  o r d i n a r i a m e n t e  al 
consumo.

En la s ierra del  E c u a d o r ,  d o n d e  el t r a b a j o  es tan 
mal  r e m u n e r a d o ,  d o n d e  sobre  todo en las c la ses  infe-  
ñ o r e s  puede  c u a l q u i e r  o b s e r v a d o r  a s o m b r a r s e  al c o n s i ­
derar  cómo puede  so s t en er se  un h o m b r e ,  u n a  f a m i l i a  
entera,  con el p e q ue ñ o ,  m í n i m o  s a l a r i o  qu e  p e rc i b e  por  
cada día de a b r u m a d o r a  f a e n a ;  d o n d e  el  o b r e r o  es a r r a n ­
cado p e r i ó d i c a m e n t e  del  h o g a r  y  del  t a l l e r  para  ser  l ie-
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v a d o  a las  m á s  a b r u p t a s  e i n s a l u b r e s  s e l v a s  a c o m b a t i r  
el  a r m a  al b r a z o ,  c o n v e r t i d o  en s o l d a d o ,  al  m o n t o n e r o  
audaz  — o t r o  m í s e r o  e n g a ñ a d o — en esas  n u e s t r a s  i n a c a ­
b a b l e s  y  h o r r e n d a s  c o n v u l s i o n e s  p o l í t i c a s ,  en qu e  la 
N a c i ó n  v i e n e  a ser  teatro de ba ta l l a s  e s p a n t a b l e s  y  s a n ­
g r i e n t a s ,  en q u e  el h i jo  mata al padre  y el  h e r m a n o  al  
h e r m a n o  para  s a c a r  a v e n t e  a un e x t r a ñ o ,  a un c a u d i l l o  
sin más  v i r t u d  las  más  veces ,  que  la de sa ber  p r o n u n ­
c ia r  con h a r t a  f r e c u e n c i a  las p a l a b r a s  r e l i g ió n ,  pa t r i a ,  
l i b e r t a d  y  h o n o r ;  en esos  lugares  las  f u r i a s  a n d a n  a g i ­
tadas  d e j a n d o  s in  v i d a  o im p o te n te s  para  el t : a b a j o  a 
e s f o r z a d o s  l u c h a d o r e s ;  d e j a n d o  h u é i f a n o s  y  v i u d a s  en 
la m á s  g r a n d e  m i ser i a ,  a l lá  en los antes  prósperos  h o g a ­
res.  A q u í ,  d igo,  en las  p o b l a c i o n e s  i n t e r a n d i n a s ,  son  
f r e c u e n t e s  las  c a l a m i d a d e s  que abaten  las f o r t u n a s  y  p o ­
n en  a los i n d i v i d u o s  en las puer tas  de los  usureros .  ¡ P o ­
bres  n á u f r a g o s  en el m a r  de la v i d a ,  que  por  ú n i c a  t ab la  
de s a l v a c i ó n ,  e n c u e n t r a n  a su a l c an c e  u n a  que  se l l a m a  
d e s p o j o ! Y  al l í  v a n  l l e v a n d o  todos  sus  u t e n c i l i o s ,  sus 
v e s t i d o s  q u e  a l g o  v a l e n .  Y  c u a n d o  el p e r i o d o  de cr i s i s  
pasa ,  c o m o  n o  p u ed e  m e no s  de pasar,  y a  que  para  s o s ­
tén de la  e s p e r a n z a  h u m a n a ,  no h a y  s i t u a c i o n e s  i n d e f i ­
n i d a s  en el  p l a n e t a ,  es tarde y a  para  r e c u p e r a r  e so s  
p r e c i a d o s  o b j e t o s ,  pues ,  el p lazo  c o n c e d i d o  p o r  los p r e s ­
t a m i s t a s  es tan cor to ,  que  h e c h o  a p r o p ó s i t o  parece  p a r a  
que  el d u e ñ o  n o  p u e d a  ocurr i r  a t i empo.

En es tos  ú l t i m o s  años,  los  C o n g r e s o s  se han  p r e o ­
c u p a d o  sin du da ,  de la de f in i t iva  s o l u c i ó n  de este i m ­
p o r t a n t e  p r o b l e m a  soc ia l ,  a u n q u e  p o r  causa  de la id io-  
s inc ra c ia  de n u e s t r o  pu eb lo ,  el éx i t o  no ha c o r o n a d o  los  
e s f u e r z o s  h e c h o s .  A s í ,  v e m o s  que en el año  de 1 9 1 3  se 
p r e s e n t ó  un p r o y e c t o  de ley ,  que  a p r o b a d o  y s a n c i o n a ­
do en el a ñ o  s igu iente ,  dice:

' ‘ El  C o n g r e s o  de la R e p ú b l i c a  del  E c u a d o r ,  Dec re t a :

A r t .  i ° . — S e  autor iza  a los M u n i c i p i o s  de las  c a p i ­
ta les  de p r o v i n c i a ,  para  que  de d iq u en ,  d u r a n te  c inco  
a ñ o s ,  c o n t a d o s  desde  19 15  i n c l u s i v e ,  el s iete p o r  c i ento  
a n u a l  de sus rentas ,  a 1 s o s t e n i m i e n t o  de un M o n t e  de
P ie d a d .

A r t .  20.— L o s  M o n t e s  de P i e d a d  a que  se ref iere la 
p r im e ra  parte  del ar t ículo  anterior ,  se i gnagurarán  el i ° .  
de M a y o  de 1 9 1 5 , día u n i v e r s a l m e n t e  ded icado  a la F i e s ­
ta del T raba jo . .
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Áre.  3° .— L o s  p r o d u c t o s  d e l J M o n t e  de P i e d a d ,  d e d u ­
c i d o s  los  gas tos  de a d m i n i s t r a c i ó n ,  f o r m a r a n  pa r te  de 
las  r e s p e c t i v a s  renta s  c a n t o n a l e s .

Ar t .  4°.— C a d a  M u n i c i p i o  f o r m a r á  el r e s p e c t i v o  r e ­
g l a m e n t o ,  que  deb er á  ser  s o m e t i d o  a la a p r o b a c i ó n  del  
M i n i s t e r i o  c o r r e s p o n d i e n t e ,  qu ien  p o d r á  h a c e r  l as  m o ­
d i f i ca c ion es  que  j u z g a r e  o p o r t u n a s ” .

L a s  i n n ú m e r a s  v e n t a j a s  que  la  a p l i c a c i ó n  de esta 
l e y ,  se h u b i e r a n  d e j a d o  sent i r  en las  c l a s e s  p o b r e s  del  
E c u a d o r ,  no  han p o d i d o  ni v i s l u m b r a r s e  s i q u i e r a ,  y a  
que,  si no  la des id ia ,  la s i t u a c ió n  d i f i c i l í s i m a  p o r  la  que  
a t r av ie zan  nuest ros  M u n i c i p i o s ,  han  h e c h o  q u e  esa l e y ,  
lo  m i s m o  que las otras  d i c tad as  con o b j e t o  idént i co ,  
queden c o m o  letra muerta  o c u p a n d o  un e s p a c i o  en los  
“ A n u a r i o s  de L e g i s l a c i ó n ” y  s in más  v a l o r  ni  u t i l i d a d  
que los  de m o s t r a r  que la b u e n a  v o l u n t a d  no ha  f a l t a d o  
en teor ía .

P a r a  c o n c l u i r  el a n á l i s i s  del  pac to  c o m i s o r i o ,  e x a ­
m i n a r é  l i g e r a m e n t e  el a l c a n c e  de su p r o h i b i c i ó n  en la 
ley .  B a u d r y  sos t i ene  que  esa e s t i p u l a c i ó n  es n u l a  s o ­
l a m e n t e  c u a n d o  t iene  lugar  al t i e m p o  de la c o n s t i t u c i ó n  
m i s m a  de la prenda .  A p o y a  su tesis  el a u t o r  n o m b r a d o ,  
en la a f i rm ac ión  de que  en la e s t i p u l a c i ó n  d i c h a ,  c u a n ­
do t iene lu ga r  con  p o s t e r i o r i d a d  al c o n t r a t o ,  el  d e u d o r  
no  está c o m o  al t i e m p o  de su c o n s t i t u c i ó n  su je to  al 
c o n s t r e ñ i m i e n t o  m o r a l  del  ac ree dor ,  que  c o m o  c o n d i ­
ción para  hacer le  el p r é s t a m o  le e x i g í a  la a c e p t a c i ó n  
del  pacto  c o m i s o r i o ;  en este o t ro  caso d ice ,  el  p a c t o  es 
v á l i d o ,  "pues,  su c o n s e n t i m i e n t o  lo presta  el  d e u d o r  de 
un modo  l ibre  y  e s p o n t á n e o .

Más  funda da  en la r e a l i d a d  m e  pa r ec e  la d i s e r t a c i ó n  
que en este pun to  hace  D a l l o z ,  q u i e n  a f i rma q u e  el 
co n s t r eñ im ie nto  mora l  del  a c r e e d o r  subs i s te  en el i n ­
t e r v a lo  entre  el contrato  y  el  v e n c i m i e n t o ,  “ S i n  duda ,  
dice este e sc l a r e c id o  autor ,  el  d i n e r o  de qu e  tenia  n e c e ­
sidad le ha s ido s u m i n i s t r a d o ,  n i n g u n a  p r e o c u p a c i ó n  le 
d o m i n a  de ese lado:  ¿pero  su c o n s e n t i m i e n t o  es p o r  e^o 
más l ibre,  si él v e  a p r o x i m a r s e  el v e n c i m i e n t o  del  p lazo  
con la ce r t idumbre ,  o s o l a m e n t e  con  el  t e m o r  de no 
poder  pagar ,  si el a c r e e d o r  le h a c e  a m e n a z a s  p a r a  esa 
época ,  y  le p r e v i e n e  que  no se a b s t e n d r á  de usar  de su 
derecho en todo su í i g or ?  Y  si la p o s i c i ó n  de l  deudor  
ha sido tal que h a y a  d e b i do  entregarse ,  sin p o d e r  re s i s ­
tir, a las ins tan c ias  y  a las a m e n a z a s  de su a c r e e d o r ,  ¿no 
sería desconocer  el p e n s a m i e n t o  de la  l e y  de n o  dar  v a -
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l idez  a un p a c t o  c o m i s o r i o  c o n t r a í d o  en p a r e c i d a s  c i r ­
c u n s t a n c i a s ,  y  v e n i r  así  en a y u d a  de las  o p r o b i o s a s  e s ­
p e c u l a c i o n e s  de la u s u r a ? ” . Por  otra parte ,  c o n o c i d o s  
ya  los  a rd id es  que  la usura  e m p l e a  para  o c u l t a r  sus m a ­
n e j o s ,  n o  sería e q u i v o c a d a  la suDOsición f o r m u l a d a  p o r  
el m i s m o  B a u d r y ,  de que  otorgado el d o c u m e n t o  que  
a t e s t i g u a  el c o n t r a t o ,  el ac re e do r  h a g a  l u e g o  s u s c r i b i r  
al d e u d o r  un n u e v o  pacto de f e c h a  pos te r io r ,  en que  le 
f a c u l t e  a a q u é l  para  a p r o p i a r s e  de la p r e n d a  sin o c u r r i r  
a la su b as t a .  . Este  pe l igro  basta  en mi  c o n c e p t o ,  p a r a  
r e c h a z a r  de un m o d o  p e re n t o r i o  la o p i n i ó n  e x p r e s a d a .  
} h o r a ,  c o n s i d e r a n d o  el p r o b l e m a  en el a spec to  lega l ,  
c reo  que  B a u d r y  sí t i ene  razón al a ñ r m a r  que  según la 
l e y  f r a n c e s a  n o  es i n v á l i d o  ^1 pacto  p o s t e r i o r  a la c o n s ­
t i tuc ión  de l  contrato  de prenda,  por  cua nto ,  el  art.  2 .078,  
inc.  2o. d i c e  t e x t u a l m e n t e :  “ T o d a  c l áusu la  que  a u t o r i ­
ce al  a c r e e d o r  para  a p r o p i a r s e  de la p renda  o para  d i s ­
p o n e r  de e l l a  sin las  f o r m a l i d a d e s  prescr i t as  es n u l a ” ; 
a h o r a  b ie n ,  esa l o c u c i ó n  “ toda c l á u s u l a ” , hace  c i r c u n s ­
c r i b i r  la p i o h i b i c i ó n  y nu l idad  a s o l o  el contra to  m i s ­
m o.  L o  c o n t r a r i o  parece  deduc i r se  de las p a l a b r a s  que  
e m p l e a  n u e s t r o  C ó d i g o :  “ T a m p o c o  podrá,  dice el inc.
j2° . del  ar t .  2 .370,  e s t i pu la r s e  que el a c r e e d o r  tenga la f a ­
cu l t ad  de d i s p o n e r  de la prenda  o de apropiárse la  por  
o t ros  m e d i o s  q u e  los  aquí  s e ñ a l a d o s ” , de m a n e r a  que,  
parece  según esta  r e d a c c i ó n  que  la e s t i p u l a c i ó n  d icha  
de be  ser  n u l a  en c u a l q u i e r  t i em po  que  se la h a g a ,  pues  
no  c i r c u n s c r i b e  la l e y  el t i e m p o  en que  a q u e l l a  a d o l e c e ­
rá de n u l i d a d . — Otra  cosa  será si al t i e m p o  del  v e n c i ­
m i e n t o ,  el d e u d o r  c o n s i e n t e  en que  el a c r e e d o r  se haga  
d u e ñ o  de la cosa en pago de lo que  ad eu da ba ,  y  que ,  en 
tal c o n c e p t o ,  c e le b re  n u e v o  contrato  t r a n s m i t i e n d o  a 
a q u é l  la p r o p i e d a d  de la cosa;  pues ,  en tonces ,  la ent rega  
e q u i v a l e  a una  dac ión  en pago e fec tu ad a  c u a n d o  el  d e u ­
dor p u ed e  e l e g i r  l i b r e m e n t e  entre e n a j e n a r  su o b j e t o  de 
un m o d o  p a r t i c u l a r ,  o ex ig i r  la v e n t a  j u d i c i a l ,  según 
m e j o r  c o n v e n g a  a sus intereses .

V e n d i d a  la prenda se sat i s face  con su prec io  al 
a c r e e d o r  h a s t a  c u br i r l e  tota lmente  el capital ,  intereses  
y costas ,  y  el e x c e s o ,  caso de hab er lo ,  es e nt reg ad o  al 
deudor ;  si al contrar io  no a lcanza  a sa t i s f ace r  el c réd i to  
y a c c e s o r i o s ,  se imputa  el precio p r i m e r a m e n t e  a los  i n ­
tereses  y costas ;  “ y  si la p renda  se hubiere  c on s t i t u i d o  
para  la segur idad  de dos o más obl igac iones ,  o c o n s t i t u i ­
da a f a v o r  de una  sola,  se hub ie re  después  e x t e n d i d o  a
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otras,  se h a r á  la i m p u t a c i ó n  en c o n f o r m i d a d  a las  reg las  
dadas  en el  t í tulo  “ D e  ios m o d o s  de e x t i n g u i r s e  las 
o b l i g a c i o n e s ” , p á r r a f o  “ De  la i m p u t a c i ó n  de p a g o ” (art.
*2.384;. '

En  caso  de i n t e r v e n i r  t e r c e r o s  con el  i n t e n t o  de
p a r t i c i p a r  en el p rec io  de la c o s a  e m p e ñ a d a ,  m a n i f e s t é  
en el c a p í t u l o  anter io r ,  qu e  el ac re e d or  p r e n d a r i o ,  en 
cu an to  jus t i f ique  p l e n a m e n t e  su d e r e c h o ,  t i e n e  un v e r ­
d ad er o  p r i v i l e g i o ,  en v i r t u d  del  c u a l  p u e d e  e x c l u i r  a 
c u a l q u i e r a  otro en el  p r e c i o  del  o b j e t o  qu e  se a f e c t ó  al  
pago  de su crédi to por  m e d i o  de la c o n s t i t u c i ó n  de p r e n ­
da,  hasta  c o n c u r r e n c i a  de la s u m a  d eb i da .

Este p r i n c i p i o  f u n d a d o  en la n a t u r a l e z a  í n t i m a  de la 
p ren da ,  es c o n f i r m a d o  p o r  el C ó d i g o  c u a n d o  r e g l a  e l  o r ­
den de p r e i a c i ó n  de los c r éd i t os  que  c o n c u r r e n  s i m u l ­
t á n e a m e n t e  para  ser s o l u c i o n a d o s .  D e s p u é s  de s e n t ar  
el j u s t o  precepto de que  en ca so  de i u s u f i c i e n c i a  de los  
b i e n e s  del  deudor  para  sa t i s tacer  í n t e g r a m e n t e  sus  o b l i ­
gac iones ,  inc lusos  los  in tereses  y  cos tas  j u d i c i a l e s ,  se 
las  so luc ione  a prorrata ,  e x c e p c i o n a  l u e g o  los  c r é d i t o s  
que,  por  m o t i v o s  e s p e c i a l í s i m o s ,  les a t r i b u y e  p r e f e r e n ­
cia respecto  de los  o t r o s . — Esas  c a u s a s  p o r  lo m i s m o  
que son in he re n tes  a los  c réd i tos  para  c u y a  s e g u r i d a d  
se e s tab lec ie ron ,  pasan  con e l lo s  a las p e r s o n a s  q u e  los 
adqu ie ran  por  ces ión ,  s u b r o g a c i ó n  o de otra  m a n e r a  (art. 
2.452).

P u e s  b ien ,  en ese o r d e n  y  o c u p a n d o  el t e rcer  l u g a r  
d é l a  segunda  clase,  se e n c u e n t r a  el  p r i v i l e g i o  c o n f e r i d o  
al ac ree dor  p re n d a r i o  sobre la p ren d a ; de tal  m a n e r a ,  
que  si no  a l c a n z a  su p r e c i o  a s o l u c i o n a r  el c réd i to  g a ­
rant izado  con el la ,  h a b r á  de p a sa r  por  el  dé f ic i t  a la l ista 
de los  crédi tos  q u i r o g r a f a r i o s ,  qu e  f o r m a n  la q u i n t a  
clase,  para  co nc ur r i r  con e l l o s  a p r o r r a t a  (art.  2.474).

C o n tr a t o  u n i l a t e r a l  el de p r e n d a ,  el  a c r e e d o r  c o n ­
trae por  él la o b l i g a c i ó n  de res t i tu i r  la c o s a  lue go  q u e  la 
o b l i g a c i ó n  pr i n c i p a l  se h u b i e r e  s o l u c i o n a d o . — E n  c o n ­
secuenc ia ,  c u m p l i d a  esa  c o n d i c i ó n ,  o sea  s a t i s f e c h o  el 
crédito tota lmente ,  de be  el a c r e e d o r  res t i tu i r  la  p r e n d a  
junto  con  los a u m e n t o s  que  h a y a  r e c i b i d o  de la n a t u r a ­
leza o del  t i empo;  y ,  si ha  d a d o  f ru tos ,  p u e d e  i m p u t a r ­
los al pago de la  deuda,  d a n d o  c u e n t a  de e l l o s  y  r e s p o n ­
diendo del  sobrante  (arts. 2 .383,  inc .  i°  y  2 . 38 5 ; .— L a  a c ­
ción que se da al d e u d o r  para  r e c l a m a r  la cosa  y  que  se 
d e n o m i n a b a  en D e r e c h o  R o m a n o  actio pigneratitia d i - 
recta¡ no es s i n e m b a r g o  la ú n i c a  que  la l e y  le c o n c e d e ;
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pues ,  desde  el m o m e n t o  en que  el a c r e e d o r  t iene  u n a  
o b l i g a c i ó n  de g u a r d a r  y  c o n s e r v a r  la p re n d a  c o m o  b u e n  
padre  de f a m i l i a ;  desde  qu e  se le ha  imp ues to  r e s p o n s a ­
b i l idad  p o r  lo s  d e t e r io ro s  que  el la  ha  s u f r id o  p o r  su h e ­
cho o cu pa,  y  f i n a l m e n t e ,  desde que  se le ha  p r o h i b i d o  
s e r v i i s e  de a q u e l l a  s in c o n s e n t i m i e n t o  del  d e u d o r ,  a s i ­
m i l a n d o  en es te  r e s p e c t o  sus o b l i g a c i o n e s  a las del  m e ­
ro d e p o s i t a r i o  (arts.  2.37Ó y  2.377),  es e v i d e n t e  que  el 
d e ud or  p o d r á  c o n c o m i t a n t e m e n t e  a la v i o l a c i ó n  de c u a l ­
q u i e r a  de e sos  p r e c e p t o s  por  el ac reedor ,  e n t a b l a r l e  la  
c o r r e s p o n d i e n t e  a c c i ó n  de i n d e m n i z a c i ó n .

L a  e n u n c i a d a  a c c i ó n  del  deudor  para e x i g i r  la r e s t i ­
tución de la p r e n d a  después  de h a b e r  v e r i f i c a d o  en t o t a ­
l idad  el  p a g o  de la 'ob l igac ión pr inc ipa l ,  p u ed e  ser  o b s ­
t a c u l i z a d a  por  dos  d i s t intas  causas :  p r i m e r a ,  la que  por  
c o n t r a p o s i c i ó n  a la a n t e r i o r  se la  ha l l a m a d o  actio pig-  
neralitia contraria,  y  se ha  c o n c e d i d o  al  a c r e e d o r  p a r a  
qu e  se le p a g u e n  lo s  gastos  n ece sar ios  que h a y a  h e c h o  
para  Ja c o n s e r v a c i ó n  de la prenda y los  p e r j u i c i o s  que  le 
h u b i e r e  o c a s i o n a d o  la t e nenc ia  (art. 2.378,  inc.  i 0.); y ,  
en s e g u n d o  lugar ,  por  la  e x i s t e n c i a  c o n t r a  el m i s m o  
d e u d o r  de o t r o s  crédi tos ,  con tal que  r e ú n a n  los  r e q u i ­
s i tos  q u e  se e n u m e r a n  en el art. 2.383,  a saber :  p r i m e r o  
que  sean  c i e r t o s  y  l íquidos :  segundo ,  que  se h a y a n  c o n ­
t ra ído  d e s p u é s  qu e  la ob l igac ión  para la cua l  se ha  c o n s ­
t i tu ido  Ja p r e n d a ;  y ,  tercero ,  que se h a y a n  h e c h o  e x i g i ­
ó les  antes  del  p a g o  de la ob l i ga c ió n  a n t e r i o r ” .

C o m o  se v e ,  en esta  segunda  h ipótes i s  de t ene r  el  
a c r e e d o r  p r e n d a r i o  otros  crédi tos  contra  el  m i s m o  d e u ­
d o r  y  qu e  r e ú n a n  las suprad ichas  ca l idades ,  se v i e n e  
d a n d o  a aqué l  un d e r e c h o  de re tenc ión  sobre  el o b j e t o  
Que se le d io  p a r a  g ar an t i z a r  la e x t in t a  d e u d a . —- En tal 
c o n c e p t o ,  y l ó g i c a m e n t e ,  deb ía  tratar  de este punto  c o ­
mo lo hacen  a l g u n o s  comentar i s tas ,  al e s tud ia r  el  d e r e ­
cho  de r e t e n c i ó n  que  nace  c o m o  uno  de los  in m e d i a t o s  
e fec tos  del  c o n t r a t o  de pren d a ;  e mp er o ,  lo he r e s e r v a d o  
para  este lugar ,  por cuanto  s in e m b a rg o  de la igua ldad  de 
n o m b r e s  y  de causa ,  creo que la e x t e n s i ó n  del  d e r e c h o  
no  es la  m i s m a  en a m b o s  casos .— E fe c t i v a m e n te ,  el d e ­
r e c h o  de r e t e n c i ó n  según se lo cons idera  c u a n d o  el d e u ­
dor  no  ha c u m p l i d o  todavía  la o b l i g a c i ó n  p r i nc ip a l ,  es 
a m p l i o  p o r q u e  está a m p a r a d o  por  un p r i v i l e g i o  s u s c e p ­
t ible de ser  o p u e s t o  contra  terceros;  el a c i e e d o :  que ha 
perd ido  la  t e n e n c i a  de la prenda,  t iene acc ión  p a i a  i e -  
c o b r a r l a  co n t r a  toda persona en c u y o  podei  se hal le ,  c o ­
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m o  lo  d ice  el  inc .  i°. de l  art .  2 . 3 7 5 — N o  así  c u a n d o  el 
a c r e e d o r  ha  s ido  pagad o  de su c r é d i t o ;  y a  q u e ,  h a s t a  en 
el caso  a n t e r i o r m e n t e  e x p u e s t o  de h a b e r  p e r d i d o  la t e ­
n e n c i a  de la p renda ,  no  p u e d e  r e c l a m a r l a  u n a  v e z  v e r i  
f i cado el pago  de  la  tota l idad de  la d e u d a  p a r a  c u y a  s e ­
g u r id a d  fue  const i tu ida ,  ni aú n  a l e g a n d o  o t ro s  c r é d i t o s  
qu e  r e ú n a n  los  re q u i s i to s  e n u m e r a d o s  en el art .  2 .383 
(incs.  2o. y  3o. del  art.  2 . 3 7 5 ; . — Y  t o d a v í a  más :  e x i s t i e n d o  
la  cosa  e m p e ñ a d a  en p o d e r  del  a c r e e d o r  p r e n d a r i o ,  si el  
d e u d o r  la v e n d e ,  o co n f i e re  s o b r e  e l la  un t í tulo o n e r o s o  
para  su goce  o tenencia?  la p e r s o n a  qu e  ha  c o m p r a d o  la 
cosa  o que  ha a d q u i r i d o  c u a l q u i e r a  de los  m e n t a d o s  d e ­
re ch os ,  t iene  d e re c h o  para  pe d i r  al  a c r e e d o r  la ent r eg a ,  
“ pagando  o c o n s i g n a n d o  el  i m p o r t e  de l a  d e u d a  por la 
cua l  se c o n t r a j o  e x p r e s a m e n t e  el  e m p e ñ o ” ; s in q u e  p u e ­
da el  acreedor ,  en n i n g u n o  de los  c a so s  e n u m e r a d o s ,  
e x c u s a r s e  de la r e s t i t u c i ó n ,  a l e g a n d o  otros  c r é d i t o s ,  a ú n  
con  los  r e q u i s i to s  e n u m e r a d o s  en el s u s o d i c h o  art.  2 .383 
(art. 2 . 386 ; .— P o r  c o n s i g u i e n t e ,  a p a r e c e  c l a r o  q u e  en este 
ú l t im o  e v e n t o ,  el d e r e c h o  de r e t e n c i ó n  es s i m p l e ,  y a  que  
no ent raña  un p r i v i l e g i o  v á l i d o  c o n t r a  t e r c e r o s ,  y  por  
lo m i s m o  resu l ta  que  en caso  de l l e g a r  al  j u i c i o  de pre-  
l a c i ó n  p a r a  d e t e r m i n a r  la p r e f e r e n c i a  en la  a d j u d i c a c i ó n  
del  precio,  el a c r e e d o r  que  r e t u v o  l a  c o s a  q u e  s i r v i ó  de 
p r e n d a  en su crédi to p r i m i t i v o ,  c o n c u r r i r á  p o r  los  d e ­
más crédi tos  que tenga  el m i s m o  d e u d o r ,  a p r o r r a t a  con  
los  demás  ac reedores .

El  f u n d a m e n t o  del  d e r e c h o  de r e t e n c i ó n  en este  c a ­
so,  res ide c o m o  lo e x p o n e  D a l l o z ,  en la  j u s t a  i n t e r p r e ­
tac ión  de la i n t e n c i ó n  p r o b a b l e  de las  partes ;  p u e s ,  es 
ve ros ími l  que  el d e u d o r  al so l i c i t a r  un n u e v o  p r é s t a m o  
y  el ac ree dor  al  c o n c e d e r l e  s in  e x i g i r  e s p e c i a l  g a r a n t í a  
por  él,  t o m a r o n  en c o n s i d e r a c i ó n  la  s u f i c i e n c i a  de la 
prenda  que ya  ex i s t í a  en p o d e r  del  s e g u n d o  p a r a  s e g u r i ­
dad del  crédi to  p r i m i t i v o ;  por  lo  m i s m o ,  o p i n a  d icho  
autor  que  fuera  de las  c o n d i c i o n e s  q u e  r e q u i e r e  el art. 
2.383 y  que  c o r r e s p o n d e n  al  art.  2.082,  inc .  20. de l  C ó d i ­
go f rancés ,  es t a m b i é n  n e c e s a r i o  q u e  la  d e u d a  p o s t e r i o r  
resulte de un contrato  n u e v o  y  p e r s o n a l  ent re  las  partes ,  
y  no por  c o n s i g u i e n t e  de la a d q u i s i c i ó n  qu e  de ef la  h u ­
biere  hecho  el a c r e e d o r  p o r  c e s i ó n ,  s u b r o g a c i ó n  o s u c e ­
sión del  o al que hizo un p r é s t a m o  al d e u d o r  s in n i n g u ­
na p r e n d a .— A s í  m i s m o ,  rechaza  D a l l o z  la res t r  cción
d e l  N°. 3o. que d ice  r e l a c i ó n  a la é po ca  d e l  v e n c i m i e n t o ,
porq ue  es e v i d e n t e  que  el  f u n d a m e n t o  n a c i d o  de la pre-



sunta  v o l u n t a d  de  las par tes  no p ierde  su v a l o r  re s pe c t o  
de las  d e u d a s  q u e  v e n z a n  al  m i s m o  t i e m p o  q u e  la  d i r e c ­
t a m e n t e  a s e g u r a d a  c o n  la p r e n d a .

L a  m a y o r  par te  de los  c o m e n t a r i s t a s  f r a n c e s e s  h a n  
e x p u e s t o  c o m o  u n o  de los  e fe c t os  de la p r e n d a ,  a d e m á s  de 
los  a n t e r i o r e s ,  el  de h a c e r  i m p r e s c r i p t i b l e  la o b l i g a c i ó n  
p r i n c i p a l  q u e  g a r a n t i z a ,  por  razón  de que  la t e n e n c i a  d e  
la c o s a  e m p e ñ a d a  i m p l i c a  un  r e c o n o c i m i e n t o  c o n s t a n t e  
de la d e u d a  p o r  el  o b l i g a d o ,  a b e n e f i c i o  del  ac reedor ,  
r e c o n o c i m i e n t o  q u e  i n t e r r u m p e  c o m o  c o n s e c u e n c i a  en 
todo  m o m e n t o  la p r e s c r i p c i ó n .  C o l m e t  de S a n t e r r e ,  
s o s t e n e d o r  de la o p u e s t a  doct r ina ,  mani f i e s t a  q u e  la de 
la i m p r e s c r i p t i b i l i d a d  de la deuda,  está en c o m p l e t a  o p o ­
s i c ión  con las  reg las  de la  l e y  en mater ia  de p r e s c r i p ­
c i ó n :  “ L a  i n t e r r u p c i ó n  es un acto  que  b o r r a  el  t i e m p o  
p a s a d o ,  d i c e ,  p e r o  qu e  d e j a  ab ier ta  l a  p u e r t a  para  el 
p o r v e n i r  a u n a  p r e s c r i p c i ó n  n u e v a .  E l  e f ec to  de l a  i n ­
t e r r u p c i ó n  es i n s t a n t á n e o  y  cesa  i n m e d i a t a m e n t e .  P o r  
esto  se d i s t i n g u e  de la  s u s p e n s i ó n ,  que  o b r a  para  el  p o r ­
v e n i r  s in a b s t r a e r  los  h e c h o s  anter iores .  A h o r a  b ien ,  
el  r e c o n o c i m i e n t o  que  resul tar ía  de la p o s e s i ó n  de la  
p r e n d a  p o r  el  a c r e e d o r  po dr ía  p r o d u c i r  los  e f e c t o s  de 
u n a  i n t e r r u p c i ó n  de pr e sc r ip c i ó n ,  si la c o n v e n c i ó n  f u e ­
se p o s t e r i o r  al  n a c i m i e n t o  del  crédi to ,  y  p r o d u c i r í a  
s i e m p r e  los  e f e c t o s  de u n a  suspens ión .  ¿No  h a y  a lgo  
de e x t r a ñ o  en u n a  s o l u c i ó n  que en t raña  c o n f u s i ó n  de 
ideas  tan d e s e m e j a n t e s ?  . . .  Es que todos  los  c réd i tos  
no  son s u s c e p t i b l e s  de e x t i n g u i r s e  p o r  la  p r e s c r i p c i ó n ?  
C ó m o  en a u s e n c i a  do un texto,  traer  u n a  e x c e p c i ó n  a 
ese p r i n c i p i o  a b s o l u t o ? ” R e b a t i e n d o  lu e g o  la o b j e c i ó n  
h e c h a  de que  la a c e p t a c i ó n  de la  p r es c r ipc ió n  del  c r é d i ­
to,  c o n d u c i r í a  a r e c o n o c e r  al d e u d o r  el d e r e c h o  de r e ­
c l a m a r  la p r e n d a  sin o f recer  él t a m b ié n  r e i n t e g r a r  el 

* crédi to ,  el  p r o p i o  C o l m e t  de S a n t e r r e ,  c o n t e s t a  e x p o ­
n i e n d o  qu e  esa  c o n s e c u e n c i a  no es e x t r a ñ a  a los  p r i n c i ­
p i o s  j u r í d i c o s ,  pues  que ,  e x t i n g u i d a  la  d e u d a  p o r  c u a l ­
q u i e r  m e d i o  e q u i v a l e n t e  al  pago,  y  la p r e s c r i p c i ó n - e s t á  
en este caso ,  la p r en da  no t iene  y a  razón de e x i s t i r  en 
p o d e r  de l  a c ree do r ;  el contrato acc eso r i o  se e x t i n g u e  en 
c u a n t o  el p r i n c i p a l  se ha  e x t i n g u i d o  t a m b i é n ,  y ,  por  lo 
m i s m o ,  el  ac reedor  no  p u e d e  pre tender  la r e t en c i ón  de 
u n a  cosa  p a r a  garan t iz a r  la o b l i g a c i ó n  que  n o  ex i s te .  
Está  pues  o b l i g a d o  a rest i tui r la  si la posee  t o d a v í a ,  o a 
i n d e m n i z a r  al  ac re e d or  si no  la c o n s e r v a  p o r q u e  ha  
d i spues to  de e l l a  o la  ha de ja do  perecer  p o r  su cul -
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p a ” . Y  n o  podrá e s c a p a r  a esta o b l i g a c i ó n  s i n o  i n v o ­
c a n d o  a su v e z  la p r e s c r i p c i ó n  de su o b l i g a c i ó n  de e n ­
tregar ,  si ha t r a n s c u r r i d o  el  t i e m p o  n e c e s a r i o  d e s d e  que  
el  d e u d o r  p u d o  i n t e n t a r  la a c c i ó n  de r e s t i t u c i ó n .  ( C o l -  
m e t  de S a n t e r r e . — C i t a  de B a u d r y .  O b .  ci t . ,  págs .

73-74)-
Y o  t a m b i é n  o p i n o  q u e  la d e u d a  g a r a n t i z a d a  con 

p r e n d a  es p r e sc r ip t i b le ,  y  p a r a  e l lo  m e  f u n d o  en estas  
otras  razones  nac id as  de la n a t u r a l e z a  e s p e c i f i c a  de l  c o n ­
trato a c c e s o r i o  de p r e n d a .  S e  e n t r e g a  u n a  c o s a  al 
a c r e e d o r  ú n i c a m e n t e  c u a n d o  éste  lo e x i g e  p o r q u e  d e s ­
conf ía  de la s o l v e n c i a  del  d e u d o r ,  pues ,  c u a n d o  es to  no  
sucede ,  se c o n t e n t a  con  la s o l a  f i rma  de l  ú l t i m o  al  pie  
del  i n s t r u m e n t o  que  a tes t igua  su o b l i g a c i ó n ,  i n s t r u m e n ­
to que  a pesar  de ser  c o n s e r v a d o  p o r  el  a c r e e d o r  c o m o  
g a r a n t í a  de c u m p l i m i e n t o ,  no sur te  e fecto  n i n g u n o  en 
orden a i n t e r r u m p i r  la  p r e s c r i p c i ó n .  P o r  lo t a n t o ,  la 
p renda  en la p r i m e r a  h i p ó t e s i s  v i e n e  a r e p r e s e n t a r  un 
r e s p a l d o  de la  f i rma del d e u d o r ,  que  a f e c t a  un o b j e t o  
espec ia l  al pago  o so luc ión de la  d e u d a ,  s e p a r á n d o l o  p a ­
ra tal fin de su p a t r i m o n i o ,  qu e  por  lo d e m á s ,  ín te g r o  
debía  r e s p o n d e r  c o m o  g a r a n t í a .  La  a f e c t a c i ó n  de  la  
cosa  al pago  es, pues ,  lo que  c a r a c t e r i z a  la p r e n d a  en  su 
esenc ia ;  la ent rega  h ase  e s t a b l e c i d o  en c o n s i d e r a c i ó n  a 
que los  m u e b l e s  son su s c ep t ib le s  de ser  e n a j e n a d o s  u 
oc u l tad os  por  el d u e ñ o  si l os  c o n s e r v a r a  en su p o d e r .  
Es tab lec ido  así el  v í n c u l o  j u r í d i c o  en u n o  y  o t ro  caso ,  
no ex i s te  casi  d i f e r e n c i a  a l g u n a  en c u a n t o  al  f o n d o .  
P u e d e  el ac re e d or  s o l i c i t a r  el e m b a r g o  y v e n t a  de c u a l ­
quier  b ien  del  d e u d o r  si no  le ha  e x i g i d o  p r e n d a  n i n g u ­
na;  pedirá  la v e n t a  del  b ien  e s p e c i a l  q u e  se le e n t r e g ó  
en empeño,  si por  no  h a b e r  q u e r i d o  c o r r e r  l as  e v e n t u a ­
l idades  de u n a  p r o b a b l e  i n s o l v e n c i a  de l  d e u d o r ,  le e x i ­
gió dicha  garant ía .  Y  en a m b o s  casos ,  t o c a  al a c r e e d o r  
hacer  uso de la acc ión  r e s p e c t i v a  p a r a  c o n s e g u i r  el  m i s ­
mo fin, el pago de su créd i to .  A h o r a  b i e n ,  la p r e s c r i p ­
c ión ha s ido e s ta b l e c i d a  en las  l e g i s l a c i o n e s  p o r  m o t i ­
v o s  de orden p ú b l i c o ,  p a r a  e v i t a r  el  e s t a n c a m i e n t o  de 
los  derechos  c u a n d o  no  son e j e r c i d o s ,  y  p o r  c o n s i d e r a ­
ción a las d i f i cu l tades  p o r  qué  a t r a v e z a r í a n  las  partes ,  
el deudor  sobre  todo,  p a r a  p o d e r  a c r e d i t a r  sus d e r e c h o s  
mediante  b u e n a s  p r u e b a s  de sp ué s  de t r a n s c u r r i d o  un p e ­
r íodo largo de t i e m p o ;  p o r  el lo,  las  leyes  c o n s e r v a n  esta 
inst i tuc ión c o m o  regla  g e n e r a l  y  a b s o l u t a ,  de m a n e r a  
que,  si a lgún crédito q u i s i e re  r e c l a m a r  el  d i c t a d o  o c a l i ­



dad de i m p r e s c r i p t i b l e ,  t endr ía  que  a d u c i r  el a p o y o  de 
u n a  d i s p o s i c i ó n  t e r m i n a n t e  y  e x p r e s a ,  y a  que  las  e x c e p ­
c i o n e s  n o  se p r e s u m e n  en la l ey .  P o r  lo de m á s ,  es de 
l a  n a t u r a l e z a  de la p r e s c r i p c i ó n  el  que  p a r a  ser  i n t e ­
r r u m p i d a  h a  de ser  n e c e s a r io  un acto o c u r r i d o  c o n  pos­
t e r i o r i d a d  al v e n c i m i e n t o  de la o b l i g a c i ó n ,  y  e j e c u t a d o  
p o r  el d e u d o r  s ig n i f i c a n d o  su r e c o n o c i m i e n t o  de que  
subs i s te  el c o m p r o m i s o ,  o por  el a c r e e d o r  d e m o s t r a n d o  
qu e  no  a b a n d o n a  sus derechos .  B a j o  este c o n c e p t o ,  la 
c o n s t i t u c i ó n  de u n a  p r e n d a  con p o s t e r i o r i d a d  al  v e n c i ­
m i e n t o  de la  o b l i g a c i ó n  pr inc ipa l ,  i n t e r r u m p e  la p r e s ­
c r i p c i ó n  de la  d e u d a  a u n q u e  esté p r ó x i m a  a e x t i n g u i r s e ,  
y  b or r a  p o r  c o n s i g u i e n t e  el t i e m p o  anter ior ;  pero ,  el  t é r ­
m i n o  e m p i e z a  a correr  n u e v a m e n t e  desde  el día s i g u i e n ­
te a la  f e c h a  de tal  c o n s t i t u c i ó n ,  del  m i s m o  m o d o  que  
o c u r r e  con  c u a l q u i e r  ot ro  acto qu e  p o r  i m p l i c a r  un  re ­
c o n o c i m i e n t o  de la  sub s i s te nc ia  de la d e u d a  o crédi to ,  
ha  s i d o  i n v e s t i d o  de la v i r t u a l i d a d  de i n t e r r u m p i r  la 
p r e s c r i p c i ó n .

E s t o  en el  t e r r e n o  p u r a m e n t e  t e ó r i c o .  A h o r a ,  v o y  
a e x p o n e r  l i g e r a m e n t e  los  p receptos  de la l e g i s l a c i ó n  
e c u a t o r i a n a  q u e  r igen este respecto.  E l  art.  2.498 del  
C .  C .  a c e p t a ,  en mi  c o n c e p t o ,  la  p r e s c r i p t i b i l i d a d  de la 
o b l i g a c i ó n  p r i n c i p a l  t a x a t i v a m e n t e :  “ L a  a c c i ó n  h i p o ­
tec ar i a ,  y  las demás que  pr oc ed e n  de u n a  o b l i g c i ó n  a c ­
cesor ia ,  d ice  el m e n t a d o  a r t í cu lo ,  prescr iben  j u n t o  con  
la o b l i g a c i ó n  a q u e  a c c e d e n ” . Esta  regla ,  g e n e r a l  c o m o  
es,  p r e s c r i b e  q u e  la o b l ig a c i ón  ase gu ra d a  con  un a  a c c e s o ­
r ia  f ianza ,  prenda  o h ipoteca ,  es p r e sc r ip t ib le ;  tanto 
c u a n t o  c o m o  é p o c a  de su e x t i n c i ó n  se f i ja la de la  e x ­
t i n c i ó n  de a q u e l l a s .

L a  d i s p o s i c i ó n  c i tada  del  art.  2.498, al  f i jar  de un  
m o d o  tan g e n e r a l  la m i s m a  época  para  la p r e s c r i p c i ó n  
de todas las  a c c i o n e s  que  n a c e n  de las o b l i g a c i o n e s  a c ­
cesor ias ,  p a r e c e  que  no  ha to m a d o  e n t e r a m e n t e  en c o n ­
s i d e r a c i ó n  los p r i n c i p i o s  científ icos.  E l  contrato  de 
prenda  da  l u g a r  a dos  acc iones  dist intas :  la que  se c o n ­
cede  al  a c r e e d o r  para  persegui r  la v e n t a  del  o b j e t o  e m ­
p e ñ a d o ,  y  la q u e  se e s tab lec e  en f a v o r  del  deudor,  para  
que  d e m a n d e  la rest i tución de la cosa  l u e g o  que  e x t i n ­
ga  la d e u d a .  A h o r a  b ien,  si en el caso  de p r e s c r i p c i ó n  
de la  o b l i g a c i ó n  pr inc ipa l ,  só lo  después  de c u m p l i d o  el 
t é r m i n o  podr ía  r e c la m a r  la p renda  el d e u d o i ,  e n t a b l a n ­
do la  a c c i ó n  c o r r e s p o n d i e n te  y f u n d a d o  en tal p i e s c r i p -  
ción,  para  ese e n t o n c e s ,  es dec i r  c u a n d o  l e c i e n t e r o e n t e
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a d q u i e r e  el  d e r e c h o ,  lo e n c u e n t r a  y a  e x t i n g u i d o  p o r  l a
d e c l a r a c i ó n  legal .  En p r i n c ip io ,  c o m o  e x p r e s é  en u n o  
de los  pár ra fos  anter io res ,  c reo  q u e  c i e n t í f i c a m e n t e  es 
a d m i s i b l e  el  que  e x t i n g u i d a  la  p r e d i c h a  o b l i g a c i ó n  p r i n ­
c ipa l  por  la p res c r ipc ió n ,  se c o n f i e r a  al d e u d o r  el  d e r e ­
ch o  de r e c l a m a r  la prenda ;  y  que  este d e r e c h o  a su v e z  
sea  prescr ipt ib le  en el t i e m p o  legal  c o n t a d o  desde  q u e  
el de udor  pudo  e x i g i r  la r e s t i tuc ión .  Y  no  ser ía  r a z ó n
en contra  de este p r i n c i p i o  el a x i o m a  j u r í d i c o  de l  D e r e ­
cho  práct ico  c o n s i s t e n te  en que  la p r e s c r i p c i ó n  n o  p u e ­
de e nt ab la r se  c o m o  acción s i n o  s o l a m e n t e  co.no e x c e p ­
ción,  a x i o m a  f u n d a d o  a su vez  en q u e  la s o l i c i t u d  de 
de c l a r a t or ia  de la prescr ipc ión  de un d e r e c h o  o de  u n a  
ac c ió n ,  es im pr oc ed en te  y a  que  r e c la m a  en el J u e z  el  
e j e rc i c io  de la ju r i sd icc ió n  v o l u n t a r i a ,  a d m i s i b l e  ú n i c a ­
mente  en los  casos  l ega les  p rev i s tos ,  p o r  ser  e l l a  de e x -  
cepc ión( i ) ;  y  digo que  no  p u ed e  ser  o b s t á c u l o  en t r a t á n ­
dose  de la acción que  a h o r a  e s tud io ,  p o r q u e  en este  c a ­
so, la d e m a n d a  s e n a  e m i n e n t e m e n t e  c o n t e n c i o s a ,  c o m o  
quiera  que  se entab lar ía  c o n t r a  el t e n e d o r  de la cosa ,  o 
sea contra  el a c r e e d o r  de la o b l i g a c i ó n  y a  e x t i n g u i d a  a 
lo me nos  c i v i l m e n t e ,  para  qu e  r e s t i t u y a  la  p r e n d a  al  d e ­
m a nd a n te .

R a z o n e s  de otra í n d o le  s i n e m b a r g o ,  debieron  d e c i ­
dirle al  L e g i s l a d o r ,  para em i t i r  la  regla  pre inser ta ,  q u e  
hace  prescr ibi r  al m i s m o  t i e m p o  las a c c i o n e s  p r i n c i p a l  
y  accesor ia :  pues,  f u e r a  de que  la  d e u d a  a s e g u r a d a  p o r  
la,: prenda só lo  se e x t i n g u e  de un m o d o  c iv i l ,  y  de ja  p o r  
lo tanto subs i s tente  la o b l i g a c i ó n  natura l ,  por  o t ra  p a r ­
te, ex i s te  una pre sun c i ón  que ,  ora  se la a p l i q u e  a l  d e u ­
dor,  ora al acreedor  p r e n d a r io ,  d e m u e s t r a  de un  m o d o  
suf ic iente la just ic ia  de la r eg la  c i tada.

El supuesto  más  g e n e r a l  r especto  de la p r e n d a  es el  
de que la cosa  e m p e ñ a d a  t i ene  un v a l o r  m a y o r  que  la  
deuda,  toda vez  que debe  a l c a n z a r  para  el r e integro  de 
e l la  y de sus accesor ios ,  intereses ,  cos tas  del  j u i c i o ,  etc. ;  
por  consiguiente,  h a y  una  r a zó n  f u n d a d a  para  a d m i t i r  
que si v e r d a d e r a m e n t e  e x i s t í a  un e x c e d e n t e  c o n s i d e r a ­
ble de v a l o r  de la cosa  sobre  e l  m o n t o  de la d e u d a ,  el  
deudor ,  a costa  de c u a l e s q u i e r a  sac r i f i c ios  h u b i e r a  s a ­
t i s fecho a su ac reedor  para  r e c u p e r a r  la o re nda .  E l  m e ­
ro hecho  de que  o m i t i ó  esa  d i l i g e n c i a  d u r a n te  el l a rgo
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p e r / o d o  de v e i n t e  a ño s  f i j ados  por  la  l e y  p a r a  e x t i n g u i r  
u n a  d e u d a  p o r  p r e s c r i p c i ó n ,  in d i c a  a las  c l a ras  que  tal  
e x c e d e n t e  n o  e x i s t í a  en el  p rec io ,  tanto  más  c u a n t o  que  
en ese  l a p s o  de t i e m p o ,  Ja o b l i g a c i ó n  e s ta b a  t r ip l i cada  
con los  in t e r es e s  c o m p u t a d o s  a m e n o s  del  d oc e  p o r  c i e n ­
to a n u a l  q u e  p e r m i t e  la  l ey .  D e  otro  lado ,  y  c o n s i d e ­
r a n d o  y a  l as  c o n v e n i e n c i a s  del  acreedor ,  se o b s e r v a  que  
éste  p u d o  no  h a b e r  e j e r c i t a d o  su a c c i ó n  t a m b i é n  p r e c i ­
s a m e n t e  p o r q u e  c o n c e p t u a b a  que el v a l o r  de la p r e n d a ,
i n s u f i c i e n t e  p a r a  p a g a r s e  de su c réd i to ,  n o  le permit ía ]  
s in  ir c o n t r a  las  más  e l e m e n t a l e s  reg las  de p r u d e n c i a ,  
e n t a b l a r  su a c c i ó n  y  p r o v o c a r  la su b as ta  h a c i e n d o  n u e ­
v a s  e r o g a c i o n e s ,  d e s t in a d a s  por  i n s o l v e n c i a  de l  d e u d o r  
a q u e d a r  inso lu tas ;  de m a n e r a  que,  el  p r e s u n t o  a b a n d o ­
n o  de  su d e r e c h o ,  pu d o  en de f in i t i v a  c o n s i s t i r  más  b i e n  
en  su c o n v e n c i m i e n t o  de que haría u n a  p é r d id a  al t ratar  
de e j e r c e r  l a  a c c i ó n  respect i va .  Estas  r a z o n e s  m o t i v a n  
c o m o  h e  d i c h o ,  qu e  no se le haya  c o n c e d i d o  al  d e u d o r  
el  d e r e c h o  de r e c l a m a r  la cosa  que  e m p e ñ ó ,  s ino con  el 
p a g o  de  la d e u d a ,  p e r o  no  por  h a b e r  prescr i to  la  o b l i g a ­
c i ó n  p r i n c i p a l .

C O N C L U S I O N
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En el  c u rs o  de este t raba jo  he  p r o c u r a d o  e n u n c i a r ,  
au n  s a l i é n d o m e  del  m a r c o  a que  debía  c i r c u n s c r i b i r m e  
p o r  razón de la  m a t e r i a  que  adopté  como t e m a  de l a  d i ­
se r t ac ió n ,  v a r i o s  in te resant í s imos  p r o b l e m a s ,  r e l a c i o n a ­
dos  t o d o s  eso  sí con  el contrato  de pren da ,  pe ro  que  son 
t a m b i é n  e x p r e s i v o s  de nuestro  def ic iente  p r o g r e s o  s o ­
c ia l .  R e f i é r o m e  a la pr i s ión  p o r  deudas  y  a l as  casas  de 
p r é s t a m o s ,  v u l g a r m e n t e  c o n o c i d a s  con el  n o m b r e  de 
contadurías . S e a  la  oc as ió n  de m a n i f e s t a r  r e sp e c t o  de 
e so s  dos  p u n t o s ,  que  la Leg i s l a tura  de este año,  ha  c r e í ­
do t a m b i é n  del  caso ocuparse  para  s o l u c i o n a r l o s .  P i é n ­
sase  y a  en a b o l i r  la p r i m e r a  c o n f o r m e  con  un  p r o y e c t o  
de L e y ,  p r e s e n t a d o  para  h o n r a  de nues t ra  U n i v e r s i d a d ,  
p o r  u n o  de sus más  d i s t ingu idos  pro fes ore s ,  el  d i p u t a d o  
p o r  P i c h i n c h a  Sr .  Dr. F r a n c i s c o  Pérez  B o r j a ,  qu ien  ha 
s o s t e n i d o  t a m b i é n  entus ia s tamente  en el P a r l a m e n t o  la  
s u p r e s i ó n  de a q u e l l a  otra inst i tuc ión re t rógrada  del  
a r r a i g o  p e r s o n a l .  R e s p e c t o  del segundo ,  se ha  d i s c u ­
rr ido,  a s i m i s m o ,  autor izar  al M u n i c i p i o  de Q u i t o  para  
que  c o n t r a i g a  un emprés t i to  e s p e c i a l m e n t e  d e s t in a d o  
para  el e s t a b l e c i m i e n t o  de un M o n t e  de P ie d a d .  P l a u ­
s ib les  de todo  p u n t o  esos  p r o p ó s i t o s ,  es de e s pe r ar  que
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si  por  f a l ta  de t i e m p o  no  h a n  a l c a n z a d o  h a  a p r o b a r s e  
d e f i n i t i v a m e n t e  en esta L e g i s l a t u r a ,  lo serán i n d e f e c t i ­
b l e m e n t e  en la  p r ó x i m a ;  y ,  so br e  todo  que  el ú l t i m o  de 
aque l los ,  no  q u e d e  c o m o  ta n t os  otros ,  de m e r o  p i o y e c -  
to,  t o d a v í a  después  de tene r  el  carác ter  de l e y  de l a  R e ­
p ú b l i c a .

E n t re t a n to ,  y  para  c on c l u i r ,  s é a m e  p e r m i t i d o  h a c e r  
u n a  p e q u e ñ a  d ig res ión  a c e r c a  del  qu e  c o n s i d e r o  c o m o  
r e m e d i o  apto para  s o l u c i o n a r  los  de fec tos  que  t i e n e n  c o ­
m o  causa  la miser i a  del  m a y o r  n ú m e r o  de lo s  i n d i v i ­
duos ,  y  los  c o n s i g u i e n t e s  a b u s o s  y  e x i g e n c i a s  de los  c a ­
pi ta l i s tas .  P o r q u e  es n e c e s a r i o  c o n s i d e r a r  c o m o  un v e r ­
dadero  caso  de p a t o l o g ía  soc ia l ,  ese que  se o b s e r v a  al  
es tudiar  los f e n ó m e n o s  de la v i d a  e c o n ó m i c a ,  i e f e r e n t e s  
al  con s t ant e  d e s c o n o c i m i e n t o  de la l ey  escr i ta ;  al  i n g e ­
n i o s o  re bu sca r  de ard ides  para  c o n v e r t i r  al  p r e c e p t o  
dic tado para correg i r  un v i c i o  en n u e v o  c a u t e l o s o  l a z o  
que o p r i m a  a la jus t i c i a  y  saque  al tal v i c i o  r e d i v i v o ;  al  
in s an o  a f a n a r  p o r  la g a n a n c i a  e n o r m e ,  d e j a n d o  d e s p r e ­
ciada 3' m a l t r e c h a  a la mora l .

Hab lo  de la nece s ida d  i m p e r i o s a  de que  el E s t a d o  
p r o m u e v a  por  los  m e d i o s  a su a l c a n c e ,  la  c reac ión  de 
C a j a s  de ahorros ,  a f in de f o m e n t a r  esa  v i r t u d  en  el 
pueblo ;  pues ,  si es dar  un gran  paso  en el c a m i n o  de 
a l i v i a r  la s i tuac ión  de la g e n t e  in fe l i z ,  el e s t a b l e c i m i e n ­
to de M o n t e s  de P i e d a d ,  d e b e m o s  c o n v e n i r  en qu e  c on  
el lo se ha a rb i t rado  s o l a m e n t e  el  t r a t a m i e n t o  c u r a t i v o  
del  y a  e n fe r m o ;  pero ,  el  qu e  c o n  p r o p i e d a d  p o d e m o s  
l l a m a r  remedio  p r e v e n t i v o ,  no  está s ino en la  c r e a c i ó n  
e incremento  de esas  b e n é f i c a s  i n s t i t u c i o n e s  que  t i e nd e n  
a m e j o r a r l a  s i tuac ión  e c o n ó m i c a  del  m a y o r  n ú m e r o  p o ­
sible de c i u d a d a n o s .

Quién  sabe si l a  m e d i d a  m e j o r  f u e r a  la de f u s i o n a r  
en u n a  las  dos in s t i t u c i o n e s  d i chas ,  h a c i e n d o  que  lo s  
Montes  de P i e d a d  sean t a m b i é n  C a j a s  de a h o r r o s ,  c o m o  
se ha  hecho  con el m a y o r  é x i t o  en n a c i o n e s  más a d e l a n ­
tadas? D e  ese m o d o ,  el m i s m o  cap i ta l  c o n s i g n a d o  en 
part ículas  por  los po br es  que  ahorran ,  p u ed e  s e r v i r  p a r a  
s a l va r  a los míseros  que  por  i m p r e v i s i ó n  o p o r  e n v a t e s  
de la suerte,  se ha l l an  en el ú l t i m o  e x t r e m o .  A g r e g a n ­
do a esto la  d ivers i f i cac ión  en las  C a j a s  de a h o r r o s ,  e n ­
tre depós i tos  r e e m b o l s a b l e s  a la v i s t a  y  de p lazo o b l i g a ­
torio de un año  por  e j e m p l o ,  p a r a  el  e f ec to  de a s i g n a r  a 
estos ú l t i m o s  un interés  s u p e r i o r  en dos  o tres p u n t o s  al  
otro,  y permi t i endo  t o d a v í a  en este caso  al d e p o s i t a n t e
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re t i ra r  sus  f o n d o s ,  c o n  su r e n u n c i a  al e x c e d e n t e  d i c h o ,  
es c re íb le  qu e  se dar ía un a l i c i ente  m a y o r  p a r a  p r o v o c a r  
el a h o r r o .

E n  f in,  la l e y  del  progreso ,  que  así c o m o  m e j o r a  y  
l l e v a  a la meta  a las so c i ed ad es  qu e  a tesoran  v i r t u d e s  y  
e n e r g í a s ,  i m p e l e  t a m b i é n  al  p e r f e c c i o n a m i e n t o  y  a la  • 
f e l i c i d a d  a los  i n d i v i d u o s  m e r e c e d o r e s  p o r  capaces ,  irá 
p a u l a t i n a m e n t e  c o r r i g i e n d o  nues t ros  v ic ios  socia les .  La  
paz,  l a  b i e n h e c h o r a ,  la suspi rada  paz ,  a q u e l l a  que  a h o r a  
c o n s t i t u y e  la  a s p i r a c i ó n  s u p r e m a  de la  h u m a n i d a d  e n t e ­
ra,  e l l a  será  a s i m i s m o ,  el f ac tor  i m p o r t a n t e ,  d e c i s i v o ,  
qu e  aporte  la h o l g u r a ,  el  b ienes tar ,  a todos  a q u e l l o s  que  
no  se d i v o r c i e n  del  t raba jo .

Quito, octubre de 191J.

M a n u e l  A .  N A V A S .
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